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RESUMO  Por compreender que a democratização da gestão das águas é uma exigência legal, considerando que somente assim haverá a melhor decisão a ser adotada pelo Poder Público, o objetivo geral analisar em que medida o cenário de escassez de água e surgimento de conflitos de uso na Bacia do São Francisco, na Bahia, no período de 2010 a 2018, está relacionado com a não implementação dos instrumentos de gestão previstos na Lei Estadual nº 11.612/2009 e com deficiências na governança das águas, afetando de maneira mais significativa os povos e comunidades tradicionais da região são franciscana.  Na Bacia do São Francisco, a degradação ambiental e a consequente situação de escassez de água vem se agravando diante da crise hídrica vivenciada nos últimos anos na Bacia. Esse quadro é multicausal, provocado a um só tempo pela redução das chuvas, mas também pelo processo de degradação e pela insuficiência na implementação dos instrumentos de gestão. Nessa Bacia, os conflitos por terra, território e água são crescentes. As belezas e riquezas desta bacia, desde o seu patrimônio cultural, seus povos tradicionais e seus biomas contrastam com um cenário de desigualdades, exclusão e injustiças ambientais. Em termos metodológicos, a pesquisa demandou uma análise do marco teórico o com um levantamento bibliográfico teórico dessas áreas do conhecimento e a pesquisa dos documentos oficiais, sendo eles: documentos técnicos, atas de Plenárias dos Comitês, atas de reuniões de atividades das comunidades, atas de reuniões do Fórum Baiano de Comitês, vídeos feitos sobre a temática na região, documentos específicos do CBHSF e AGB Peixe-Vivo, Plano de Bacia do São Francisco, processos e procedimentos dos Comitês e deliberações dos mesmos, processos judiciais e extrajudiciais e relatórios das operações da Fiscalização Preventiva Integrada – FPI, além de processos administrativos de órgãos públicos, dentre outros, sendo utilizada a técnica de análise de conteúdo para interpretação dos documentos oficiais. Além de observação de plenárias do CBHSF e do Comitê do Corrente.  A pesquisa também utilizou alguns dados primários e secundários tabulados, sistematizados, e consolidados. As considerações finais dessa pesquisa apontam para 



  

  

uma avaliação da crise hídrica como resultado do modelo de desenvolvimento exploratório que atinge diretamente as comunidades tradicionais de fundo de pasto, em seu modo de vida e de produção. Esses sujeitos estão sendo invisibilizados pelo avanço da apropriação das terras pelos latifundiários e vem ameaçados os seus direitos e a preservação do meio ambiente em que vivem, caracterizando a ausência de justiça ambiental, em razão das disputas por terra e água e direitos dessas comunidades tradicionais. . 



  

  

ABSTRACT  By understanding that the democratization of water management is a legal requirement, considering that only then will there be the best decision to be adopted by the Government, the general objective To analyze the extent to which the scenario of water scarcity and the emergence of conflicts of use in the Basin of São Francisco, Bahia, in the period from 2010 to 2018, is related to the non-implementation of the management tools provided for in State Law 11,612 / 2009 and deficiencies in water governance, affecting in a more significant way the traditional peoples and communities of the region are Franciscan. In the São Francisco Basin, environmental degradation and the consequent situation of water scarcity has been aggravated by the water crisis experienced in recent years in the Basin. This situation is multi-causal, caused at the same time by the reduction of rainfall, but also by the degradation process and the insufficient implementation of the management instruments. In this basin, conflicts over land, territory and water are increasing. The beauties and riches of this basin, from its cultural patrimony, its traditional peoples and its biomes contrast with a scenario of inequalities, exclusion and environmental injustices. In methodological terms, the research demanded an analysis of the theoretical framework which required a theoretical bibliographical survey of these areas of knowledge and the research of official documents, such as: technical documents, Plenary minutes of the Committees, minutes of meetings of community activities, minutes of meetings of the Baiano Forum of Committees, videos made on the subject in the region, specific documents of the CBHSF and AGB Peixe-Vivo, São Francisco Basin Plan, Committees processes and procedures and their deliberations, judicial and extrajudicial processes and reports of the operations of the Integrated Preventive Inspection - FPI, besides administrative processes of public agencies, among others, being used the technique of content analysis for interpretation of official documents. In addition to the observation of CBHSF plenary sessions and the Current Committee. 



  

  

The survey also used some tabulated, systematized, and consolidated primary and secondary data. The final considerations of this research point to an evaluation of the water crisis as a result of the exploratory development model that directly affects the traditional grassland communities, their way of life and production. These individuals are being made invisible by the landowners' advancement of land, and their rights and the preservation of the environment in which they live are threatened, characterizing the absence of environmental justice due to the land and water disputes and rights of these traditional communities    
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1. INTRODUÇÃO A ordem constitucional de 1988 trouxe novas diretrizes para a tutela ambiental, trazendo um alento para a crise ambiental planetária. Está-se diante do paradigma de um Estado de Direito do Ambiente a ser construído. O país de maior biodiversidade do mundo, com quantidades significativas de águas doces, com uma diversidade étnica e cultural inigualáveis, e com as normas mais protetivas em matéria ambiental se defronta com um cenário de degradação dos seus ecossistemas, de pobreza das suas populações e de grandes concentrações de riquezas em poucas mãos.   A nossa Carta Constitucional tutela as diversas dimensões do ambiente: natural, cultural, construído e do trabalho. O ambiente é sistêmico e tudo se entrelaça em interações complexas e interligadas. A água, elemento essencial para a vida em todas as suas formas, dignidade humana e para a saúde, está contida em toda essa matriz de proteção desenhada pelo escopo desse paradigma Constitucional.   A democratização da gestão das águas é uma exigência legal, considerando que somente assim haverá a melhor decisão a ser adotada pelo Poder Público. O referencial teórico de Democracia utilizado na elaboração dessa pesquisa é o de Santos (2013), onde estão imbrincados nesse contexto o ideário dos Direitos Humanos.  De modo a atender o seu dever, o Estado precisa exercer a Governança focada no interesse público. O conceito de governança pública é apresentado pelo Referencial Básico de Governança do Tribunal de Contas da União (BRASIL, 2014, p. 33) como sendo “os mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade”, e tendo como meta assegurar o aperfeiçoamento do serviço e das políticas públicas e como pressuposto a participação. Propõe como princípios dessa governança: legitimidade, equidade, responsabilidade, eficiência, probidade, transparência e accountability.  Busca-se nessa pesquisa analisar os princípios e normas constitucionais, internacionais, socioambientais e específicas de águas, realizando necessária interface entre as mesmas, na busca pela melhor compreensão da problemática e dos caminhos a serem perquiridos, juntamente com outros conhecimentos necessários, diante de realidade tão plural e complexa, sendo necessário recorrer a outros conhecimentos 
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para contribuir com a pesquisa jurídica. Mas, não há dúvidas de que há muito a ser pesquisado no campo jurídico quanto à matéria apresentada nessa dissertação. É muito comum a ocorrência de danos ambientais irreversíveis praticados por empreendimentos públicos e também por empreendimentos privados, impactando de maneira direta e indireta as águas em quantidade e qualidade.  O cenário traduz a geopolítica dos recursos hídricos no contexto neoliberal, onde, segundo Ioris (2010, p. 239), além dos mesmos se constituírem como insumo fundamental da atividade produtiva, têm sua própria gestão tornada objeto de transações comerciais e fonte direta de acumulação; a justificativa moral e política. Para tanto baseia-se principalmente no conceito de escassez de recursos a permitir que toda uma racionalidade capitalista seja sobreposta aos procedimentos de uso e conservação e organize o funcionamento dos mercados, ratificando o processo mais geral de modificação da natureza. Na Bacia do São Francisco, a degradação ambiental e a conseqüente situação de escassez de água vem se agravando diante da crise hídrica vivenciada nos últimos anos na Bacia. Esse quadro é multicausal, provocado a um só tempo pela redução das chuvas, mas também pelo processo de degradação e pela insuficiência na implementação dos instrumentos de gestão. No presente trabalho serão aprofundados os dois últimos aspectos. Nessa Bacia, os conflitos por terra, território e água são crescentes. As belezas e riquezas desta bacia, desde o seu patrimônio cultural, seus povos tradicionais e seus biomas contrastam com um cenário de desigualdades, exclusão e injustiças ambientais.     O interesse da Autora em pesquisar esse tema, deve-se ao fato de trabalhar desde 2001 na Bacia do São Francisco com a temática ambiental e de gestão de águas, bem como com as comunidades tradicionais da bacia, estimulando um aprofundamento de estudos e reflexões críticas. A Autora assim realizou pesquisa participante, estando presente em diversos espaços onde se desenvolvem os conflitos apresentados, inclusive, o estudo de caso proposto que é o Conflito de Correntina na Bacia do Corrente.  O problema de pesquisa aqui proposto é portanto, traduzido no fato de quê a situação atual de escassez de água na Bacia do São Francisco e os conflitos de uso 
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vivenciados, são induzidos pela falta ou insuficiência de implementação dos instrumentos da política previstos na Lei Estadual 11.612/2009 e pela pouca democratização da gestão em seus afluentes, tratando-se de uma crise de governança. Essa crise afeta de maneira mais significativa os seus povos e comunidades tradicionais, no que se refere ao acesso à água, tratando-se de injustiça ambiental? Após uma breve análise de literatura selecionada dentre aquelas de abordagem ao tema, o objetivo geral que norteia essa pesquisa foi definido por: analisar em que medida o cenário de escassez de água e surgimento de conflitos de uso na Bacia do São Francisco, na Bahia, no período de 2010 a 2018, está relacionado com a não implementação dos instrumentos de gestão previstos na Lei Estadual nº 11.612/2009 e com deficiências na governança das águas, afetando de maneira mais significativa os povos e comunidades tradicionais da região são franciscana.  Para tanto, como objetivos específicos propusemos: refletir os aspectos teóricos e jurídicos acerca do acesso à água e justiça ambiental no Estado Constitucional Ambiental; estudar como ocorre o processo de participação e democratização na gestão das águas do São Francisco e de seus afluentes na Bahia, segundo os parâmetros legais; analisar de que forma a deficiência na implementação dos instrumentos do gerenciamento de águas, induz o cenário de escassez de água e de conflitos de uso e socioambientais na Bacia do São Francisco, na Bahia;  e  analisar, em que medida os povos e comunidades tradicionais da bacia do Corrente são os mais afetados pela crise hídrica e degradação ambiental, tratando-se de injustiça ambiental. Em termos metodológicos, a pesquisa proposta requer o suporte de diversos  conhecimentos, em razão da complexidade e da realidade multifacetada, sendo exigível que ocorra de maneira transdisciplinar. A análise do marco teórico revela, como setores diferenciados de conhecimento, tais como Direito, Geografia, Sociologia, Antropologia, Economia e em igual hierarquia os saberes populares, por exemplo, são indispensáveis para melhor percurso do olhar dialético e dialógico que se exige para desvelar o problema proposto, com a densidade de seus objetivos.  Assim, pode-se dizer que a pesquisa proposta ambienta-se dentro de uma vertente jurídico-sociológica, na qual a análise do fenômeno, que é também jurídico – o aprofundamento da violação de direitos humanos de povos e comunidades tradicionais 
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e a violação às normas de gerenciamento de recursos hídricos e ambientais – far-se-á num ambiente social mais amplo.  É importante ressaltar que a abordagem dialética do tema permitirá compreender olhares muitas vezes divergentes (Poder Público X Comitês X comunidades tradicionais X movimentos sociais X especialistas), não podendo ser diferente, pois cada ator fala a partir do seu lugar, dos seus interesses e da sua história. O tema apontado demandou um levantamento bibliográfico teórico dessas áreas do conhecimento e a pesquisa dos documentos oficiais, sendo eles: documentos técnicos, atas de Plenárias dos Comitês, atas de reuniões de atividades das comunidades, atas de reuniões do Fórum Baiano de Comitês, vídeos feitos sobre a temática na região, documentos específicos do CBHSF e AGB Peixe-Vivo, Plano de Bacia do São Francisco, processos e procedimentos dos Comitês e deliberações dos mesmos, processos judiciais e extrajudiciais e relatórios das operações da Fiscalização Preventiva Integrada – FPI, além de processos administrativos de órgãos públicos, dentre outros, sendo utilizada a técnica de análise de conteúdo para interpretação dos documentos oficiais.  Para a realização de pesquisa de campo, com observação de plenárias do CBHSF e do Comitê do Corrente, além de ser a pesquisadora atuante na mediação do conflito na Bacia do Corrente que será estudo de caso e retratado no último capítulo desse trabalho.. No capítulo 2 é feita uma abordagem ao acesso à água no estado constitucional socioambiental; o Estado constitucional socioambiental e deveres da administração pública na gestão da água; e o lugar das comunidades tradicionais no estado socioambiental na gestão das águas, demarcando o referencial teórico da pesquisa. No capitulo 3 as reflexões se aprofundam a respeito da  gestão das águas na bacia em sua porção baiana e para isso é descrita a crise hídrica na bacia do são Francisco numa perspectiva econômica e social; o  panorama dos instrumentos de gestão na bacia do são Francisco, na porção baiana e os conflitos de uso de águas na bacia na Bahia, utilizando-se da temática de gestão de água. O capítulo 4 aborda a injustiça ambiental na bacia do são Francisco a partir da degradação vivenciada na bacia do corrente; ocupação do espaço agrário no oeste - os 
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territórios tradicionais e os conflitos socioambientais com o agronegócio; visibilidade dos sujeitos do corrente: fechos de pasto e o estudo de caso do conflito do Corrente e seu povo Arrojado.  Por fim as considerações finais trazem algumas reflexões e conclusões buscando responder as hipóteses elaboradas no inicio da pesquisa.               
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2. ACESSO À ÁGUA NO ESTADO CONSTITUCIONAL SOCIOAMBIENTAL  2.1. ÁGUA COMO UM DIREITO HUMANO   A água é presente no mundo de maneira bastante desigual. Do total da água do planeta, apenas 2,5% corresponde a água doce, e destes, apenas 0,3%, encontra-se em rios e lagos, estando a diferença desse percentual nas calotas polares, como gelo e neve nas montanhas. E, a distribuição desse percentual de água em rios, lagos e corpos d´água não é equitativa. Apenas 23 países possuem dois terços da água do planeta. A Ásia possui 60% da população mundial, mas dispõe apenas de aproximadamente 36% da água do planeta. A China possui 22 % da população planetária, e apenas conta com 8% da água do planeta.  (BOUGUERRA, 2004, p.72) Esses dados traduzem um quadro de necessidade da implementação de políticas nacionais e internacionais de gerenciamento e controle efetivo do uso da água, uma vez que é elemento essencial à manutenção de todas as formas de vida. Esse fator, em especial nas áreas de maior escassez tem sido indutor de muitas situações de conflitos. Para Fachin (2012, p.19) a água terá o mesmo peso que tem o petróleo e será um vetor de conflitos. Em verdade, já é essa a realidade e que vem aumentando progressivamente. Santilli (2001, p.144) aponta dados de que 60 países já vivem em guerra pela água, afetando cerca de 232 milhões de pessoas.   O Brasil possui 15% da água doce do planeta e uma extensa rede hidrográfica, com seis grandes bacias: Amazonas, Tocantins, São Francisco, Paraná, Paraguai e Uruguai. Todavia, a distribuição de água nas bacias hidrográficas é bastante diferenciada. Passam pelo território brasileiro em média 260.000 m³/s de água, sendo que 205.000 m³/s estão localizados na bacia do rio Amazonas e o restante do território fica com 55.000 m³/s de vazão média, segundo Informe de 2015 da Agência Nacional de Águas (ROCHA et al, 2018).  Essa condição de possuir uma quantidade percentual relativamente alta de água no país, não significa concluir que sua população tem acesso à água em quantidade e qualidade. Isto porque, além das grandes dimensões que possui o Brasil, a água está 
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presente de maneira desigual no seu território. Além disso, o acesso à água pressupõe a existência de políticas públicas que efetivem a sua adequada gestão, com planejamento e controle, além de ações direcionadas à materialização do direito a este acesso. Não é incomum encontrar municípios pertencentes a uma determinada bacia hidrográfica, relativamente próximos a um rio, mas a população não possuir acesso à água para beber, o que constata a premissa acima. Na região semiárida brasileira, a situação é ainda mais crítica diante de condições naturais desfavoráveis, exigindo ainda maior compreensão da realidade para a implementação de políticas públicas condizentes.   No Brasil, os conflitos por terra e por água têm crescido, sendo lançado anualmente o Caderno Conflitos no Campo Brasil pela Comissão Pastoral da Terra – CPT.  Os dados do Caderno de 2016 apontam que em 2007 ocorreram 87 conflitos por água, tendo em 2013 crescido para o número de 93, chegando em 172 em 2016.  No âmbito desses conflitos, foram registrados pela CPT nessa publicação 13 mortes, além daqueles que não chegaram ao conhecimento da entidade. O ano de 2016, foi considerado pela publicação o mais violento dos últimos 10 anos, voltando a ser comparado com 2007, quando foram registradas 61 assassinatos, 74 tentativas de assassinato, 200 ameaçados de morte, 571 agressões físicas e 228 prisões contra populações do campo (BOFF, 2016, p. 29) Em 2017, registrou-se o maior número desde 2003, sendo 71 assassinatos no campo, com um aumento de 16,4% em relação ao número de 2016 (CPT, 2018, p. 07). Dentre esses foram destacados 5 Estados com maior incidência Rondônia, Mato Grosso, Pará Bahia e Amazonas (PORTO-GOLÇALVES et al, 2018). Importa destacar ainda, que desde 2002, quando a CPT passou a monitorar os conflitos por água, o ano de 2017 foi o de maior número de registros. Nesse ano, foram 197 conflitos registrados, o que representa um aumento significativo de 14,5% em relação ao ano de 2016, que teve 172 conflitos por água, noticiados (PACHECO, 2018). A água é um elemento essencial para a vida no planeta, sendo fundamental nos processos geopolíticos e históricos. As civilizações desenvolveram-se acompanhando os cursos d´água e em todos os países do mundo esse histórico é similar. As disputas que marcam os conflitos, cada vez mais frequentes, traduzem a sua importância política 
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e econômica, já conhecidas. Para Graziera (2014, p.09): “a água é considerada o bem mais precioso do século XXI, vem sofrendo paulatinamente o risco de escassez, em escala mundial, o que constitui um dos principais problemas do milênio.” A água pode ser abordada por diferentes concepções, conforme o valor ou significado atribuído socialmente. Entre estes destaca-se a sua dimensão ecológica, considerando a sua relevância para o equilíbrio ecossistêmico e para o ciclo hidrológico, vital. Nesse sentido, Fachin (2012, p. 10) discorre: Em cada um dos processos do ciclo hidrológico, a água representa valor ecológico, uma vez que estabelece as bases para que os diversos ecossistemas, sejam eles aquáticos ou terrestres tenham possibilidade de vida. Sem a água, não funcionariam os ciclos geológicos, químicos e biológicos, os quais permitem a vida.    É de grande importância a água para a existência humana e para todas as formas de vida, seja da fauna, da flora ou dos seres humanos. Não há ser vivo que não dependa da água. Sem água não há vida.  Atento ao ciclo hidrológico da água e essencial para a natureza, mas igualmente parte integrante das interações sociais, Ioris (2006, p.89) alerta que: Não é possível, portanto, dissociar a circulação das águas da interferência humana, nem ignorar as circunstâncias hidrológicas de comunidades e civilizações. Em razão dessa interdependência entre sociedade e recursos hídricos, o que se denomina ciclo hidrológico é, na verdade, um ciclo “hidrosocial”   Existem, ainda, as dimensões imateriais a serem consideradas. Chama atenção a caracterização da água como elemento sagrado para muitas religiões. Os católicos, por exemplo, usam a água para o batismo e para a purificação, já no Candomblé e na Umbanda, a água está presente em quase todos os rituais e está relacionada com o feminino e com a fertilidade.    Para Diegues (2009, p. 23) essa relação de religiosidade e culturalidade é bastante marcada pelo elemento água, destacado o exemplo do sertanejo: Dada a irregularidade das chuvas e as ameaças constantes de escassez, a água é vista como um elemento raro, dependendo da vontade da natureza. Para muitos sertanejos católicos, a clemência da natureza e o fim da escassez pode ser conseguida com a ajuda dos santos, e para tanto existem muitos rituais com a finalidade de prever anos bons e os ruins de chuva. Os rituais de previsão de chuva começam no dia de Santa Luzia (dia 13 de dezembro), com a colocação de pedras ao sal do sereno, que, quando dissolvem, prenunciam a vinda de um ano bom de chuva. O Dia de São José, cerca de três meses 
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depois é considerado uma data crucial para a vida da roça, do gado e da própria comunidade. Para os sertanejos, se não chover até aquela data o inverno será de pouca ou nenhuma chuva. Procissões e missas são realizadas implorando ao santo que envie chuva.   Os aspectos culturais da água, para além da religiosidade, possuem íntima relação com os modos de viver dos povos e comunidades tradicionais que interagem com as águas e com os demais elementos da natureza, destacando os povos indígenas que encontram nas águas das cachoeiras e dos rios, os seus Encantados, que são seres místicos traduzidos, segundo algumas etnias, como forças da natureza, lugares e pessoas sagradas.   Segundo Diegues (2009, p. 13) a água é um dos elementos centrais para os povos indígenas e comunidades tradicionais: Em muitas sociedades chamadas “primitivas”, a água doce de fontes, dos riachos e dos rios é símbolo de vida, ao passo que as águas do mar simbolizam o perigo e a morte. Ambas são habitadas por seres sobrenaturais que as protegem, como Oxum, orixá das águas nos cultos afro-brasileiros, a Mãe d´Agua entre os caboclos da Amazônia, Iemanjá, mãe dos peixes, as sereias e os monstros marinhos. As águas das nascentes simbolizam a pureza e a inocência e por isso devem ser especialmente respeitadas sob pena de graves castigos.    Em pesquisa realizada em Pirapora, no Estado de Minas Gerais, Dictoro (2017, p.495) relata a constatação dessa forte interação: Nos moradores de Pirapora-MG observou-se essa relação da água com um valor sagrado, geralmente marcado pela religião. Os relatos também evidenciam as antigas procissões e romarias que eram feitas no rio para reverenciar entidades religiosas e mostram, também, as tradições relacionadas ao batismo nas águas do rio São Francisco   Além dessas relações, muitos povos ribeirinhos são marcados por mitos e lendas como tradição de sua cultura e simbolismo, sendo destacada uma interação mística com a água, marcada por uma relação de respeito e de cuidado para aqueles que interagem com as águas. Ilustra-se como exemplo o Nego D´água, pois, de acordo com Dictoro (2017, p.496): O mito do Caboclo d’água é encontrado em muitas comunidades ribeirinhas no rio São Francisco, e ele pode ser benfazejo (favorecendo a navegação e a pesca), mas também pode se tornar vingativo (quando ofendido pode causar naufrágios de canoas e pesca infrutífera). Isso foi verificado nessa pesquisa realizada com os moradores de Pirapora-MG, que afirmam ou terem visto o Caboclo d’água ou acreditarem em suas histórias. 
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   Diante do seu caráter plural e as suas múltiplas dimensões, surge o desafio de garantir o acesso à água, respeitadas as diferentes percepções e simbologias.  Numa perspectiva global, compreende-se a importância da água para dignidade humana e para a garantia de todos os outros direitos. A dignidade da pessoa humana é um princípio do Estado Democrático de Direito, devendo o Estado respeitar os direitos humanos e os direitos fundamentais dos seus cidadãos. A dignidade da pessoa humana é preceito vigente desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos, celebrada em 1948, pela Assembleia Geral das Nações Unidas, que buscou estabelecer uma convivência pacífica para a humanidade. Como se observa o artigo 1º do Preâmbulo da Declaração: “Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo.” No Brasil, além de ser amparado esse princípio por força da declaração acima citada, foi incorporado como um dos seus fundamento do art. 1, inciso III: “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...) III – a dignidade da pessoa humana.” (BRASIL, 1988)  Desse modo, como dito, a água, bem essencial para assegurar tantos outros direitos, e em especial a dignidade da pessoa humana não poderia deixar de ser reconhecida como direito humano.  A Assembleia das Nações Unidas, em 28 de julho de 2010 na RES 64/292 o compromisso de todas as nações signatárias, incluindo o Brasil, passaram a expressamente prever o acesso à água como um Direito Humano.  Foram pactuados 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS, contendo 169 metas progressivas para a agenda global. Eles foram construídos a partir dos Objetivos do Milênio e pretendem avançar sobre o que aqueles não conseguiram alcançar. Os Objetivos e metas estimularão a ação dos países para os próximos 15 anos, até 2030, em áreas estratégicas e de grande relevância para todo o planeta. 
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A previsão do ODS 6 (PNUD, 2016): Objetivo 6. Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos. 6.1 Até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo à água potável e segura para todos. A água possui papel de destaque na agenda dos ODS, possuindo uma  transversalidade de modo a assegurar outros objetivos e diversas metas:  A água está no centro dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 2030, nas três dimensões: ambiental, econômica e social. Os recursos hídricos, bem como os serviços a eles associados, sustentam os esforços de erradicação da pobreza, de crescimento econômico e da sustentabilidade ambiental. O acesso à água e ao saneamento importa para todos os aspectos da dignidade humana: da segurança alimentar e energética à saúde humana e ambiental.  Antes mesmo dessa declaração da Assembleia Geral da ONU, através da RES 64/292, em 2010, já havia sido publicado o Relatório de Desenvolvimento Humano, da ONU em 2006, que previa a água como essência da vida e um direito humano básico. (FACHIN, 2012, p. 76) Para Fachin (2012, p.74) o direito fundamental ao acesso à água potável fez surgir uma nova dimensão de direitos fundamentais, devendo agregar-se aos demais direitos dessa categoria já previstos. Sustenta o autor, que esse direito deve ser positivado de modo expresso na Carta Constitucional. Sendo essa a sua compreensão: O acesso à água potável é um direito fundamental. Nessa condição, ele necessita receber expressa proteção jurídica. Tal proteção deve estar primeiramente na Constituição Federal, porquanto esta é o locus específico para abranger tais direitos. Registre-se que a Constituição Brasileira, promulgada em cinco de outubro de 1988, não inseriu o de acesso à água potável expressamente no catálogo específico os direitos e garantias fundamentais (art. 5º a 17º) contudo, essa omissão não impede que o mencionado direito seja compreendido como direito fundamental   Muitos sustentam a necessidade dessa previsão expressa na Constituição Federal. Em 2018, o Senador Jorge Viana apresentou Emenda Constitucional nº 4 de 2018, ainda em tramitação, tendo como justificativa de sua proposta, que a água apesar de ser elemento indispensável à garantia do direito à vida, o acesso à água potável não é reconhecido na Carta Constitucional como um direito fundamental e assim, muitas vezes é considerada apenas em seu aspecto econômico. Acrescentou ainda que 
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muitas pessoas, parcelas vulneráveis da sociedade estão excluídas desse acesso. (BRASIL, 2018)   Todavia, mesmo não havendo previsão textual, fica evidenciado que o direito de acesso à água potável é um requisito para assegurar outros direitos fundamentais como a dignidade humana, à saúde e até mesmo à vida, estando assim tutelado, de maneira implícita, esse direito fundamental na Carta de 1988.  O acesso à água, em quantidade e qualidade, é direito fundamental, afinal, como dito, vincula-se diretamente à vida e à dignidade da pessoa humana. Noutras palavras, a água é necessária para a realização de todos os demais aspectos da vida. Além disso, é necessário apontar que tal bem da natureza é indispensável para a constituição do meio ambiente ecologicamente equilibrado, afinal, sem água não há vida. A vida é o bem mais precioso e protegido pelo ordenamento jurídico, logo, os elementos que a garantem são igualmente importantes.  Destarte, o direito de acesso à água tem aplicação imediata, à luz do preceito normativo constitucional, contido no art. 5º, § 1º, da Constituição Federal de 1988: “As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata”. Nesse sentido, destaca Sarlet (2007, p. 285): Se, portanto, todas as normas constitucionais sempre são dotadas de um mínimo de eficácia, no caso dos direitos fundamentais, à luz do significado outorgado ao art. 5º, § 1º, de nossa Lei Fundamental, pode afirmar-se que aos poderes públicos incumbem a tarefa e o dever de extrair das normas que os consagram (os direitos fundamentais) a maior eficácia possível, outorgando-lhes, neste sentido, efeitos reforçados relativamente às demais normas constitucionais, já que não há como desconsiderar a circunstância de que a presunção da aplicabilidade imediata e plena eficácia que milita em favor dos direitos fundamentais constitui, em verdade, um dos esteios de sua fundamentalidade formal no âmbito da Constituição.  Assim sendo, por força de disposição constitucional, o acesso à água torna-se autoexecutável, ou seja, não necessita de regulamentação específica para que seja garantido. Dito de outro modo, a inexistência de regramento normativo específico não pode impedir que o direito ao acesso à água seja mitigado, impedido ou limitado, visto que a existência de disposição constitucional é o suficiente para garantir, de forma cogente, a sua aplicação imediata. 
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 O princípio da aplicação imediata dos direitos fundamentais, quando trata-se do bem água é instrumento de preservação da própria constituição, pois a ausência da garantia do direito ao acesso à água, é, em última análise, a ausência da manutenção das condições da dignidade da pessoa humana, afinal, tal ausência pode determinar a falta das condições de garantia da higiene, do preparo de alimentos, da dessedentação humana e animal, da produção de alimentos, etc. Portanto, a falta de água pode implicar na falta de condições mínimas de garantia de necessidades vitais, o que corresponde a violação de disposições constitucionais acerca da autoexecutoriedade dos direitos fundamentais.  Importa destacar, ainda, que a aplicação imediata também se destina a direitos e garantias fundamentais previstos em “tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”, segundo o art. 5º, § 2º, da Constituição Federal de 1988. Desse modo, destaca-se os diversos tratados internacionais, do qual o Brasil é signatário, e que tratam do acesso à água como Direito humano.  O entendimento dos tribunais superiores tem sido no sentido de que os direitos fundamentais têm aplicação imediata, de modo que o exercício desse direito fundamental não está condicionado à discricionariedade da administração pública e a restrição ao seu gozo implica em violação ao princípio da dignidade da pessoa humana. No entender de Fachin (2012, p. 81) mudanças de atitudes, no que concerne à proteção dos direitos fundamentais, devem ser protagonizadas por todas as esferas de poder:  O Estado legislador fica comprometido a elaborar leis que priorizem a proteção e a promoção de direito fundamental, exigindo que a sua atuação esteja vinculada à juridicidade desse direito. No que tange ao Estado administrador, este deve estabelecer políticas públicas, levando em consideração que se está diante de um direito fundamental. Já o Estado prestador de serviços jurisdicionais, ao avaliar os conflitos sociais levados à sua apreciação, deve decidir de modo a concretizar o direito fundamental.    A sociedade, por sua vez, precisa adotar medidas a partir da tomada de consciência da relevância desse bem como um direito fundamental, a ser por todos cuidado e preservado.  A responsabilidade de assegurar água em quantidade e qualidade para todos os seres humanos e, também, para os animais, precisa ser implementada e não há como 
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ocorrer sem a descentralização da gestão das águas, considerando que somente assim poderá haver a melhor decisão a ser adotada pelo Poder Público, que deve ser voltada a assegurar o acesso à água como direito fundamental. (ROCHA et al,  2018) O acesso à água é instrumento de poder, assim como o acesso à terra, fator decisivo para a emancipação do semiárido e do seu povo com justiça social e ambiental. Difícil tarefa assegurar essa equação, tendo em vista que o modelo de desenvolvimento praticado no Brasil é, desde o início, calcado na exploração dos recursos naturais, em especial da água.  Considerando todo o processo de colonização do Brasil, foi percebido e difundido ser o país bastante abundante em água, fator central e determinante para os passos dados em direção ao Brasil pelos colonizadores. Segundo Ioris (2009, p. 02),   A percepção da água como expressão da riqueza nacional não se restringiu, contudo, a construções poéticas e relatos épicos, mas marcou a evolução socioeconômica ao longo dos cinco séculos de história. O fato de contar com água em profusão, muito mais que qualquer outro país americano, influenciou a colonização do território, a formação cultural e, de resto, a própria relação entre sociedade e natureza.  Assim segundo o autor, a presença de água foi significativa para o processo de interiorização e da ocupação que passou a ocorrer seguindo os cursos dágua dos rios brasileiros, segundo o mesmo (2009, p.04),   O controle sobre as reservas hídricas teve influência sobre a disposição dos primeiros núcleos urbanos, engenhos, fazendas e fortificações militares (ANA 2007). Com a chegada das indústrias e da crescente urbanização, a partir do final do século XIX, a geração hidroelétrica e o abastecimento público passaram a demandar volumes cada vez maiores, apesar de ser a agricultura irrigada o setor responsável pelo maior percentual de água utilizada. Seja na fase predominantemente agrícola, seja no período marcadamente industrial, em que pesam diferenças históricas, a água sempre serviu como matéria-prima essencial e elemento básico do processo produtivo.  Observou ainda esse autor, que essa compreensão norteadora da forma de produção que se desenvolveu no Brasil, passou a ter a água como uma mercadoria para o desenvolvimento do capitalismo, para insumo da sua concretização e trouxe 
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consequências de degradações aos rios, aquíferos, mananciais e corpos d’água. (IORIS, 2009, p.02),  Ao tratar os recursos naturais, a água em particular, como mais uma forma de mercadoria (...) o regime capitalista imprime sobre a natureza uma lógica reducionista e que é intrinsecamente antagónica a qualquer imposição de limites de caráter social sobre a exploração do ambiente e a tendência de acumulação ilimitada de capital. Isso significa dizer que os impactos ambientais estão inscritos no próprio DNA do regime capitalista, pois ao precisar expandir-se para não perecer e ao fazê-lo, arrasta consigo um manto pesado de degradação socioambiental.  A água como direito humano não pode ser tratada como mercadoria. Esse é um grande desafio, diante da constante mercantilização da água. Destaca-se a crescente proposta de privatização dos serviços essenciais de saneamento básico, que contempla os seus quatro componentes, sendo eles: abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e manejo de águas pluviais, indo no contrafluxo dessa diretriz. Existe uma investida global pelas grandes corporações Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional, dentre outros, com claros investimentos em criar mercados de água.  O Brasil é considerado por diversas nações, como um dos países responsáveis pelo suprimento e pela exportação dentre outros (VIEGAS, 2005, p.60).  No Brasil, existe em tramitação o PL 495/2017, de iniciativa do Senador Tasso Jereissati do Ceará, que propõe alterar a Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, para introduzir os mercados de água como instrumento destinado a promover alocação dos recursos hídricos, seguindo numa direção oposta ao direito humano à água e à perspectiva de ampliação de acesso a esse direito.  Durante o Fórum Mundial da Água ocorrido em março de 2018, em Brasília – DF, no Brasil, houve também o Fórum Mundial Alternativo da Água, onde estiveram presentes movimentos sociais, povos tradicionais de diversos países, ambientalistas, universidades, parlamentares, dentre outros, tendo a pesquisadora participado dos eventos. Naquela oportunidade foi destacado que a água não pode ser mercadoria e os serviços de saneamento não podem ser privatizados. Conforme trechos ilustrativos da sua Declaração Final (2018): Reafirmamos que as diversas lutas em defesas das águas dizem em alto e bom som que água não é e nem pode ser mercadoria. Não é recurso a ser apropriado, explorado e destruído para bom rendimento dos negócios. Água é um bem comum e deve ser preservada e gerida pelos povos para as 
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necessidades da vida, garantindo sua reprodução e perpetuação. Por isso, nosso projeto para as águas têm na democracia um pilar fundamental. É só por meio de processos verdadeiramente democráticos, que superem a manipulação da mídia e do dinheiro, que os povos podem construir o poder popular, o controle social e o cuidado sobre as águas, afirmando seus saberes, tradições e culturas em oposição ao projeto autoritário, egoísta e destrutivo do capital. Somos radicalmente contrários às diversas estratégias presentes e futuras de apropriação privada sobre a água, e defendemos o caráter público, comunitário e popular dos sistemas urbanos de gestão e cuidado da água e do saneamento. Por isso saudamos e estimulamos os processos de reestatização de companhias de água e esgoto e outras formas de gestão. Seguiremos denunciando as tentativas de privatização e abertura de Capital, a exemplo do que ocorre no Brasil, onde 18 estados manifestaram interesse na privatização de suas companhias.  Muitos municípios, em diversos países do mundo, que experimentaram a privatização dos serviços de saneamento básico, têm buscado retornar para a prestação de serviço público (OLIVEIRA, 2018). Essa medida foi festejada pelos participantes do Fórum Alternativo Mundial da Água, uma vez que a privatização desses serviços é oposta ao caminho da universalização de acesso à água potável e ao direito ao saneamento básico.  Segundo dados do Transnacional Institute (TNI) (OLIVEIRA; 2018) há em todo o mundo 835 casos de retomada de controle de dos serviços públicos que estavam privatizados, dentre os quais 267 são da gestão de água. A reestatização está ocorrendo em 106 casos na França, país onde estão grandes multinacionais na área como Suez e Veolia. Pode-se destacar outros países que também estão seguindo essa diretriz de voltar ao controle público dos serviços de saneamento, a exemplo dos Estados Unidos, Alemanha, Espanha, Argentina, Itália, Colômbia, Venezuela, Canadá, dentre outros, totalizando 33 países. No Brasil, em 2017, houve iniciativa de alteração da Lei 11.445/2007 por Medida Provisória. À época, questões orçamentárias impediram o êxito da pretensão. Em  seguida, o Poder Executivo Federal renovou a proposta mediante minuta de Projeto de Lei cujo conteúdo fere frontalmente as experiências em todo o mundo, numa nítida intenção de facilitar a privatização dos serviços de Saneamento Básico. Para Oliveira Filho (2018):  A minuta do PL propõe muitas mudanças nas Leis 11.445/2007 e 9.984/2000, porém os comentários serão restritos aos artigos que, no nosso entendimento, alteram de forma significativa a Lei 11.445/2007 principalmente nos dispositivos referentes à gestão associada de serviços públicos previstas na Constituição 
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Federal e na Lei 11.107/2005, com o objetivo expresso de facilitar a privatização do setor de saneamento básico, para atender a interesses privados.   Segundo Moraes (2017), o direito ao sanemaneto básico é um direito fundamental que precisa ser efetivado, não sendo possível a sua mercantilização, de nenhuma maneira, o que terminaria havendo com a privatização:  As medidas tomadas pelo governo Temer são contrárias ao interesse da grande maioria da sociedade brasileira, pois são medidas privatistas, de interesse apenas do capital, principalmente dos rentistas. No que diz respeito ao saneamento básico, o governo Temer entende os serviços públicos de saneamento básico (abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais, e limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos) como mercadorias, a água é considerada uma commodity, enquanto entendemos o saneamento básico como serviços essenciais à vida, à melhoria da salubridade ambiental e à promoção da saúde, sendo um direito social, um direito de cidadania que precisa ser efetivado.  Existe uma direta relação entre a privatização dos serviços de saneamento aos mercados de água, a submissão do Brasil a mercados internacionais, com a mercantilização das águas, contrariando as garantias que devem ser conferidas ao direito humano de acesso à água potável prevista nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis, sendo o Brasil um de seus signatários. Com isso, uma clara violação aos direitos das populações vulnerabilizadas, pois serão estas as que mais sofrerão os seus efeitos. Assevera Ioris (2009, p. 05) que: “O desenvolvimento brasileiro, porém, ao aumentar sua dependência de recursos naturais – ao mesmo tempo em que os destrói e despreza as populações que lhes estão mais diretamente associadas – segue o desconcertante caminho da insustentabilidade.” No mesmo sentido Pacheco (2018, p. 126) afirma que: A fala dos povos colocam para nós uma discussão sobre os paradigmas que orientam lógicas totalmente diferentes. A dos povos tradicionais e populações pobres das cidades, que vivem e precisam da natureza para garantia da vida e a do Capital que vê a natureza não como um bem comum, mas como mercadoria, recurso natural que entra nas contas  do lucro como qualquer outro insumo da engrenagem da produção. Esta produção gera lucro para pooucos à custa da degradação da natureza, da expropriação do território e dos acessos aos bens naturais vitais como por exemplo, a água.   
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Em alguns países da América Latina que possuem e valorizam suas populações tradicionais, tem sido construído um novo paradigma, rompendo com essa lógica acima descrita a partir de um novo modo de vida, que é o proposto pelo Bem Viver. Esse modelo tem apresentado outras bases para o desenvolvimento, outras premissas que não sejam a exploração dos trabalhadores e dos recursos naturais à exaustão, e se contrapõe ao modelo de colonialismo e de dominação das populações indígenas da América Latina. Essa proposta de vida, destoante de certa forma dos conceitos de desenvolvimento ocidental, é bem caracterizada por Alcântara (2017, p.03):   O Bem Viver emerge como um discurso no final de 1990, impulsionado por três atores importantes: movimentos sociais latino-americanos da época (particularmente o movimento indígena contra o neoliberalismo final do século XX); convergência entre os referidos movimentos e as ideologias de determinados movimentos globais (especialmente anti/alter-globalização e movimentos ambientais); e desencanto generalizado com a ideia de desenvolvimento (VANHULST; BELING 2014, p. 56). Neste contexto, o tema do Bem Viver, expõe críticas à teoria clássica do modelo de desenvolvimento ocidental e apresenta alternativas ao desenvolvimento embasadas nas tradições indígenas, repousando seu pensamento na lógica de (con)vivência dos grupos sociais (Yampara 1995). Ao mesmo tempo, remete à teoria de decrescimento de Serge Latouche, à noção de convivência humana de Iván Illich, à ecologia profunda de Arnoldo Naes e as propostas de descolonização de Anibal Quijano, Boaventura Santos e Edgardo Lander (DÁVALOS, 2008).  A perspectiva de Bem Viver é orientada pelas relações a partir da ecossocioeconomia, observando e respeitando as interações dos indivíduos com a natureza e entre si, através de uma compreensão sistêmica das dinâmicas sociais e interações ambientais. Essas dinâmicas não são baseadas no individualismo e nas demais bases do capitalismo. Nesse sentido, supõe mudança significativa nas relações da sociedade com a natureza e exige modificações nas relações étnicas e culturais de poder. (ALCÂNTARA, 2017, p. 04) Assim, a prática do Bem Viver pressupõe a modificação dos padrões de colonialização de saberes, de olhares e de práticas vivenciadas na América Latina, sob a imposição dos colonizadores, tendo destaque para o Equador e Bolívia que preveem em suas constituições essa perspectiva e o Estado Pluricultural. Segundo Quijano (2000, p. 342), a “colonialidade” é um dos elementos constitutivos e específicos do 
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padrão mundial do poder capitalista. Funda-se na imposição de uma classificação racial e ética da população. E a prática do Bem Viver propõe o enfrentamento da decolonização, significando uma recriação de olhares, práticas e perspectivas a partir dessa interação intercultural e de valorização dos povos tradicionais.  Numa tradução mais direta da proposta de (de) colonialidade esclarece Alcântara e Sampaio (2009, p. 55):   A (de)colonialidade não é necessariamente distinta da descolonização; representa uma estratégia que vai mais além da transformação - implica deixar de ser colonizado - apontando uma construção e criação. Pela mesma sobrevivência da matriz colonial, um painel da (decolonialidade de um posicionamento de exterioridade pelas violências raciais, sociais, epistêmicas e existenciais vividas. Por isso, seu projeto não é a incorporação, inclusão ou superação - tampouco, simplesmente, a resistência - senão a reconstrução ou refundação de condições radicalmente diferentes de existência, conhecimento e poder que podem contribuir para a e edificação de sociedades distintas.  Nesse contexto, alguns países da América Latina, em suas Constituições, tem reconhecido a natureza como sujeito de direito, pela relevância que a mesma possui, pelo lugar que a mesma ocupa na estruturação das interações e relações no país. No Equador, por exemplo, é reconhecida à natureza esse patamar de sujeito de direito, conforme art. 71 daquela carta constitucional:  A natureza ou Pacha Mama, onde se reproduz e se realiza a vida, tem direito a que se respeite integralmente a sua existência ou manutenção e regeneração dos seus ciclos vitais, estrutura, funções e processos evolutivos. Toda pessoa, toda comunidade, povoado ou nacionalidade poderá exigir da autoridade pública o cumprimento dos direitos da natureza. Para aplicar e interpretar esses direitos , observa – se - ão os princípios estabelecidos na Constituição no que for pertinente.    Essa condição de natureza e dos rios, em especial como sujeitos de direito têm recebido amplo avanço na Nova Zelândia, na Índia, e em outros países.  No Brasil, algumas iniciativas vêm sendo adotadas nesse sentido. Como exemplo, foi ajuizada uma ação pela Bacia Hidrográfica do Rio Doce, na qualidade de ente detentor de direitos, pleiteando ao Poder Judiciário proteção diante dos fatos ocorridos em Mariana, com o extravasamento de uma barragem de rejeitos da mineração, causando danos ambientais em grandes proporções.  
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Ponto controvertido essa possibilidade jurídica para os operadores do direito. Por um lado, a concepção de que os rios e demais elementos são sujeitos de direito tem enfrentado a crítica de que a Constituição Federal e legislação já os caracterizou como bem e, portanto, não poderiam ser sujeitos de direito. Sob outro aspecto, questionam qual o efeito prático de tal medida, uma vez que existem diversos legitimados para a adoção de medidas para a sua tutela e proteção.  Para Lima (2018, p. 71): “verifica-se que além de não encontrar guarida no ordenamento jurídico brasileiro na presente quadra histórica, uma vez que este não reconhece um rio ou uma bacia hidrográfica como sujeito de direito, parece-nos que uma alteração desse cenário pouco agregaria em termos de efetividade na proteção ao meio ambiente.”  Do ponto de vista das medidas de proteção, de fato os rios, as águas e demais elementos da natureza, mesmo não estando caracterizados como sujeitos de direitos não estão sem respaldo no ordenamento brasileiro. Ampla normativa material e processual para a sua tutela existem.  No entanto, essa outra perspectiva de sujeito e detentor de direitos, remete a um outro patamar de proteção, fazendo prevalecer a lógica da não degradação, num campo simbólico de outra dimensão e perspectiva, o que considera-se que traria efeito positivo para a tutela das águas em nosso país, ressignificando o sentido desse elemento.    O tratamento dado às águas no Brasil a partir da Constituição Federal de 1988, trouxe um novo paradigma, pois não existem mais águas particulares em nosso país, ou são do Estado ou são da União. Esse novo arcabouço normativo apontado pela Carta Constitucional, sendo a água um bem público, enfatiza a necessidade de que haja uma gestão pública da água e uma busca de garantir uma distribuição mais isonômica. (VIEGAS, 2005, p.79)  Para Rocha (2008, p.37) a luta pela proteção das águas como bem comum de todos parte do princípio de que é um bem coletivo, sendo um direito humano. No entanto, sabe-se que o acesso à água não ocorre de maneira justa, pois são as populações vulneráveis as que mais sofrem com a escassez de água. E, ainda, são aqueles que mais suportam os danos ambientais decorrentes das diversas atividades econômicas.  
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No Brasil, a crise hídrica tem ocorrido com maior frequência e em maiores proporções, chamando a atenção de toda a população brasileira. Sempre eram comuns as notícias veiculadas na mídia sobre a falta de água no Nordeste, mas nos últimos anos, passaram a ser noticiadas a falta de água para grandes centros. A partir de 2014 para a cidade de São Paulo, em 2016 e 2017 em Brasília - DF, dentre outros, levando o tema da água para a pauta nacional, com maior ênfase. Em todos os casos fica evidenciada a escassez de chuvas, mas também aspectos relacionados a deficiências na gestão das águas e aos grandes danos ambientais que veem sofrendo as bacias hidrográficas. Desse modo, maior ainda a urgência e necessidade para que o Estado atue de modo a implementar uma política pública de gestão da água que garanta o acesso a esse direito humano, que seja descentralizada, participativa, includente, e que busque a universalização desse direito.    2.2 ESTADO CONSTITUCIONAL SOCIOAMBIENTAL E DEVERES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA GESTÃO DA ÁGUA  A Carta Magna de 1988 trouxe inovações na tutela ambiental, que marcam um novo paradigma para a proteção do meio ambiente. Em seu art. 225, quando impõe ao Poder Público e à coletividade o dever de proteger o ambiente para as presentes e futuras gerações, traz um comando direcionado a todos os atores sociais: o dever de proteção ambiental. O direito ao ambiente ecologicamente equilibrado não é apenas dessa geração atual, mas das que virão. Aliado ao direito ao ambiente hígido, vem o dever de cuidado. Não é apenas nesse dispositivo constitucional que estão previstas as normas a serem observadas, mas existem outros dispositivos na própria Constituição Federal e em normas infraconstitucionais, que preveem um arcabouço substancial para garantir essa proteção no plano normativo. Todas as conquistas normativas foram fruto de luta da sociedade, não foram ofertadas pelos poderes constituídos. Ocorre que, além das lutas para a existência de boas normas no Brasil de tutela do meio ambiente, também incluindo aquelas relacionadas às águas, são necessárias novas lutas para que as normas sejam 
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implementadas, porque muito pouco foi materializado, é preciso que os direitos normatizados sejam efetivados.  Nesse aspecto, Zhouri (2008) aponta a diferença entre os avanços das normas brasileiras em matéria ambiental e a sua pouca implementação concreta, deixando uma grande lacuna entre o previsto e o materializado. Desse modo, nas áreas de tutela do ambiente e das águas no Brasil, a Constituição orienta no sentido de promoção de um Estado de Direito do Ambiente, calcado na sustentabilidade, onde o bem ambiental precisa ser cuidado por todos. Essa denominação é referida por alguns autores como Leite e Canotilho (2007, p.149). Outros, como Sarlet e Fensterseifer (2011, p.46) preferem chamar de Estado Socioambiental de Direito. Seja em uma denominação ou em outra, o paradigma possui fundamentação similar.  Para Leite e Canotilho (2007, p.149) construir um Estado de Direito Ambiental é uma utopia difícil diante de tamanhas desigualdades e degradações em escala planetárias, considerando a finitude de recursos naturais e o modelo de produção capitalista e de consumo demandador desses recursos.  Para esses autores (2007, p.153) o conceito de Estado de Direito Ambiental é um conceito abstrato que engloba elementos jurídicos, políticos e sociais para que haja uma situação ambiental de tal maneira que permita a dignidade humana e o equilíbrio ecossistêmico.  Os elementos a serem observados pelo Estado de Direito Ambiental para sua formação, são os seguintes (LEITE e CANOTILHO, 2007, p. 152): a) Buscar formas mais adequadas para a gestão de riscos e evitar a irresponsabilidade organizada – Diante de uma Sociedade de Riscos, o Estado deve buscar a gestão dos riscos ; b) Utilizar instrumentos contemporâneos preventivos e precaucionais não apenas diante de danos mas de riscos abstratos, potenciais e cumulativos – Numa Sociedade de Riscos, não é possível ao Estado agir somente diante da constatação dos danos, mas sim diante dos riscos; c) Promover efetivo controle ambiental tanto no plano normativo como fático – a tutela do bem ambiental deve existir a partir das características do macrobem ambiental; d) Buscar a formação de uma consciência ambiental – como forma de estimular a participação popular na gestão de riscos; e) Propiciar uma maior 
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compreensão do objeto estudado, tendo o ambiente com as suas diversas dimensões – é preciso ampliar o objeto do ambiente, numa visão mais integrativa do ambiente. De maneira semelhante, o Estado Socioambiental de Direito sugere a mudança de perfil do Estado, com responsabilidades tanto para o Poder Público quanto para a coletividade. A sua estruturação deve estar calcada na passagem de um Estado do Bem Estar Social para um Estado Socioambiental de Direito.  Esclarecendo melhor as bases desse Estado, Sarlet e Fensterseifer (2011, p. 47) indicam, Na edificação do Estado Socioambiental de Direito, com sua base democrática fundada na democracia participativa e seu marco axiológico fincado no princípio constitucional da solidariedade, há, na sua essência, uma tentativa de conciliação e diálogo normativo entre a realização dos direitos sociais e a proteção ambiental, na condição de projetos inacabados da modernidade, já que apenas os direitos liberais alcançaram em certa medida um nível maior de realização.     O eixo central do Estado Socioambiental proposto pelos autores citados é a garantia da dignidade da pessoa humana, ampliado em seu conceito para uma dignidade que leve em consideração o bem estar, a saúde, e diversos aspectos para uma vida saudável, bem como da solidariedade inter e intrageracional.  Ao esclarecer o conceito de dignidade da pessoa humana, Sarlet e Fensterseifer (2011, p. 62) deixam claro que não é apenas para o ser humano que esse conceito é aplicável: ...não nos parece possível excluir de uma compreensão necessariamente multidimensional e não reducionista da dignidade da pessoa humana, aquilo que se poderá designar, de uma dimensão, (ou quem sabe, formulado de um modo integrativo, socioambiental) da dignidade da pessoa humana, que por sua vez, também não poderá ser restringida a uma dimensão puramente biológica ou física, pois contempla a qualidade de vida como um todo, inclusive do ambiente em que a vida (mas também a não humana) se desenvolve.      Esses autores chamam a atenção para o direito fundamental ao ambiente ecologicamente equilibrado e o correlato dever de proteção. Assim, o Estado passa a ter as responsabilidades de implementação de políticas públicas de modo a garantir a implementação dos direitos fundamentais, todos eles em conjunto, para a concretização do Estado Socioambiental de Direito. Destacam a necessidade de enfrentar a 
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distribuição de riquezas e a necessária implementação de direitos sociais, para que seja também alcançada a justiça ambiental.     De acordo com os autores mencionados, seja chamado Estado de Direito Ambiental ou Estado Socioambiental de Direito, a Carta Constitucional não deixa dúvidas de que, para a sua concretização, depende-se de uma firme atuação do Poder Público no controle dos diversos processos produtivos e no cumprimento das obrigações de implementação de políticas públicas.  Ao abordar essa temática, Benjamin (2007, p. 75), afirma que um dos maiores benefícios da constitucionalização do ambiente é a redução da discricionariedade do Estado: Daí que ao Estado não resta mais do que uma única hipótese de comportamento: na formulação de políticas públicas e em procedimentos decisórios individuais, optar sempre, entre as várias alternativas viáveis ou possíveis, por aquela menos gravosa ao equilíbrio ecológico, aventando, inclusive, a não-ação ou manutenção da integridade do meio ambiente pela via do sinal vermelho ao empreendimento proposto. É desse modo que há de ser entendida a determinação constitucional de que todos os órgãos levem em consideração o meio ambiente em suas decisões (art. 225, caput, e §1º, da Constituição Brasileira), adicionando a cada uma das suas missões primárias – não por opção, mas por obrigação – a tutela ambiental. No Brasil, o desvio desse dever pode caracterizar improbidade administrativa e infrações a tipos penais e administrativos.   Importa esclarecer que para que esse Estado Socioambiental seja alcançado, é indispensável uma integração entre as políticas de meio ambiente e de recursos hídricos, tal qual preceitua o art. 3º, inciso III, da Lei 9433/1997. Como o meio ambiente é sistêmico e possui uma interface entre os seus elementos naturais, culturais, construídos e do trabalho, percebe-se que muitas ações que ocorrem por diversos vetores de degradação ambiental interferem diretamente na qualidade ou quantidade das águas. Para Viegas (2012) alguns princípios estruturantes do Direito Ambiental podem ser utilizados para a gestão das águas. Como base para o Estado de Direito do Ambiente, devem ser observados para a atuação do poder público, diante de todas as condutas e tomada de decisão, os princípios de proteção ambiental, tais como: princípios da precaução e da prevenção; princípio da responsabilidade objetiva; princípio do poluidor-
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pagador; princípio da proibição do retrocesso, princípio do desenvolvimento sustentável; princípio da participação popular, princípio da informação, dentre outros.    Nesse aspecto, a água é considerada elemento extremamente sensível, e as diversas agressões ambientais repercutem em quantidade ou qualidade das águas. Por essa razão, destacam-se os princípios da prevenção e da precaução a serem sempre considerados pela administração pública na gestão das águas.  O princípio da precaução foi inscrito expressamente na legislação pátria através da Conferência sobre Mudanças Climáticas, ratificada pelo Brasil no âmbito da Organização das Nações Unidas por ocasião da Eco 92, e ratificada pelo Congresso Nacional via Decreto Legislativo 01 de 03.02.1994, orienta no sentido de que as incertezas científicas não devem permitir a ocorrência de danos. Já o princípio da prevenção, que surgiu desde a Declaração de Meio Ambiente de Estolcomo (1972), orienta no sentido de evitar danos futuros diante de riscos, devendo a administração ambiental e de gestão de recursos hídricos, de igual maneira, por ele pautarem as políticas públicas e a tomada de decisão. Ao dissertar sobre a visão sistêmica das águas e meio ambiente, Viegas (2012, p.145) assevera, No tocante aos recursos hídricos, a prevenção incide sobre eles de várias maneiras. A teoria dos sistemas – que aflorou na biologia, sobretudo a partir de estudos chilenos Maturana e Varela – auxilia na compreensão dos problemas a partir de uma visão geral, holística. De tal ponto de vista, é possível perceber que a água é um recurso natural especialmente sensível. Recebe as inúmeras formas de agressão à natureza e manifesta ao ambiente as consequências do agir irresponsável.  Efetivamente, se o homem abusa de agrotóxicos e de outros produtos químicos, estes serão levados às águas, que, por sua vez, ao serem consumidas, acarretarão graves reflexos aos animais, racionais ou não. Da mesma forma, contaminarão os alimentos, que também abastecerão a espécie humana e demais seres vivos.  [...] A proteção da mata ciliar é outra forma de prevenir a ocorrência de danos aos mananciais hídricos. A faixa ciliar é berço e criadouro de inúmeras espécies ambientais; serve como filtro para a contenção do solo carreado pelas chuvas, que leva poluentes e causa assoreamento dos copos-d’água; protege as nascentes; contém a umidade, entre outras finalidades relevantes.   É cristalina assim a correlação entre as questões ambientais e seus reflexos nas águas, bem como a necessidade de se utilizar dos princípios ambientais e do sistema de recursos hídricos para o exercício de governança. 
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Ocorre que, desrespeitando a concepção principiológica, constata-se o desmonte da legislação ambiental como algo flagrante e acelerado no Brasil. De maneira frequente o Ministério Público e as entidades ambientalistas do país estão necessitando recorrer ao Poder Judiciário para demonstrar esse prejuízo à proteção ambiental com as novas normas que estão sendo editadas, sem que estejam resultando em prejuízos à construção do Estado de Direito do Ambiente. Um dos marcos relevantes dessa “flexibilização” da legislação ambiental foi o Novo Código Florestal, que trouxe prejuízos tamanhos à proteção do ambiente. Em seguida, com a proposta da PEC 65/2012, o próprio poder público é destinatário de norma que viola os princípios da precaução e da prevenção, uma vez que prevê que as obras públicas poderão ser implementadas assim que protocolado o estudo de impacto ambiental, ainda em tramitação, sem qualquer análise. Junto a essa PEC, tramitam no Congresso Nacional, diversas propostas, todas elas voltadas à fragilização do instrumento do licenciamento ambiental, desprezando a necessidade dos estudos técnicos e da participação social. O Projeto de Lei 6229/2002 e seus substitutivos para revogar a legislação de agrotóxicos, deixando sem cuidado a saúde e o meio ambiente, dentre tantas outras.  Na Bahia, o desmonte da legislação ambiental vem ocorrendo há alguns anos, servindo de modelo negativo para as propostas nacionais de retrocesso. De início, em 2011, houve alteração da Lei 10.431/2006 que institui a Política Estadual de Meio Ambiente para reduzir a participação social, retirando as competências do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, para deliberar sobre as licenças de grande e excepcional porte e criou licenças ambientais que não atendem a essa finalidade, tal qual a licença ambiental por Adesão e Compromisso – LAC, onde na verdade ocorre o autolicenciamento, já sendo aplicada para postos de combustível e estações de rádio base. Também sofreu alteração a Lei das águas, 11.612/2009 de modo a reduzir a participação dos Comitês de Bacia. Essas alterações legislativas deram ensejo às Ações Diretas de Inconstitucionalidade – ADI 5014 e ADI 5016, respectivamente, promovida pelo Procurador Geral da República, após representação da Associação Brasileira do Ministério Publico do Meio Ambiente - Abrampa, que tramitam no Supremo 
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Tribunal Federal - STF. Essa última teve movimentação recente do Ministro Alexandre de Moraes, concedendo uma liminar em um dos aspectos questionados. Posteriormente, no ano de 2014, houve a alteração do Decreto 14.024/2012, que regulamenta a lei estadual 10.431/2006 extinguindo a obrigação de licenciamento ambiental para os empreendimentos agrossilvopastoris no Estado, independente do seu porte. Conforme pareceres técnicos e ações judicias divulgadas à época pelo Ministério Público Estadual e Federal, não há qualquer respaldo técnico ou jurídico para essa mudança normativa, uma vez que a essas atividades são potencialmente poluidoras, sendo exigível o licenciamento ambiental para maior controle da atividade produtiva. A ação civil pública de número 10297-36.2016.4.01.3300, ainda em tramitação, consigna pedido de revogação de dispositivos, diante dos potenciais e significativos impactos provocados pelas atividades do agronegócio, que é um dos maiores demandadores para uso das águas nas diversas bacias hidrográficas brasileiras.  Ressalte-se que cerca de 70% das demandas por água são para o agronegócio em todo o Brasil. Após o ajuizamento da ação, houve a edição de nova alteração propondo um licenciamento apenas formal, sem estudos e sem análise técnica.  Essa experiência inconstitucional e de grandes impactos no estado da Bahia, está sendo replicada no âmbito do Projeto de Lei 3729/2004, que propõe alterações para o licenciamento ambiental em todo o país, está em tramitação no Congresso Nacional e, se aprovado for, trará grandes retrocessos à proteção ambiental no país.  Diante das muitas flexibilizações normativas propostas, pode-se afirmar que está em risco o ambiente em todo o país e com sérias consequências não mensuradas pelos Poderes Executivo e Legislativo. Mesmo diante da crise hídrica de grandes centros como acima referido, da grave crise enfrentada na Bacia do São Francisco e com a tragédia alarmante de Mariana, quando do rompimento da barragem de rejeito de mineração, e tantos outros acontecimentos em sinal de alerta, parece que não estão sendo extraídas as lições e aprendizados de que o modelo de desenvolvimento precisa ser ajustado à sustentabilidade, como enunciado pelos autores que conceituam Estado Socioambiental de Direito. 
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Conforme acima explicitado, toda a flexibilização da legislação de meio ambiente, à medida que reduzem os controles sobre os impactos das atividades produtivas, até mesmo a partir de medidas preventivas, direta ou indiretamente afetam negativamente as águas brasileiras.     Esse panorama descrito de retrocessos na legislação ambiental, ditada pela lógica do poder econômico e financeiro, além de contrariar o paradigma do Estado Socioambiental de Direito, contraria, também, o compromisso com o necessário avanço na proteção ambiental refletida em Tratados Internacionais, muitos dos quais do Brasil é signatário. (KHOURY, 2010). Para Viegas (2012, p.131), a ordem econômica prevista no art. 170 da Constituição Federal de 1988 está fundada no meio ambiente ecologicamente equilibrado e essa orientação deve ser observada. Além disso, relembra o conceito de desenvolvimento sustentável previsto na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, ocorrida no Rio de Janeiro em 1992, sendo o seu princípio terceiro: “O direito ao desenvolvimento deve ser realizado de modo a satisfazer as necessidades relativas ao desenvolvimento e ao meio ambiente das gerações presentes e futuras.”   O modelo de desenvolvimento que vem sendo praticado no Brasil desconsidera a variável ambiental. Segundo Ioris (2006, p. 89) essa contradição é inerente ao modo exploratório das águas e dos recursos naturais praticado pelo modelo de desenvolvimento em curso no país, para o Autor, Problemas advindos da gestão dos recursos hídricos, como poluição e escassez de água, decorrem de um estranhamento entre natureza e sociedade, ou seja, como se a relação socionatural estivesse ocorrendo em dois campos estranhos e separados. No mundo moderno, tais problemas ambientais têm origem na contradição básica entre as relações de produção e as condições estruturais de produção (O´Connor, 1998), ou seja, produz-se para atender as exigências do mercado e acumular capital em benefício próprio, ignorando que isso resulta numa demanda por recursos naturais além dos limites ecologicamente sustentáveis e com consequências negativas permanentes. Assim, com demandas irrefreáveis, a expansão da atividade econômica reduz a natureza a mera fornecedora de mercadorias (commoditties) e deixa-a sujeita a transações de mercado.  Chama a atenção o fato de que muitas vezes é o próprio Poder Público que tem o dever de proteger, controlar e gerir, é quem viola as normas e promove a degradação, 
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gerando uma instabilidade e insegurança aos administrados.  Na compreensão de Leite e Canotilho (2007, p.115), Pelo menos três formas de participação estatal na destruição ambiental podem ser identificadas. De um lado, o Poder Público causa degradação direta do meio ambiente – é o Estado empreendedor; ele próprio envolvido sozinho ou em associação, na construção de empreendimentos degradadores, como hidrelétricas, rodovias, aeroportos, portos e assentamentos rurais (= Estado degradador agente). Entretanto, na maioria dos casos o papel do Estado é mais discreto, na modalidade de degradador indireto, p.ex. quando comissivamente apoia ou legitima projetos privados, seja com incentivos tributários e crédito, seja com a expedição de autorizações e licenças para poluir (= Estado degradador – conivente). Uma terceira modalidade de degradação ambiental estatal, também enviesada e dissimulada, só que por omissão, aparece quando o Estado despreza ou cumpre insatisfatoriamente suas obrigações de fiscalização e aplicação da legislação ambiental (= estado degradador – omisso), fraquejando na exigibilidade de instrumentos preventivos (EPIA – RIMA, p. ex.) ou na utilização de mecanismos sancionatórios e reparatórios.”      São grandes os desafios, na medida em que o acesso à água potável ainda está muito distante para milhares de brasileiros, mesmo diante dos princípios e de todas as diretrizes formadoras do Estado Socioambiental. A água, como direito humano e bem público, precisa de uma atuação mais incisiva do Poder Público no sentido de promover seu controle, e, ao mesmo tempo, adotar as medidas que assegurem o seu acesso para a dignidade humana, nesse cenário em que o Estado muitas vezes aparece como degradador ambiental, ou conivente com a degradação, repercutindo de maneira direta na obrigação de tutela das águas.   Exige-se para a atuação do Estado, uma diretriz calcada em uma governança que leve em consideração esses múltiplos aspectos e que tenha como fim a proteção das águas, a eficiência na gestão, a descentralização e democratização do poder decisório. Muitos conceitos existem para Governança. Para Soares et al (2008, p.3), além das distintas formas de abordagem, três elementos fazem parte do sistema de governança: um elemento político, que consiste em balancear os vários interesses e realidades políticas; o fator credibilidade, constituído de instrumentos que apoiem as políticas, que faça com que as pessoas acreditem nelas e se sintam parte dela; e a gestão, em si, ou seja, uma estrutura estabelecida que permita cuidar das tarefas diárias. Nesse contexto, importa saber que no Brasil, o Código de Águas instituído pelo Decreto Presidencial 24.643 de 1934 disciplinava os usos das águas, a sua 
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dominialidade, as competências e aproveitamentos hídricos. Por essa normativa, existiam águas particulares e águas públicas. Com a Carta Magna de 1988, a água passou a ser sempre de domínio público, não sendo recepcionadas as normas infraconstitucionais que estabeleciam a previsão de águas particulares.  As águas podem pertencer à União, aos Estados ou ao Distrito Federal, como dispõem o artigo 20, inciso III e o artigo 26, inciso I da Carta Magna. Quando a sua nascente e foz sejam dentro de um mesmo Estado, a dominialidade e a gestão competirão ao próprio Estado, mas, quando a nascente for em um Estado e a foz em outro, a dominialidade e a gestão serão da União. (ROCHA et al,  2018)  Com relação às águas subterrâneas a dominialidade e a gestão veem sendo atribuídas ao Estado, pela ampla maioria da doutrina e assim praticada pelos órgãos gestores das águas em âmbito estadual e federal. Todavia, houve julgado do STJ em Recurso Especial 1.206.093-RJ (2011/0145236-6) que preceitua que, no caso dos aquíferos que ultrapassem mais de um estado, essas águas são de domínio e gestão federal.  Esse julgado produz uma grande modificação no panorama normativo brasileiro, que até o momento vem seguindo a orientação de que sempre as águas subterrâneas são estaduais, inclusive, tendo a concessão de outorgas ocorrido até os dias atuais pelos Estados, sem qualquer participação da Agência Nacional de Águas, órgão gestor em âmbito nacional, sequer em cogestão. Destaca-se, a seguir, trecho do julgado da 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial 1.206.093-RJ (2011/0145236-6), que teve como Relator o Ministro Herman Benjamin, no sentido de que águas subterrâneas podem ser de domínio federal, Logo, na hipótese dos autos, o Estado possui domínio das águas subterrâneas nos precisos termos do art. 20, III, da CF/1988, desde que não se trate de águas subterrâneas federais, isto é, sob terrenos de domínio da União, que banhem mais de um Estado ou sejam compartilhadas com outros países. E, mesmo que não fossem de domínio estadual as águas subterrâneas em questão, ainda assim não ficaria limitada a competência ambiental do Estado, seja para legislar sob tal ótica, seja para exercer seu poder de polícia para evitar degradação quantitativa (superexploração e exaustão da reserva) e qualitativa (contaminação dos aquíferos subterrâneos) de recurso natural tão precioso para as presentes e futuras gerações. A multiplicidade e a sobreposição de esferas de controle se justificam pela crescente escassez hídrica, que afeta milhões de brasileiros nas maiores cidades do País e incontáveis outros na zona rural, situação mais preocupante ainda diante de 
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apavorantes previsões de agravamento e calamidade pública na esteira de incontestáveis mudanças climáticas de origem antropogênica  Ocorre que, existe muito pouco conhecimento desse julgado e a hermenêutica  que o mesmo apresenta para a gestão de águas no país, pois como dito, não tem tido aplicabilidade essa orientação jurisprudencial.  Entretanto, considera-se importante esse entendimento para os aquíferos, uma vez que não possuem limites e fronteiras de estados e os rios possuem conexões com as águas subterrâneas.  Nesse sentido, Caubet (2009, p. 216) discorre: A legislação federal carece de texto específico sobre as águas subterrâneas, apesar da existência da lei nº 9.433/97, que trata da Política Nacional de Recursos Hídricos, e que deveria suprir essa necessidade, visto que a água subterrânea também é recurso hídrico.    (...)  O ciclo hidrológico demonstra a ligação e dependência das águas superficiais com as subterrâneas, o que sugere a prática de gerenciamento integrado.    Ainda que não se admita que a dominialidade do aquífero seria da União, é razoável do ponto de vista da efetividade do controle, que haja participação da União e dos órgãos gestores para essas águas subterrâneas que ultrapassem mais de um estado, conforme explicitado, sendo feita uma articulação entre Estado e União. Essa interação pode ser considerada uma condição relevante para uma boa governança, além de todas as outras já citadas.      Antes da Constituição Federal, as águas subterrâneas eram de propriedade do dono do terreno, na forma de acessão, de acordo com o art. 526 do Código Civil de 1916. No art. 96 do Código de Águas permitia que o proprietário pudesse usar, mas sem prejudicar outros usos. Após a Carta Constitucional, serão sempre de domínio público.    A Lei 9.433/97, que disciplina a Política Nacional de Recursos Hídricos, apresenta os fundamentos dessa política para todo o território nacional: A água como bem público; recurso natural limitado e com valor econômico; o uso prioritário será o consumo humano e a dessedentação de animais, em caso de escassez; a gestão deverá proporcionar sempre o uso múltiplo; a unidade de planejamento é a Bacia Hidrográfica e a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e com a participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades. 
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Aspecto de grande relevância é que deve ser assegurada a participação ativa na gestão ambiental e em especial, na gestão das águas. A política de águas deverá ser necessariamente descentralizada, a partir da realidade de cada bacia hidrográfica de maneira participativa. Para tanto, trona-se indispensável o direito à informação e o controle social, pois não há como ter uma política pública de proteção ao ambiente e às águas que não esteja permeada em todos os espaços pela participação cidadã. A participação na esfera ambiental é requisito para que essa proteção possa ser concreta e efetiva. As audiências públicas, as Conferências de Meio Ambiente, as iniciativas de lei popular ambiental e muitas outras, com enfoque especial nos Conselhos de Meio Ambiente são de grande relevância para a materialização desse Estado desenhado pelo texto constitucional.  Para a gestão das águas, que possui ordenamento jurídico próprio, existe o órgão previsto na lei, que é o Comitê de Bacia. Esse Colegiado é um verdadeiro parlamento das águas e ao Poder Público recai a responsabilidade de assegurar a implementação desses Comitês de Bacia e assegurar apoio para o seu funcionamento, para realização de suas plenárias, para sua estruturação, de modo que possa cumprir com sua missão. Os Comitês de Bacia Hidrográfica trazidos pela Lei 9.433/97 são compostos de representantes da União, dos Estados e do Distrito Federal, dos usuários das águas em sua área de atuação, e das entidades civis de recursos hídricos com atuação comprovada na bacia hidrográfica respectiva. Os Comitês de Bacia são os parlamentos das águas, que arbitram os conflitos e deliberam sobre as principais questões relacionadas à Bacia.  Cumpre observar que a descentralização, apesar de constituir um dos requisitos para a democratização da gestão das águas, necessita de formação e qualificação dos representantes de comitês de bacia, bem como demanda uma estrutura que viabilize a regularidade dos encontros e reuniões para apreciação dos conflitos e condições de uso das águas de cada bacia hidrográfica. (ROCHA et al, 2018) Muito Comitês de Bacia não veem tendo apoio para seu funcionamento, pela limitada estrutura para realização das reuniões plenárias, onde as deliberações devem ocorrer, muitas vezes pela falta de apoio para participação da sociedade civil,  de estrutura para seu funcionamento continuado, de apoio técnico para subsidiar a tomada 
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de decisões, ou mesmo pela falta de cumprimento pelos governos das decisões tomadas. Mas essa situação é bastante específica em cada bacia hidrográfica. Esse é mais um grande desafio no Estado Socioambiental de Direito, qual seja, buscar o fortalecimento dos Comitês de Bacia no seu relevante papel conferido pela Lei das Águas, pois essa é condição efetiva para que a governança das águas aconteça de maneira descentralizada e alcance a democratização. Esses aspectos serão melhor detalhados no próximo capítulo,  que abordará os Comitês de bacia e a participação na gestão das águas da Bacia do São Francisco.  Para que a descentralização mencionada ocorra de maneira concreta, agregando os diversos atores da bacia, é necessário promover um modelo de governança que leve em consideração a premissa da participação. De acordo com Ribeiro (2009), existem condições para que a governança possa ocorrer, são elas: “a mobilização social, capacidade de assimilação do Estado de decisões externas a ele, e criação e existência de instrumentos jurídicos que possibilitem que a participação social ganhe legitimidade”. A gestão participativa das águas pressupõe que haja o fortalecimento dos Comitês de Bacia, que é órgão colegiado formado por representantes do Poder Público, dos Usuários e da Sociedade Civil possui interesses e objetivos, e diante das competências previstas no art. 38 da Lei 9.433/97, precisa ser um espaço de diálogo entre os representantes de múltiplos usos e diferentes segmentos e categorias. Nesse espaço são importantes os conhecimentos técnicos, mas também são indispensáveis os olhares das comunidades que conhecem o rio e a sua realidade. Os diversos saberes precisam ser valorizados, não havendo hierarquia entre os mesmos. (ROCHA et al, 2018) Nesse aspecto, cabe ponderar que quanto maior seja o cumprimento da Administração Pública do princípio da participação da sociedade, mais estará compartilhando com os diversos segmentos da sociedade os riscos das opções adotadas na gestão das águas. A contrário senso, quando as decisões da Administração Pública pautam-se desrespeitando os olhares e posição da sociedade civil e das comunidades, maior deverá ser a sua responsabilização, parecendo ser esse um justo critério para avaliação de responsabilidade da administração pública. (KHOURY, 2010) 
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Para que a Administração Pública cumpra com as suas responsabilidades na gestão das águas é indispensável que exista a implementação dos instrumentos previstos no art. 5º da Lei 9.433/97, uma vez que são imperativos para sua atuação e são os meios para que execute a sua missão de controle na gestão das águas.  Esses instrumentos estão previstos na Lei 9.433/97 e são eles: I - os Planos de Recursos Hídricos; II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água; III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; e V - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos.  No entendimento de Rocha et al (2018, p.11): Cada um desses instrumentos possui uma finalidade própria e uma razão de existir, funcionando como peças de uma engrenagem, não sendo possível que um substitua o outro, e o funcionamento completo da mesma sem que todos estejam existindo e cumprindo com a sua função.  O marco regulatório que prevê o Sistema Nacional de Recursos Hídricos possui instrumentos de planejamento da gestão de águas com os Planos de Bacia, outros que são de controle dos usos como a outorga, de informação e monitoramento de dados com o sistema de informação, de incentivos a racionalização com a cobrança e de controle de degradação com o enquadramento de corpos d´água. Ioris (2006, p. 95) traz relevante reflexão sobre como tem se verificado a gestão das águas: Apesar da introdução de uma complexa e onerosa estrutura institucional, na prática têm se verificado apenas mudanças superficiais no tratamento dos recursos hídricos. A gestão continua a concentrar-se nos aspectos técnico-econômicos do uso da água, deixando de oferecer respostas aos problemas sociais e ambientais criados pelo próprio desenvolvimento. Em que pese o discurso da sustentabilidade, as relações subjacentes de poder e os mecanismos de acumulação não foram afectados pelos novos procedimentos de gestão ambiental.      A inobservância por parte do Poder Público na implementação de ações que assegurem uma gestão atendendo aos princípios acima descritos e aos princípios da Administração Pública, qual sejam, legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, ou a não adoção das providências de modo a tornar concreto o seu dever na gestão eficiente das águas, podem dar ensejo a responsabilização do Poder Público, 
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tanto em aspectos cíveis, quanto de improbidade administrativa, ou mesmo na esfera criminal, a depender do ato ou omissão (KHOURY, 2010).    Maior ainda o desafio para a gestão das águas, quando se está diante de áreas de semiárido, em estados do país que ainda exigem maior atenção por parte do Poder Público, pois muitas vezes são implementadas políticas que não atendem aos seus reais problemas. Ao contrário, se aproveita dessa condição para dominar e manter o controle político e econômico.   Traduzindo esse quadro Rocha et al (2018, p.151): “É a chamada Indústria da Seca que propõe o “combater a seca”, como se fosse possível, adotando ações inapropriadas e que geram um ciclo que nunca liberta o sertão. Dentre essas medidas aparecem os carros-pipa e os jegue-pipa que se eternizam como se fossem solução permanente para determinadas sedes municipais.” As grandes obras como o Projeto de Transposição do São Francisco, que propõem uma solução concentrada com um canal para levar água aos grandes açudes, para uma população difusa do Nordeste, sendo impossível tal concretização. A história já demonstra como os movimentos sociais da Bacia do São Francisco e dos estados receptores, as Universidades, os ambientalistas, o Bispo da Barra Dom Luiz Cappio que teve o gesto de alertar a população mundial com o jejum radical praticado por duas vezes em distintas épocas e pela mesma causa, os Ministérios Públicos, os movimentos sociais, as universidades, e tantos outros, estavam corretos em desmistificar esse projeto como o redentor do nordeste.  A Articulação do Semiárido – ASA e outros movimentos que propõem a convivência com o sertão, através de uma política pública de gestão de água no semiárido que leve em consideração as potencialidades do semiárido. Reconhecem as peculiaridades, as riquezas, as limitações e respeitam o ambiente, desenvolvendo produtos da biodiversidade da caatinga, fazendo o sertão ser extremamente valorizado e reconhecido. Mas, para tanto, é preciso investimento de políticas públicas nessa linha, que valorizem as potencialidades do sertão, como fez inclusive o Governo Federal apoiando o Projeto Um milhão de Cisternas no Governo Lula. Mas ainda precisa de muito mais ações que tornem políticas públicas os conhecimentos 
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desenvolvidos pelas entidades, movimentos sociais e comunidades tradicionais que atuam ao longo de anos no semiárido.  (ROCHA et al, 2018) O caminho que vem sendo buscado pelas diversas entidades que atuam no semiarido, que valorizam o sertão, é a convivência com o semiárido, implementando medidas preventivas e continuadas armazenando água e sementes, para o período em que estejam escassos. (ROCHA et al, 2018, p.152)  Muitas tecnologias sociais vêm sendo desenvolvidas pelas entidades que integram a ASA, sendo elas: a cisterna de placa, P1 + 2 , que significa 1 terra e 2 águas; sendo uma para consumo e outra para a produção, mandala, as barraginhas, as barragens sucessivas, os barreiros, dentre outras. Malvezzi (2009, 125) ao tratar desse tema destaca o Programa 1 terra e 2 Águas,  A proposta básica desse projeto é que as famílias tenham terra suficiente para viver no semiárido e acesso às tecnologias necessárias  para captar água para beber e produzir. Mais do que um projeto técnico é uma estratégia de quem realmente quer mudar a realidade social da região a partir de um novo conceito, o de convivência com o semiárido   Esse Programa que associa a demanda por terra, deixa evidenciada a necessidade de articular as políticas públicas da administração que devem buscar assegurar o acesso à água, levando em consideração a questão agrária no Brasil. Além do acesso à água é preciso buscar o acesso à terra e territórios tradicionais, construindo um caminho de garantia da dignidade da pessoa, pressupostos para a concretização do Estado Socioambiental de Direito.   2.1  O LUGAR DAS COMUNIDADES TRADICIONAIS NO ESTADO SOCIOAMBIENTAL NA GESTÃO DAS ÁGUAS   Os danos ambientais, que afetam as águas, possuem, a depender do caso, uma escala planetária, nacional, regional, e outros mais localizados. Mas, os danos ambientais não afetam a todos de igual maneira.  Para Ulrick Beck está-se diante de uma Sociedade de Riscos e, a sua releitura para a seara ambiental, feita por Leite e Canotilho (2005, p.131) retrata a tomada de 
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consciência do modelo de produção, sendo caracterizada pelo risco permanente de que todos sejam afetados por desastres e catástrofes.  Alerta Ascerald et al (2009, p.12) que a crise ecológica é propagada como se fosse generalizada, atingindo a todos de maneira indistinta, compreendendo os seres humanos como um todo homogêneo, criadores da crise e por ela afetados. Esclarece o mesmo que essa ideia não demonstra com precisão como a crise ecológica e os danos ambientais impactam de maneira diferente as pessoas,   Isso porque é possível constatar que sobre os mais pobres e os grupos étnicos desprovidos de poder recai, desproporcionalmente a maior parte dos riscos ambientais socialmente induzidos, seja no processo de extração dos recursos naturais, seja na disposição de resíduos no ambiente    Seguem os Autores demonstrando que do modo como é tratada a crise ecológica, a questão ambiental passa distante das questões sociológicas, deixando que a busca de enfrentamento para a mesma seja de cunho apenas tecnológico, sem se aprofundar sobre as reais causas e a compreensão sobre a finalidade de apropriação da natureza.  (ASCERALD et al, 2009)    Assim, o movimento de Justiça Ambiental apresenta uma reflexão crítica ao movimento ambientalista mais convencional quando a defesa do meio ambiente não alcança a compreensão de que os impactos ambientais não são sofridos igualmente por todos, e que esses impactos ambientais. São as populações vulnerabilizadas, os mais pobres, as comunidades de periferia, as comunidades tradicionais, os que mais estão sujeitos aos danos ambientais e, ao mesmo tempo, os que menos têm acesso aos bens ambientais. Ou seja, as questões ambientais possuem relação direta com as questões sociais, são indissociáveis e precisam ser assim compreendidas.  Esse movimento teve início nos EUA, nos anos 1980, quando houve uma luta para que não depositassem lixo tóxico junto à comunidade de periferia negra. Houve na mesma época, análises sobre a distribuição dos riscos ambientais, concluindo ASCERALD et al (2009, p.18) que, os impactos dos acidentes ambientais estão desigualmente distribuídos por raça e por renda, áreas de concentração de minorias raciais têm uma probabilidade maior de sofrer com riscos e acidentes ambientais. Esses estudos também demonstravam que há uma atuação do Estado que concorre para a aplicação desigual das leis ambientais.   
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Compreendo melhor a expressão, Bullard (1994), refere-se à Injustiça Ambiental como o reflexo da desigual apropriação de benefícios sobre a utilização da natureza e diferente distribuição de impactos sociais e ambientais.  Esse Movimento de Justiça Ambiental consolidou-se como uma rede multicultural, envolvendo entidades não governamentais, igrejas, intelectuais, comunidades, movimentos sociais, combatendo o racismo e a injustiça ambiental. O Racismo Ambiental também é evidenciado quando os impactos ambientais negativos afetam mais as populações vulnerabilizadas, não se referindo apenas a condutas relacionadas à questão racial, sendo esse aspecto nela contido, mas se aplicando também aos grupos tradicionais em razão da sua origem e susceptibilidade. (PACHECO, 2008)  Esse movimento passou a ter grande eco no Brasil em 1998, quando ocorreu um Encontro na UFRJ e teve a presença de pesquisadores, entidades não governamentais, dentre outros, sendo constituída a Rede Brasileira de Justiça Ambiental. Nesse momento, conceituou-se Injustiça Ambiental como, o mecanismo pelo qual sociedades desiguais, do ponto de vista econômico e social, destinam a maior carga dos danos ambientais do desenvolvimento às populações de baixa renda, aos grupos raciais discriminados, aos povos étnicos tradicionais, aos bairros operários, às populações marginalizadas e vulneráveis. (ASCERALD et al, 2009, p.41)   Os povos e comunidades tradicionais que vivem nos diversos cantos desse país, sejam quilombolas, indígenas, fundos e fechos de pasto, pescadores, marisqueiras, ribeirinhos, brejeiros, vazanteiros têm sido invisibilizados e tem sofrido os maiores danos ambientais. A história tem se repetido, quando chegam os grandes empreendimentos para se implantarem nas regiões, terminam por disputar o território dessas comunidades e também disputar água, numa evidente correlação de forças desigual. Isso tem demandado a organização e a resistência desses povos.  No Estado Sociambiental de Direito, os povos e comunidades tradicionais merecem lugar de destaque, uma vez que são os seus povos originários, diante da  multiculturalidade que possui esse país. Desse modo, compete ao Estado Socioambiental visibilizar esses sujeitos e garantir-lhes os seus direitos territoriais e demais direitos que assegurem o seu modo de viver e de fazer. 
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Além dessa referência histórica, cultural e identitária, os povos e comunidades tradicionais normalmente quando estão presentes em uma determinada região costumam ser os maiores protetores da natureza.  Ao abordar essa interação, Castro Junior et al (2009, p. 29) afirma que:, Alguns autores afirmam que muitas populações tradicionais são fundamentais para a manutenção e geração da biodiversidade nos ecossistemas (Wood, 1994; Bensuan, 2006). As práticas culturais de manejo dos recursos naturais desenvolvidas por algumas dessas populações e o manejo que fazem de determinados ecossistemas são essenciais à manutenção da biodiversidade.  Diante da forma de viver de cada um desses povos, da sua interface com a natureza e os processos ecossistêmicos, das suas religiosidades e simbologias, são considerados novos sujeitos coletivos, que transcendem a concepção do cidadão individual, demandam a criação de novos sistemas jurídicos que possam dar conta da pluriculturalidade e multietnicidade, uma vez que o direito calcado no indivíduo não abrange a diversidade desses coletivos (ROCHA e ORDEP, 2015).   Diversos Tratados e Convenções Internacionais preveem proteção aos povos e comunidades tradicionais, destacando a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (1965), Convenção 169 da OIT sobre povos indígenas e tribais (1989), Declaração sobre os Direitos das Populações Indígenas (2007), Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos indígenas (1997) e a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural (2002). Ilustra-se com a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural: Artigo 4 – Os direitos humanos, garantias da diversidade cultural. A defesa da diversidade cultural é um imperativo ético, inseparável do respeito à dignidade humana. Ela implica o compromisso de respeitar os direitos humanos e as liberdades fundamentais, em particular os direitos das pessoas que pertencem a minorias e os dos povos autóctones. Ninguém pode invocar a diversidade cultural para violar os direitos humanos garantidos pelo direito internacional, nem para limitar seu alcance.  No Brasil, o Decreto nº 6.040, de 07 de fevereiro de 2007 que instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais e trouxe conceitos relevantes para a tutela dos povos e comunidades tradicionais em seu art. 3º:  I - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para 
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sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição   Os objetivos específicos previstos no art. 3º, do Anexo do referido Decreto nº 6.040/2007: “Art. 3º São objetivos específicos da PNPCT: I - garantir aos povos e comunidades tradicionais seus territórios, e o acesso aos recursos naturais que tradicionalmente utilizam para sua reprodução física, cultural e econômica” Os povos tradicionais possuem uma interação com os ecossistemas que interfere na dinâmica da vida de todos os povos. Assim: Graças à íntima ligação com o meio ambiente no qual vivem, esses grupos sociais mantêm seus territórios em condição tal que conservam dinamicamente a sua biodiversidade, suas águas, e contribuem, quando se somam e se multiplicam, para a manutenção do microclima e de maneira mais ampla, como freio às mudanças climáticas.” (LEROY, 2016, p. 5)      Esses povos se distribuem por todos os biomas brasileiros, e cada tipo de população tem uma relação com a água, marcada pela maior ou menor disponibilidade desse bem. Segundo Diegues (2009, p. 19): “Nesse sentido, os sertanejos atribuem à água escassa e desigualmente distribuída um valor diferente daquele dado a ela pelos caboclos ribeirinhos amazônicos ou pelos pantaneiros, que dispõem de água mais abundante”. Na Constituição Federal de 1988, em seu art. 231 já estão previstas as medidas a serem adotadas pelo Estado Socioambiental para assegurar os direitos dos territórios e demais direitos aos povos indígenas. As comunidades quilombolas, possuem proteção prevista no art. 68 do ADCT, bem como o Decreto 4.887/2003 que trata especificamente desses povos. Mesmo com esses direitos normatizados, com prazos assinalados na norma, existe ainda um longo caminho para estarem concretizados esses territórios e demais direitos dessas populações. Outras comunidades que não possuem regulamentação própria, ou até mesmo denominação específica, mas que podem ser protegidas conforme Decreto mencionado acima, precisam construir esse caminho, sendo de responsabilidade do Estado Socioambiental implementar tais medidas.   No Estado da Bahia, a Comissão Estadual para Sustentabilidade de Povos e Comunidades Tradicionais – CESPECT foi instituída em 2009 e a Política Estadual para 
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o Desenvolvimento Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais instituída pelo Decreto Estadual 13.247/2011 e posteriormente substituído pelo Decreto 15.634/14. Foi elaborado Plano Estadual de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável desses povos, com prioridade para o reconhecimento e garantia dos seus direitos territoriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais, com respeito e valorização a sua identidade e suas formas de organização. (BAHIA, 2016)  As comunidades de fundo e fecho de pasto tiveram reconhecimento na Constituição do Estado da Bahia em seu art. 178.   Enquanto as políticas não são implementadas, esses povos e comunidades vem sendo impactados diariamente pelos diversos empreendimentos, muitas delas em conflitos por território e por água.   Cabe destacar que esses Povos e Comunidades Tradicionais, possuem uma relação de muita proximidade com as águas, sendo elemento especial na interação com o ambiente, sejam os pescadores com os rios, os povos de santo com a água sagrada, os índios com os encantados, dentre tantas outras simbologias que demonstram uma ligação direta entre os povos e as águas. A grande maioria dessas comunidades estão em área rural, tendo uma maior dependência com os elementos da natureza, sendo que grande parte delas vivem próximas a rios, lagos e mares. (DIEGUES, 2009)  Diante dessa interação bastante forte, para Diegues (2009, p.15) a água é elemento determinante para o modo de vida dessas comunidades, Entre esses elementos, os rios, lagos, córregos, poços (e para as populações litorâneas, a praia e o mar) para a produção e reprodução social e simbólica do modo de vida. Eles garantem água para saciar a sede dos homens e animais, para o uso doméstico, para as hortas e pomares, para transporte e navegação, e para algumas dessas populações são também fonte de energia. Para muitas delas são também locais habitados por seres naturais e sobrenaturais benéficos que, quando desrespeitados, podem trazer destruição e desgraça (DIEGUES, 1996). Essas populações atribuem valores às águas que são distintos daqueles utilizados pelas sociedades urbano-industriais)  Por essas e outras razões, e em especial, pela vivência e olhares peculiares, não resta dúvidas que a participação dos povos e comunidades tradicionais diretamente na 
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gestão das águas, poderá qualificar de forma significativa a tomada de decisão e a própria gestão, diante das simbologias e relação próxima e única com as águas.  Além disso, essa participação mais direta na gestão das águas, também trará como contribuição torná-los visíveis aos olhos de outros atores que possuem interface com o sistema de recursos hídricos, permitindo uma visão mais ampliada dos impactos da tomada de decisão na gestão das águas.  Percebe-se que a previsão normativa para incluir os povos e comunidades tradicionais ainda é bastante incipiente, como se constata do art. 39, §3º, inciso II, Lei 9433/1997, que prevê para que nos comitês federais em que os territórios abranjam terra indígena, deve ser assegurada vaga da comunidade indígena. Todavia, não estão previstas outras comunidades, tendo as mesmas, em alguns Comitês de Bacia  participado em outras vagas, como sociedade civil, ou mesmo como usuários, como é o caso dos pescadores, reduzindo a previsão de participação desses povos tradicionais, bem como correndo riscos de que muitas delas fiquem fora da gestão das águas. Acredita-se que existe uma grande lacuna para a participação das comunidades tradicionais, devendo haver a garantia desses espaços tanto para garantia de direitos como para qualificação da gestão das águas, com vistas a assegurar o Estado Socioambiental de Direito. Para Damasceno et al (2018, p.21),  A participação das representações das Comunidades Tradicionais no processo de gestão das águas vem crescendo e abrindo novos espaços, todavia ainda estamos distantes de contemplar a diversidade desses povos e suas lutas. Enquanto isso, os movimentos sociais continuam levantando bandeiras e denunciando conflitos, a fim de pautar políticas públicas, garantir visibilidade aos povos e Comunidades Tradicionais e denunciar a violação cotidiana dos direitos desses Povos.       Com vistas a alcançar a concretização do Estado Sociambiental de Direito, é preciso ampliar o lugar dessas comunidades tradicionais na gestão das águas, na gestão ambiental e  assegurar o acesso às diversas políticas públicas, respeitando as suas diferenças, de modo a aperfeiçoar a pluralidade e multiculturalidade desse Estado. Como consequência, seria aperfeiçoada a gestão das águas e o Estado em construção.     
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3. A GESTÃO DAS ÁGUAS NO VELHO CHICO EM SUA PORÇÃO BAIANA  A Bacia do São Francisco se insere no contexto de semiárido. O Rio São Francisco e seus afluentes, banham seis estados da federação: Alagoas, Bahia, Sergipe, Minas Gerais, Goiás, Pernambuco, além do Distrito Federal. Essa bacia possui extensão de 2863 km, da nascente em Minas Gerais até a foz em Alagoas e Sergipe, em território brasileiro. Sua área é de aproximadamente 640 mil quilômetros quadrados, que correspondem a cerca de 7,5% do território brasileiro. (COELHO, 2005) A sua população era em 2010 de 14, 3 milhões de pessoas, metade das quais situam-se na região de Minas Gerais em razão de Belo Horizonte. (CBHSF, 2016) Essa bacia abrange 504 municípios e é dividida em quatro regiões, Alto, Médio, Submédio e Baixo São Francisco, seguindo do cerrado para o semiárido, atravessando o sertão nordestino até chegar ao mar, no Oceano Atlântico. Mapa 1 – Regiões da Bacia do São Francisco 

    Fonte : Khoury e Araujo, 2014  
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 Encontra a sua maior extensão inserida no semiárido. Os seus municípios em sua grande maioria são de pequeno porte, cerca de 93% deles e com 40% de sua população na área rural. (BARROS, 2017)    O Rio São Francisco conhecido inicialmente pelos indígenas como Opará, que significa Rio Mar, depois pelos colonizadores passou a ser conhecido como Rio dos Currais e Velho Chico, historicamente indispensável ao desenvolvimento das cidades e da história dos povos que se constituíram em seu percurso, formando uma identidade tipicamente sanfranciscana. É considerado como rio da integração nacional. O Velho Chico com sua rica cultura, fé e tradições, exuberante biodiversidade e paisagens indescritíveis, seus cânions e cachoeiras, “permitiu a comunicação entre as comunidades; possibilitou a navegação mediante a qual se fazia o trânsito de mercadorias e de pessoas; possibilitou o surgimento de cidades à sua margem; permitiu a geração de energia, dentre outros.” (KHOURY e ARAUJO, 2014, p. 31)   Essa bacia possui 90 afluentes em toda a sua margem direita e 78 afluentes pela margem esquerda, sendo no total 168 e, destes, 99 são perenes. Na sua porção baiana, os 115 municípios que integram a BHSF se dividem em 11 sub-bacias, são elas: do Rio Grande, do Rio Corrente e Riachos do Ramalho, Serra Dourada e Brejo Velho, do Rio Carinhanha, do Rio Verde e Grande, dos Rios Verde e Jacaré, do Rio Salitre, dos Rios do Entorno do Lago de Sobradinho, Dos Rios Paramirim e Santo Onofre, do Rio Carnaíba de Dentro, dos Rios Macururé e Curaçá e do Riacho do Tará. Segundo a organização no estado da Bahia, foram divididos mais de um afluente em RPGAs – Região de Planejamento das águas que não necessariamente corresponde a uma bacia hidrográfica.   (KHOURY e ARAÚJO, 2014)  
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Mapa 2 – Sub-Bacias e RPGAs do São Francisco na Bahia 

 Fonte : KHOURY e ARAUJO, 2014  Como a água é elemento central para as diversas atividades produtivas, a degradação ambiental tem sido crescente e constante, fruto de um modelo de desenvolvimento exploratório dos recursos naturais e muitas vezes, com violação de direitos dos povos e comunidades tradicionais, em razão da forma de concentração de terra e água, eclodem diversos conflitos socioambientais, dentre esses, os conflitos por água. A participação na gestão das águas através dos comitês de bacia, a situação atual de implementação dos instrumentos previstos na legislação, e uma importante contextualização sobre a crise hídrica vivenciada nos últimos anos, em especial a partir de 2013 na bacia, permitem melhor avançar na compreensão dos conflitos socioambientais vivenciados. Esses aspectos serão abordados no presente capítulo.  
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3.1. COMITÊS DE BACIA DO SÃO FRANCISCO, DE SEUS AFLUENTES E PARTICIPAÇÃO   Como dito no capítulo anterior, a Lei 9.433/1997 estabelece que a gestão de água deve ser descentralizada e participativa. Essa diretriz precisa ser respeitada uma vez que cada bacia possui as suas especificidades, não sendo possível generalizar decisões e soluções. A tomada de decisão depende de todas as peculiaridades da realidade e da pactuação que se estabeleça entre os representantes dos múltiplos usos da água em cada bacia hidrográfica. Assim, a gestão das águas do São Francisco precisa ocorrer com respeito a sua realidade, sua dinâmica e suas peculiaridades, considerando inclusive as especificidades de cada uma das suas sub-bacias. Para tanto, se faz necessário que sejam assegurados espaços concretos para discussão, com condições para a materializar essa participação, democratizando as decisões e os riscos, devendo o Poder Público se comprometer em assegurar os meios necessários ao envolvimento dos demais segmentos, com destaque para os representantes da sociedade civil, pequenos usuários e dos povos e comunidades tradicionais. É importante destacar que no processo de redemocratização do país, a participação social, ainda vive um processo de conquista dos espaços, e maturidade dos diferentes atores sociais, estejam eles representando a sociedade civil ou o poder público. Nessa direção, o controle social, segundo Bobbio (1999, p.284), “pode ser identificado de duas formas principais: a área dos controles externos e a área dos controles internos”. A primeira forma de controle diz respeito aos mecanismos de repressão destinados à manutenção da ordem, são mecanismos de controle “da sociedade” pelo governo, exercido de forma centralizada e quase sempre autoritária. A segunda forma é concebida como um controle “do aparelho Estatal” pela sociedade civil. Esse tipo de controle, fortalece a sociedade visando a busca do bem comum e a efetividade das resoluções de demandas sociais, a partir da fiscalização da aplicação de recursos e do monitoramento e avaliação das políticas públicas, cujas características 
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acentuam o envolvimento da sociedade civil nos assuntos públicos, aliado a um ideal democrático (BOBBIO, 1999). De acordo com Campos (2006), a segunda forma de controle social apontada por Bobbio (1999), implica na participação da sociedade na gestão das políticas públicas que atendam as demandas sociais de forma geral.  Todavia, para Ioris (2009) a política de recursos hídricos tem sido tecnocrata, valorizando os saberes técnicos em detrimentos dos demais saberes e a atuação tem sido regida por uma muitos aspectos técnicos, hidrológicos, mas pouco de política pública, cultural e social.  Segundo Medeiros (2009, p.95), estamos diante de uma descentralização na gestão de águas mas não de uma democratização, que há de ser perseguida e implementada para uma efetiva governança das águas do rio São Francisco. Cabe destacar que a descentralização, apesar de constituir um dos princípios para a democratização da gestão das águas, prescinde de formação e qualificação dos representantes de comitês de bacia, bem como demanda uma estrutura que viabilize a regularidade dos encontros e reuniões para apreciação dos conflitos e condições de uso das águas de cada bacia hidrográfica.  Ioris (2006) apresenta como crítica à formação dos comitês, considerando que não há igualdade de condições na participação, uma vez que grande parte desses espaços coletivos é integrado por representantes do Poder Público e do Poder econômico, além dos demais. Afirma o mesmo (2006, p.95): Em que pese a incorporação do discurso da sustentabilidade, as relações subjacentes de poder e os mecanismos de acumulação não foram afetados  pelos novos procedimentos de gestão ambiental. Apesar de canais aparentemente democráticos, como os comitês de bacia hidrográfica, a estrutura de gestão segue dominada pelos mesmos setores econômicos e políticos que no passado sempre exerceram a hegemonia (Valencio e Martins, 2005). Tais setores têm conseguido preservar e até mesmo ampliar os privilégios historicamente estabelecidos, o que demonstra que o antigo paradigma de desenvolvimento hídrico foi transferido para o presente e continua a dominar as relações entre sociedade e ambiente.    O Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, implementado desde 2001, possui representantes do Poder Público, da Sociedade Civil e dos Usuários. Possui também a presença de 2 cadeiras titulares e 2 suplentes para povos indígenas. O 
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CBHSF como é chamado possui destaque no cenário nacional e internacional, tendo vivenciado diversos debates e diálogos intensos, tendo avanços nítidos na sua atuação que permitem ser esse referencial. O Comitê de Bacia Hidrográfica do São Francisco - CBHSF foi instalado por decreto presidencial em 2001, com uma composição de membros que contemplava inicialmente 60 membros e hoje possui 62 membros titulares, distribuídos entre três segmentos (tripartite) mas não igualitariamente, sendo em termos numéricos, que os usuários somam 38,7% do total de membros, o poder público (federal, estadual e municipal) representa 32,2%, a sociedade civil detém 25,8% e as comunidades tradicionais 3,3%. (DAMASCENO et al 2017; 11) Embora sabe-se que alguns representantes de comunidades tradicionais estão em outras cadeiras como os pescadores na categoria de usuários e os quilombolas na sociedade civil. Cabe destacar a relevância da atuação do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco para a política nacional de recursos hídricos no país, sendo referência mundial em sua atuação. Destaca-se as dificuldades para o efetivo cumprimento do seu papel, por múltiplas razões, desde a extensão territorial, a grande diversidade de atividades desenvolvidas na bacia, a existência de diversos estados da federação, a pluralidade de seus povos e de suas culturas, sendo todos esses aspectos desafiadores para o cumprimento das suas responsabilidades legais. Considera-se ainda como elemento dificultador, a existência de diversas legislações estaduais a serem compatibilizadas com a legislação federal.  O Comitê do São Francisco, através do seu presidente, Anivaldo Miranda, tem proposto um Pacto das Águas a ser firmado entre os diversos estados que integram a bacia, de modo que possam ser definidas regras de convivência, incorporando a agenda dos recursos hídricos como uma prioridade.      No estado da Bahia, somente com a alteração da lei estadual, em dezembro de 2006, os comitês de bacia foram reconhecidos e seis comitês foram instituídos por decreto estadual, sendo eles: Salitre, Paraguaçu, Verde e Jacaré, Itapicuru, Grande, Corrente e Recôncavo Norte. Esses comitês foram instituídos por processos metodológicos distintos, conduzidos a partir de cooperação técnica com a Universidade Federal da Bahia, de parceria com organizações da sociedade civil e por técnicos da 
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Coordenação de Gestão Participativa – COGEP/SRH, na época órgão gestor das águas no estado. Os Comitês na Bahia passaram então a ocupar um lugar de planejamento e espaço de tomada de decisão, onde a participação social estava começando a ser desenhada e implementada com a presença de grupos sociais distintos, além das categorias citadas para compor os segmentos que integram legalmente a gestão das águas. Os CBH estavam em um novo campus, se observados sob os conceitos defendidos por Bourdieu (2005), mas também citando-o, envoltos numa plataforma de violências simbólicas, visto as incipientes condições de tomada de decisão que detinham, ora pela falta de assessoramento técnico e formação para os seus integrantes, ora pela limitada estrutura para realização das reuniões plenárias, onde as deliberações devem ocorrer e outros espaços de discussão e aperfeiçoamento dos trabalhos como as Câmaras Técnicas, tendo ao mesmo tempo uma grande responsabilidade para atender.  Em pouco tempo, a SRH já havia tornando-se INGÁ e os Comitês de Bacia já totalizavam 12 (doze), dos quais 6 (seis) situados em bacias afluentes do rio São Francisco (Salitre, Corrente, Grande, Verde Jacaré, Entorno do Lago de Sobradinho e Paramirim e Santo Onofre). Esse novo olhar sobre os Comitês e a compreensão de que a sua existência com múltiplos atores sociais significaria um verdadeiro requisito para a gestão das águas, conforme previsto na legislação, o INGÁ deu prioridade para a mobilização voltada à implementação dos mesmos, e a realização de diversos espaços de formação chamados Encontros pelas Águas, com povos e comunidades tradicionais no Estado e segmentos específicos voltados a estimular a participação e ampliar o conhecimento na temática.      Ocorre que, novas alterações na lei estadual de recursos hídricos continuaram ocorrendo, e os comitês passaram então a experimentar uma nova fase quando o INGÁ passou a ser INEMA, juntando a gestão ambiental e de águas, com sérios e notórios prejuízos para a gestão de águas. Com a mudança administrativa, houve repercussão direta para os CBHs, afetando diretamente os dos afluentes do São Francisco. Os mesmos perderam espaços de acesso à informação, apoio financeiro para a estruturação e funcionamento e as reuniões plenárias passaram a sofrer os efeitos de 
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uma mobilização limitada ao correio eletrônico, dentre outros fatores limitantes ao exercício da sua atuação institucional.  Nem mesmo todas as plenárias previstas estavam sendo asseguradas pelo Estado. De acordo com o art. 17, da Resolução 55/2009 do CONERH existe a previsão de que devem ocorrer no mínimo 4 plenárias ordinárias ao ano. Para regularizar essa situação, o Ministério Público do Estado da Bahia expediu Recomendação Conjunta 01/2011 para as bacias baianas para a SEMA e o INEMA recomendando dentre outras medias a seguinte:  II – O empreendimento de esforços no sentido de viabilizar essa participação popular por meio das realizações das Plenárias dos Comitês de Bacia atuantes no nosso Estado, respeitando o mínimo de reuniões previstas na Resolução supracitada e demais regimentos internos dos Comitês, arcando com as despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação dos representantes da sociedade civil e pequenos usuários, bem como com os custos para a logística do local do encontro;  A realização de quantidade mínima de plenárias veio a se regularizar somente após a atuação do Ministério Público.  A dinâmica de participação nos Comitês de Bacia prevê igualdade de condição. No entanto, na prática isso nem sempre ocorre, quando não são asseguradas as condições materiais de participação da sociedade civil e dos pequenos usuários, como os pescadores, ou mesmo o assessoramento necessário sobre determinados aspectos relevantes para o membro do Comitê de Bacia. Com relação à sociedade civil, o Estado nem sempre estava assegurando o pagamento de diárias ou outras formas de custeio no tempo de que os representantes se fizessem presentes, ou, em outras vezes não era garantida para toda a plenária, afetando diretamente as condições de participação. No que se refere aos pequenos usuários, o Estado da Bahia tem sustentado que só existe previsão legal para arcar com as despesas da sociedade civil e não dos usuários. Ressalte-se que não está sendo pleiteado que o Estado custeie os grandes usuários, e sim para os pequenos. Esses pequenos usuários, como dito acima, são muitas vezes pescadores, agricultores familiares, ribeirinhos e se não tiverem o custeio pelo Poder Público, não conseguirão comparecer às plenárias. Essa discussão está atualmente tramitando no Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CONERH, provocada pelo Fórum Baiano de Comitês de Bacia, coordenado atualmente pelo 
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Presidente do Comitê de Bacia do Paramirim e Santo Onofre. O pleito foi de que houvesse a previsão desse custeio constando em resolução daquele conselho, o que permitira uma maior participação e maior representatividade. Não se vislumbra nenhuma ilegalidade no custeio dos pequenos usuários, inclusive constou na recomendação acima citada. Os Comitês baianos dos afluentes do São Francisco são bastante atuantes, organizados através do Fórum Baiano de Comitês, onde interagem com outros comitês de outras bacias. Esse espaço tem se caracterizado como ambiente de articulação política, de caráter consultivo e formativo. Os Comitês dos afluentes participam de forma continuada das ações do Comitê de Bacia do São Francisco, de suas plenárias, de Câmaras Técnicas, grupos de trabalho, de espaços de formação, contando com participam do encontro estadual e nacional de comitês de bacia, contando com o apoio inclusive financeiro do Comitê de Bacia do São Francisco, uma vez que o Estado não tem prestado o devido apoio.   No entanto, é inegável que passam por diversas dificuldades, que vão desde o apoio de logística e financeiro para viabilizar a realização das reuniões plenárias e elaboração de uma ata, até a assessoria jurídica e técnica, para redação de suas deliberações e notas técnicas, bem como espaços de formação e qualificação técnica.   São os presidentes dos Comitês que fazem as convocações e precisam remeter os convites para todos os membros. Ocorre que, em alguns casos, o seu presidente possui dificuldades de acesso à internet, de contato telefônico, como é o caso da Bacia do Salitre em que o seu presidente é um representante quilombola que vive na zona rural. Nada mais adequado que, nesse caso, e em todos os demais, seja o órgão ambiental responsável por mandar as correspondências e faça os contatos, a partir da convocação do presidente, uma vez que não existe, ainda, a agência de bacia essa responsabilidade de secretaria executiva incumbe ao órgão gestor, que no caso é o INEMA, que tem se eximido dessa responsabilidade.  Segundo Damasceno (2013, p. 62) a logística para as reuniões plenárias, juntamente o acesso à informação e o tempo adequado para análise de conjunturas e estabelecimento de consensos, constituem importantes elementos de atenção para 
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assegurar a participação social. Além de constituir condições de viabilidade para o funcionamento do Comitê com todas as suas missões e responsabilidades. Esse cenário de pouco apoio efetivo aos Comitês na Bahia, de dificuldades efetivas tem levado a falta de estímulo de diversos membros, sendo um grande desafio obter a participação nesse espaço colegiado de tanta relevância nacional. Sem dúvida, a participação social fortalece a capacidade de crítica e de interveniência dos segmentos mobilizados através de um processo informativo e interativo. Entretanto, a instalação dos comitês de bacias hidrográficas tem sido objeto de questionamentos, sobretudo pela imprecisão dos conceitos de participação e controle social. O termo “participativo” passou a fazer parte dos discursos governamentais, de forma que as negociações passaram a ser trabalhadas conjuntamente entre leigos e especialistas, sem necessariamente respeitar uma composição de saberes populares e técnicos a respeito da gestão das águas e muito menos, numa perspectiva de garantir os múltiplos usos, inclusive a preservação ambiental, terem voz ativa e igualitária nos comitês de bacia. Dessa forma, a gestão colegiada tende a definir uma dinâmica que permite que os atores integrem e ajustem suas práticas tendo como base uma lógica de negociação que substitui uma concepção tecnocrática visando ajustar interesses e propostas nem sempre convergentes e articulados para um objetivo comum. (GUIVANT e JACOBI, 2003)  Um fator de desestímulo aos Comitês afluentes do rio São Francisco na Bahia  é o desrespeito a suas deliberações. Como decisão colegiada, legítima e respaldada no regramento legal, não deve ser descumprida pelo Poder Público, que deverá se submeter à mesma.  A prática do controle social e da participação na gestão das águas, precisa ser necessariamente ressignificada, com a percepção por todos os atores sociais que sem esses requisitos não se alcançará a efetiva governança das águas, chegando a comprometer o funcionamento do sistema de gestão integrada de recursos hídricos, na perspectiva da gestão compartilhada. Para Ioris (2009, p. 03) para que essa participação aconteça de maneira afirmativa é necessário que se perceba as diferentes condições dos atores sociais para a efetiva participação: 
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Nosso método de trabalho, portanto, deverá situar as questões da água como resultado de desigualdades historicamente estabelecidas quanto ao acesso a recursos e à distribuição de impactos ambientais. Para se chegar a um estudo consequente dos problemas de gestão de recursos hídricos, deve-se identificar responsabilidades coletivas, mas profundamente diferenciadas, entre todos os grupos sociais que interagem em um dado território. Nesse sentido, é falaciosa qualquer equivalência de tratamento entre indivíduos e classes sociais desiguais, como fica implícito na nova legislação brasileira de recursos hídricos.  Essa compreensão apresentada por Ioris (2009) precisa ser bem assimilada para que  ocorram ações afirmativas no sentido de trazer, para os espaços de decisão, os diversos atores da bacia, ampliando a representatividade, o que passa exatamente por valorizar a experiência, os olhares e o lugar de fala das comunidades tradicionais nessa gestão colegiada, conforme explicitado no capítulo anterior. Ressaltando que a palavra Comitê, surge do latim committere, e seu significado está atrelado a confiança, entrega, comunicação, não se pode deixar de enfatizar que se trata de um termo empregado para dar significado à comissão, à junta, à delegação, à reunião de pessoas para debate e execução de ação de interesse comum. (MICHAELIS, 2014). Nos comitês de bacias hidrográficas, os representantes de diversos segmentos são os responsáveis pela defesa dos interesses de seus pares em relação aos múltiplos usos das águas, dessa forma, a relação que um representante manterá com seus representados deverá ser de confiança política. E isso somente será conquistado se as informações e decisões forem efetivamente compartilhadas e se a bacia for compreendida em sua plenitude, com sua diversidade e suas potencialidades, mas em especial, com os seus limites, o que torna indispensável uma gestão de águas eficiente.   Os comitês de bacia para bem exercerem a sua função, precisam que os instrumentos previstos na normativa para a gestão das águas sejam implementados e estejam em funcionamento.    3.2. O PANORAMA DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO NA BACIA DO SÃO FRANCISCO, NA PORÇÃO BAIANA     
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 Importa saber como está o estado da arte desses instrumentos previstos pela legislação, de modo a permitir as condições para a realização da gestão das águas. Como dito no capítulo 2, item 2.2,  cada um dos instrumentos previstos na normativa possui uma finalidade e contribui para a estruturação do sistema proposto, a ser observado pelo Poder Público, de modo a direcionar-se para o Estado Socioambiental.  A Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela Lei 9.433/97, em seu art. 3º, traz como diretrizes gerais: a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos de quantidade e qualidade; a adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, demográficas, econômicas, sociais e culturais das diversas regiões do País; a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental; a articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos setores usuários e com os planejamentos regional, estadual e nacional; a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo; e a integração da gestão das bacias hidrográficas com a dos sistemas estuarinos e zonas costeiras. Observa-se que todas essas diretrizes são bases que orientam o sentido da política pública a ser implementada, sendo todas elas de muita relevância para a proposta normatizada. A relação de quantidade e qualidade da água precisa ser efetivamente considerada na implementação das ações para uma política sólida. De igual modo, as diretrizes orientam no sentido de uma compatibilização da gestão de águas com a diversidade cultural, econômica, social  e as diversas variáveis em que estará ocorrendo a gestão.  Na Bahia, a Lei das Águas 11.612/2009 amplia os instrumentos de gestão previstos no art. 5º, da Lei 9.433/1997, e estabelece como instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos os seguintes: “I - o Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH; II - os Planos de Bacias Hidrográficas; III - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo seus usos preponderantes; IV - a outorga de direito de uso de recursos hídricos; V - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; VI - o Sistema Estadual de Informações de Recursos Hídricos - SEIRH; VII - o monitoramento das águas; VIII - a fiscalização do uso de recursos hídricos; IX - o Fundo Estadual de Recursos Hídricos da Bahia – FERHBA; X – Conferência Estadual de Meio Ambiente” 
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Importa destacar que os instrumentos de monitoramento, fiscalização, fundo estadual e conferência estadual de meio ambiente que não estão previstos como instrumentos na política nacional, são de grande relevância. Para que seja assegurada uma adequada gestão de águas, se faz necessário ter como ponto de partida todos os instrumentos de gestão materializados. Ocorre que, essa é uma realidade distante para a Bacia do São Francisco, na sua porção baiana.  Como cada um possui uma finalidade própria, não cabe substituição entre eles. Na Bacia do São Francisco, a implementação desses instrumentos encontra-se em ritmo bastante diferenciado comparando a calha do rio, com as bacias afluentes na Bahia, pois na esfera federal já estão muito mais avançados.  Destaca-se o Plano de Bacia, que é a base para todos os outros. É nele que está previsto o balanço hídrico entre a disponibilidade de água e a demanda, de modo a permitir avaliar quanto de água poderá ser utilizado para os múltiplos usos. É ainda no Plano de Bacia que, a partir da realidade das atividades que demandam água e da sua disponibilidade serão eleitas, pelo Comitê de Bacia, as prioridades de uso para alocações internas e externas. (ROCHA et al, 2018, p.153) Conforme previsto no art. 11, da Lei 11.612/2009, os Planos de Bacias Hidrográficas são planos diretores, de natureza estratégica e operacional, a compatibilização dos aspectos quantitativos e qualitativos do uso das águas, para uma bacia ou região hidrográfica considerada. Na Bahia, conforme apresentado no início do capítulo 2, a gestão é feita por RPGAs – Regiões de Planejamento da Água, às vezes ultrapassando mais de uma bacia. Essa forma utilizada pelo Estado propõe a racionalização de custos, a partir da conjugação de bacias em condições similares ou na maioria das vezes, que sejam geograficamente próximas. Ocorre que, existem questionamentos se essa forma de divisão não estaria violando a regra prevista na Lei 9.433/1997, de que a bacia hidrográfica é a unidade de planejamento.  O conteúdo mínimo do Plano de Bacia está previsto na Lei 11.612/2009 no art. 12, a seguir : I - estratégias de implementação das diretrizes do PERH e demais planos relacionados; II - estratégias de implementação dos instrumentos de gestão dos recursos hídricos; III - programas, projetos e ações a serem desenvolvidos e implementados para o atendimento das metas previstas e os correspondentes procedimentos de financiamentos, por meio de: a) determinação dos valores 
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cobrados pelo uso da água; b) rateio dos investimentos de interesse comum; c) previsão de recursos complementares alocados pelos orçamentos públicos e privados na bacia; d) aproveitamento racional das águas subterrâneas compreendendo planejamento, pesquisa, controle e monitoramento; e) desenvolvimento tecnológico, capacitação técnica, mobilização e comunicação social e de educação ambiental para o uso sustentável das águas; f) proteção ambiental das bacias hidrográficas, contemplando a recuperação de áreas degradadas, preservação, conservação e recuperação de matas ciliares e nascentes e das áreas de recargas; g) implementação, gerenciamento executivo, monitoramento e avaliação dos Planos de Bacias; IV - análise das perspectivas de crescimento demográfico e das alternativas de evolução de atividades produtivas e de modificações dos padrões de uso, ocupação do solo e cobertura vegetal; V - balanço entre disponibilidades e demandas, atuais e futuras, dos Recursos Hídricos, em quantidade e qualidade, com identificação de potenciais conflitos; VI - metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da qualidade dos recursos hídricos disponíveis, através do reúso, reciclagem e outras formas de tratamento; VII- diagnóstico da situação atual das águas e da gestão da oferta e da demanda dos recursos hídricos; VIII - a definição de prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos; IX - diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos; X - propostas para a criação de áreas sujeitas a restrição de uso, com vistas à proteção das águas.   O seu processo de elaboração deverá ser participativo, conforme expresso no §1º do art. 12, da lei das águas da Bahia acima citado e deverá ser atualizado periodicamente. Segundo o art. 13 desse mesmo diploma legal, deverá ser aprovado pelo Comitê, para que tenha validade.  O Plano de Bacia é o instrumento por excelência do planejamento para a gestão de águas na bacia hidrográfica, permitindo conhecimento maior da realidade para a tomada de decisões. Como expresso no inciso I, do art. 12, da Lei 11.620/2009 é no Plano de Bacia que deve estar previsto como implementar os demais instrumentos, daí decorre uma interação necessária dele com todos os outros, o que, inclusive, denota a ideia de anterioridade aos demais.    Esse instrumento deverá considerar o diagnóstico da Bacia, prever os cenários potenciais com os múltiplos usos, bem como as ações, programas e projetos que devem ser realizados para modificação do quadro encontrado pelo diagnóstico, devendo ser elaborado de maneira participativa, envolvendo todos os atores da Bacia, com efetivo controle social, e será acompanhado em cada etapa e aprovado pelo seu respectivo Comitê de Bacia. Nesse sentido Khoury e Araujo (2014, p. 24) destaca: É através do Plano de Bacia que se pode delinear uma proposta capaz de conciliar os múltiplos usos da água aliado à capacidade hídrica e demanda da comunidade e necessidade de conservação da biodiversidade, permitindo, 
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desta forma, uma convivência sustentável. Um plano bem elaborado, construído de forma participativa, contemplando as necessidades de uso no território da bacia pode evitar conflitos e contribuir para o uso racional e de qualidade das águas.     Considera-se relevante pontuar a crítica que tem sido feita, pelos movimentos sociais, aos Planos de Bacia, mesmo sendo relevante elemento balizador para a gestão, que é a falta de mapeamento e inclusão dos conflitos nesse instrumento, deixando importantes dados de fora dessa apreciação. Com relação a esse aspecto Damasceno et al  (2017, p. 47) descreve algumas dessas consequências: “Muitas vezes, esses conflitos que são por terra e água, na maioria das vezes ainda estão passando afastados dos Comitês de Bacia. O Plano de Bacia deveria possuir espaço para tradução desses conflitos de modo a torná-los vistos e conhecidos.”  Importa ponderar que com o estabelecimento do balanço hídrico e da vazão alocável para os múltiplos usos, sendo levada em consideração ainda a vazão ambiental ou ecológica que precisa ser respeitada, estará sendo limitada a quantidade máxima de vazão alocável, de modo a considerar a necessária relevância de que permaneça água para o equilíbrio ecossistêmico. O primeiro Plano de Bacia do São Francisco foi aprovado em 2004 e já foi atualizado através da Deliberação do CBHSF 91/2016, para o período de 2016 a 2025. Para essa atualização do plano foram realizados mais de 40 encontros para discutir a situação da bacia para amplificar as múltiplas visões sobre as questões complexas envolvendo o uso das águas.  Com relação aos afluentes baianos, muitos deles não possuem Planos de Bacia. Recentemente foram concluídos os Planos da Bacia do Paramirim e Santo Onofre, do Salitre e do Verde Jacaré, e os mesmos foram acompanhados e aprovados pelos respectivos Comitês de Bacia, sendo esse importante passo a ser reconhecido. Os mesmos foram lançados em junho de 2018.  Já os planos da Bacia do Corrente e do Grande tiveram o diagnóstico elaborado, mas não houve sequer discussão nos respectivos Comitês, e até o final do ano de 2017 não havia recurso para a conclusão dos mesmos. Sabe-se que existiram planos de recursos hídricos bastante antigos, de 1993 e 1995, respectivamente, anteriores à lei das águas, feitos apenas por técnicos, sem conteúdos mínimos para os planos, não 
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tendo participação social e restringiam-se mais aos aspectos físicos da bacia. Não havia nesses planos, o que era de se esperar, por serem anteriores à lei, qualquer relação com a realidade da bacia nos dias atuais, até mesmo porque já passaram mais de 20 anos da sua elaboração e continham, como dito, os requisitos de um plano. No final do ano de 2017 foram anunciados pelo Governo do Estado da Bahia, a realização dos Planos de Bacia do Corrente e do Grande, em decorrência do conflito ocorrido na Bacia do Corrente em 2017, e foram publicados os editais para a licitação dos mesmos. Esses aspectos serão detalhados no capítulo 4 deste trabalho.  Os planos levam em média para elaboração, entre um ano e um ano e meio, observando a sazonalidade para os estudos e o tempo para realizar às consultas com a sociedade, de modo a envolver o máximo de atores da bacia. De modo que a elaboração do plano possa ser um espaço de mobilização das pessoas para a discussão das questões da bacia.  A ausência dos planos é uma das grandes razões para a dificuldade de gestão de águas nos afluentes do São Francisco, o que é de fácil compreensão diante da relevância desse instrumento para o planejamento da bacia e para todos os demais instrumentos. Essa ausência dos planos possui reflexos bastante negativos para a gestão das águas nas bacias dos afluentes e uma forte influência sobre toda a bacia, com maior ênfase na região oeste, pois as águas do Cerrado da Bahia são contribuidoras para a bacia do São Francisco.   Outro relevante instrumento é a outorga. Está prevista no art. 17, da Lei 11.612/2009:  outorga de direito de uso de recursos hídricos tem por objetivo efetuar o controle quantitativo e qualitativo do uso das águas e assegurar o direito de acesso à água, condicionada às prioridades de uso estabelecidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos e nos Planos de Bacias Hidrográficas.  Possui natureza jurídica de ato administrativo de autorização. É a forma do Poder Público controlar os usos e compatibilizá-los com as definições de prioridades e limites previstos no Plano de Bacia. Conforme § 4º, do art. 17 da Lei 11.612/2009, o órgão gestor e executor da Política Estadual de Recursos Hídricos deverá observar as diretrizes e os critérios gerais estabelecidos pelo CONERH, bem como as prioridades e 
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os critérios específicos para outorgas aprovadas pelo referido Conselho em situações de escassez. Caso não haja Plano de Bacia, a outorga acaso concedida, estará sendo feita de maneira discricionária pelo órgão público gestor e não pela decisão do Comitê de Bacia de forma participativa, ou seja, em desacordo com a lei e sem observar as prioridades decididas de forma colegiada, bem como sem observar os limites para a vazão alocável para aquela bacia de acordo com o pactuado pelo órgão colegiado, e com a garantia de que esteja prevista água para uma vazão ambiental, assegurando a água para as suas funções ecológicas. O processo de outorga é realizado perante o órgão da União que é a ANA quando a captação ocorrer na calha do Rio São Francisco e pelo Estado da Bahia, por meio do INEMA, quando essa captação se der nos cursos d’água estaduais ou águas subterrâneas. Relembrando a discussão apresentada no capítulo 2, item 2.2, cabe uma discussão com os órgãos gestores quanto às outorgas de captações de poços no aquífero Urucuia por ser em mais de um estado e orientação do STJ caminhar no sentido de que essa gestão seria federal. Mas, atualmente, são os estados que estão realizando as autorizações.   Os usos que devem se submeter a outorga são os previstos no art. 18 da Lei 11.612/2009:  Ficam sujeitos à outorga de direito de uso de recursos hídricos ou manifestação prévia do órgão gestor e executor da Política Estadual de Recursos Hídricos, conforme regulamento: I - as atividades ou empreendimentos que captem ou derivem águas superficiais ou subterrâneas, para uso próprio ou para terceiros; II - as atividades, ações ou intervenções que possam alterar a quantidade, a qualidade ou o regime das águas superficiais ou subterrâneas, ou que alterem canais, álveos, margens, terrenos marginais, correntes de águas, nascentes, açudes, aquíferos, lençóis freáticos, lagos e barragens; III - as interferências nos leitos dos rios e demais corpos hídricos para a extração mineral ou de outros materiais, conforme legislação específica; IV - o lançamento de esgotos e demais efluentes sólidos, líquidos ou gasosos, tratados ou não, em corpos d’água, com finalidade de diluição, transporte ou disposição final; V - a perfuração de poços tubulares  Os usos de pouca expressão estarão sujeitos a dispensa de outorga, sendo realizado um processo de dispensa, conforme estabelecidos pelo CONERH, o que está disposto no §1º, do art. 18 desse diploma legal:   
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Os lançamentos, captações, derivações e acumulações de volumes d´água considerados de pouca expressão pelo CONERH serão dispensados de outorga do direito de uso, sem prejuízo de seu cadastramento para o monitoramento de uso, controle e fiscalização, e para fins de defesa da segurança, da saúde pública e da solução de conflitos.  Não existe direito adquirido à outorga, nem com base nas escrituras que são antigas e previam regadios e águas dos riachos. Essa previsão antiga não foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, e nem poderia ser, diante do novo paradigma insculpido pela Carta Constitucional. A outorga poderá ser suspensa em razão de descumprimento das condicionantes ou por interesse público. Estão elencadas no art.19, da Lei 11.612/2009 na legislação as hipóteses em que pode haver suspensão total ou parcial, ou revisão da outorga.  Nos ensinamentos de Viegas (2005, p. 99) nas hipóteses em que a suspensão ou revogação das outorgas decorram da não observância das condições em que foi concedida, deverá ser sempre observado o direito ao devido processo legal com ampla defesa e contraditório. Entretanto, nos casos em que seja suspensa ou revogada por interesse público não há que se falar nessa necessidade, tendo em vista a existência da Súmula 473 do STF:  A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.  Observa-se a precariedade da outorga de uso dos recursos hídricos, diante da possibilidade dessa suspensão, revogação, ou revisão diante do interesse público. De acordo com Miranda (2018, p.1):  A precariedade também é uma característica do ato de outorga. Vez em que a precariedade significa a possibilidade de o órgão outorgante revogar ou suspender a qualquer momento, mediante fundada motivação, porém sem direito a indenização ao outorgado, podendo ser, tanto pela inconstância da disponibilidade hídrica não possibilitar o direito adquirido da outorga aos usuários- outorgados, quanto pela vigência da outorga estar limitada ao interesse público, mesmo que concedida com fundamentos em interesse particular.             Cabe lembrar que, nos casos em que o uso seja reduzido, poderá ser dispensado de outorga, mas esse procedimento ocorre de igual maneira perante o órgão gestor, 
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mas o usuário terá tornado público o uso que faz das águas para o controle estatal. Essas hipóteses serão disciplinadas pelo CONERH, conforme previsto no §1º do art. 18 da Lei 11.612/2009:  Os lançamentos, captações, derivações e acumulações de volumes d´água considerados de pouca expressão pelo CONERH serão dispensados de outorga do direito de uso, sem prejuízo de seu cadastramento para o monitoramento de uso, controle e fiscalização, e para fins de defesa da segurança, da saúde pública e da solução de conflitos.    Para Viegas (2005, p.104) não há obrigatoriedade de concessão da outorga pelo Poder Público ao particular. A exceção é aquela em que está se pleiteando água para consumo humano ou dessedentação animal, não havendo outra forma alternativa, a partir da interpretação sistêmica que faz do art. 1º, III, da Lei 9433/97. Porém, nos casos em que sejam outorgas para fins econômicos, não é possível considerar que os empreendimentos possuam direito subjetivo à outorga, pois como acima afirmado, tudo será relativizado a partir das prioridades de uso definidas no plano de bacia.  Na Bacia do São Francisco existe o instrumento de outorga, porém é implementado de forma bastante insatisfatória. Não havendo plano de bacia em diversos afluentes do São Francisco, como discorrido acima, as outorgas passam a ser tidas como discricionárias.  Critica-se a concessão de outorga sem identificar o contexto da região, pois são feitas de maneira estanque, apenas considerando quantidade de água em determinado corpo hídrico, mas não são levados em conta os impactos produzidos no entorno, ou mesmo os efeitos sinérgicos, de diversas outorgas concedidas num mesmo corpo hídrico. Não é feita pelo órgão ambiental uma apreciação dos efeitos e impactos socioambientais produzidos a partir da concessão das mesmas.   Ainda, são inúmeros os usos clandestinos, podendo-se afirmar a existência de descontrole nas captações de água bruta no estado da Bahia, em especial, em casos de captações de águas subterrâneas, resultando inclusive na grande exploração de aquíferos, como no caso do Urucuia, bem como na região de Irecê, onde existe uma superexploração por poços sem nenhuma regularização, muito acima da capacidade do ambiente suportar, sendo por consequência, sem controle e monitoramentos. Tal fato será melhor abordado no último item desse capítulo.  
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Os resultados das outorgas desmedidas, sem análise técnica de capacidade de suporte através do balanço hídrico, são sentidos pela redução de volume dos rios, pelo desaparecimento de nascentes e riachos, pela redução na lâmina de água do rio além de diversas outras consequências que terminam por afetar o ecossistema aquático e as comunidades tradicionais em seus usos.  Sobre esse tema a concessão de outorgas sem Plano de Bacia no São Francisco, reflete-se o pensamento de Malvezzi, (2007, p. 101): Muitas vezes, a outorga tem se prestado mais à legalização da apropriação privada que a normatização e disciplinamento de uso. (...) Portanto, o instrumento de outorga pode funcionar adequadamente, mas depende também da ação do poder público e da pressão social sobre o uso da água. Não basta que o uso seja disciplinado. É preciso que ele seja justo. Em tese, a outorga pode disciplinar o uso da água contra os interesses do conjunto da sociedade.   Existem casos em que a concessão de outorgas ocorre em desacordo com o estabelecido no Plano de Bacia, como foi a hipótese do Projeto de Transposição, em que a Deliberação do CBHSF 18/2014 estabelecia que alocação externa de águas, somente para consumo humano e dessedentação animal, sendo que a ANA concedeu outorga para os múltiplos usos, violando a deliberação do Comitê, o que ensejou a propositura de Ação Civil Pública na Justiça Federal e foi remetida posteriormente ao STF, tramitando com o nº ACO 820, juntamente com outros processos. No ano de 2018 essa ação e todas as outras conexas foram remetidas a Vara Federal de Sergipe, sendo este Juízo prevento no caso da Transposição.  Nos afluentes do São Francisco na Bahia, as outorgas estão sendo concedidas sem Plano de Bacia, conforme pontuado acima. O órgão gestor tem realizado as análises aos pedidos de outorga usando o critério Q90, previsto na Resolução 01/2005 do CONERH.  Esse critério pode ser definido por Lima e Siqueira (2018, p. 1) A vazão 090 é estimada a partir da curva de permanência ou de duração de vazões, que relaciona a vazão e a porcentagem do tempo em que ela é superada ou igualada ao longo do período histórico utilizado para sua construção. É necessário se ter uma série histórica de vazões, isto é o registro das vazões que ocorreram durante certo período de tempo no local em consideração. Esse registro deve levar em conta períodos secos e períodos úmidos, para que a série comporte as informações mais fidedignas possíveis, que serão utilizadas como base para o estudo de concessão de outorgas.  
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Ocorre que, o que vem sendo constatado é que estão sendo levados em consideração pelo órgão gestor séries históricas antigas, não contemplando as vazões dos últimos anos, período em que os rios estão completamente modificados, sendo mantido, como se nada ocorresse de diferente no Velho Chico e em seus afluentes. Desse modo, com as grandes captações que são outorgadas pelo órgão gestor, sem as atualizações de dados de medições das vazões, sem o acompanhamento dos impactos daquela outorga concedida para o ecossistema e para a preservação ecológica do rio, sem interpretação dos efeitos sinérgicos de outros empreendimentos na mesma bacia, sem análise dos impactos negativos em comunidades vizinhas da região, pode-se concluir que a outorga tem sido um instrumento cartorial, sem uma capacidade de efetivo controle do uso da água.  Tanto mais grave, tem sido um instrumento que, desviado da sua função, tem legitimado o uso da água apenas como insumo de produção, descasada da função imaginada para contribuir com a regulação e gestão das águas.   Desse modo, se é correto afirmar que o instrumento de outorga existe na Bacia do São Francisco, não é menos acertado dizer que esse instrumento precisa ser ressignificado no quadro atual, seja nos afluentes, seja na calha, a partir das críticas apontadas pelos movimentos sociais, pelas comunidades tradicionais da bacia, pelos comitês de bacia, pelos municípios da bacia, universidade, de modo a trazer para esse instrumento a relação da água com todas as outras variáveis sociais e ambientais. E, ainda que não haja essa adequada análise dos demais elementos e variáveis aqui trazidos, mesmo que só seja observada a quantidade de água e das vazões, não se pode considerar que a análise técnica de dados de medições de vazões insuficientes e antigas, possam conferir à outorga todas as consequências de legalização dela advindas ao empreendimento. Dito de outro modo, a outorga de determinado empreendimento nessas circunstâncias existe, foi concedida pelo órgão autorizador, porém não respeitou os requisitos legais, devendo ocorrer reanálise pelo órgão gestor e até mesmo caber a sua responsabilização.     A cobrança por sua vez, tem como objetivo a racionalização do uso da água e a obtenção de recursos para realizar as ações, planos e programas a partir do Plano de Bacia, nos moldes previstos no art. 22 da Lei 9433/97.  
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A cobrança é o instrumento que está previsto na Bahia, no art. 22 da Lei 11.612/2009 para captações de água para os múltiplos usos e para o lançamento de efluentes em corpo hídrico. É destinado a racionalizar o uso da água e ao mesmo tempo, com base no princípio do usuário – pagador, fazer retornar recursos para cuidar da Bacia de onde está sendo retirada a água. Na visão de alguns autores críticos da lei que estabelece a Política Nacional de Recursos Hídricos, a cobrança tem incentivado a ideia de mercantilização da água. Para IORIS (2009, p. 11), essa lei tem servido como mecanismo neoliberal de reafirmação do capitalismo. A esse respeito discorre que:  ... a cobrança pelo uso da água, um dos principais instrumentos do novo modelo regulatório, ao invés de se tornar um incentivador da conservação ambiental e da realocação de recursos, vem operando como ratificadora do processo mais geral de mercadorização da natureza. A cobrança tem servido para ampliar a racionalidade ligada ao fetichismo das mercadorias, que resulta de uma reificação das relações sociais e socionaturais, imposta justamente pela condição de classe.   Esse é mais um dos aspectos controvertidos e dialéticos que se apresenta a partir da normativa, uma vez que se compreendido como regulador e estimulador da racionalização é um mecanismo que bem comunica com a modificação de práticas perdulárias no uso da água, estimulador de redução do uso. É verdade que isso ocorre muitas vezes, não porque exista uma consciência ambiental ou a intenção do usuário de cuidar do bem público água, mas porque reduzirá o valor que terá que arcar. Por outro lado, é bem verdade que essa lógica não deixa de estimular o ideário de que se trata de um bem de que se pode livremente dispor. Por essa razão, a despeito da pertinência dessa análise, filiamo-nos a ideia de que sem a cobrança seria mais difícil o controle nos usos.  Um outro aspecto, que vem sendo questionado é que não existe uma contribuição igual para os problemas da bacia com a cobrança. Todos estão envolvidos no pagamento desse múnus, quem utiliza a água e degrada a bacia, de alguma maneira fica beneficiado. É o argumento utilizado por Ioris (2006, p. 96): A histórica decisão do Conselho Nacional de Recursos Hídricos foi baseada num acordo político entre grupos econômicos que perceberam que, além de não ameaçar seus interesses, a cobrança lhes pode ser altamente instrumental. Da forma como foi adaptada, a cobrança permite a recuperação do passivo ambiental, mas divide a conta da recuperação com toda a população, uma vez que os clientes dos serviços de abastecimento de água e esgoto arcam com a 
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maior parcela a ser arrecadada (...)  Desse modo, ao invés de cobrar daqueles diretamente responsáveis pela degradação do ambiente aquático (indústria e agricultura, em particular), o ônus é distribuído com toda a sociedade, mesmo com quem no passado nunca teve acesso a serviços públicos de água e esgotos.     Esses elementos trazidos a partir da crítica do Autor, alertam para a necessidade de que seja buscada uma equação em que aqueles usos que apresentam maior impacto na bacia –identificados pelo mesmo como indústria e agricultura -  possam ser cobrados, proporcionalmente, por maiores valores. Acrescenta-se a esses os empreendimentos de geração de energia e de mineração. Essa avaliação deve observar não apenas se o uso é consuntivo ou não, mas os impactos advindos do tipo de atividade, como é o caso da energia hidrelétrica. Esse pensamento não está sendo considerado na aplicação do instrumento da cobrança e seria pertinente ser incorporado. Certamente, caso passe a ser considerado, deverá gerar polêmicas e descontentamentos. No caso do Rio São Francisco, já está sendo realizada a cobrança desde 2010, com relação às outorgas da calha do rio. Com os recursos arrecadados com a cobrança é elaborado um Plano Plurianual de Aplicação – PAP, conforme aspectos diagnosticados e elaborados no Plano de Bacia. A previsão de sua aplicação está disciplinada no art. 22 da lei 9.433/97: Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos serão aplicados prioritariamente na bacia hidrográfica em que foram gerados e serão utilizados: I - no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos Planos de Recursos Hídricos; II - no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo dos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.§ 1º A aplicação nas despesas previstas no inciso II deste artigo é limitada a sete e meio por cento do total arrecadado.  § 2º Os valores previstos no caput deste artigo poderão ser aplicados a fundo perdido em projetos e obras que alterem, de modo considerado benéfico à coletividade, a qualidade, a quantidade e o regime de vazão de um corpo de água. Ao analisar a trajetória do Comitê de Bacia do São Francisco, permite-se concluir que houve avanços na gestão das águas na bacia a partir da cobrança, da instituição de agência de bacia e da efetiva maturidade dos seus membros para exercerem esse papel. Com o advento da cobrança foi aperfeiçoada a atuação do CBHSF, nas suas 



81  

  

diversas competências, pois passou a dispor de maior autonomia para realizar suas reuniões plenárias, reuniões de câmaras técnicas, formação dos seus membros, passou a contar com assessoria técnica e jurídica, e decidirem aonde aplicar os recursos na Bacia. (ROCHA et al, 2018, p. 156). Percebe-se que foram contemplados importantes projetos com os recursos advindos da cobrança da Bacia do São Francisco a exemplo de projetos demonstrativos de revitalização de microbacias, projetos hidroambientais, projetos de apoio a comunidades tradicionais, recuperação de áreas degradadas, apoio para Planos Municipais de Saneamento Básico para Municípios, num total de 42 com recursos do ano 2017, apoio para o Programa da FPI se expandir para outros estados na Bacia, dentre muitos outros. A entidade responsável por realizar a cobrança é a ANA- Agência Nacional de Águas e quem realiza as ações de gerenciamento de recursos é a Agência Peixe-Vivo que é entidade delegatária do CBHSF para essa finalidade e possui um contrato de gestão com a ANA.  A definição de aplicação de recursos é feita com base no art. 22 da lei 9433/97 a partir de deliberação do CBHSF para o plano plurianual.  Foram aprovadas no ano de 2017 novas metodologias para a agricultura, em razão de serem considerados bastante reduzidos os valores cobrados diante da quantidade de água utilizada, essa deliberação do CBHSF sobre recurso por parte de entidades de irrigantes da Bacia do São Francisco e será objeto de deliberação pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos. Esse patamar alcançado pelo Comitê do Rio São Francisco é bastante distante da realidade dos Comitês de Bacia dos rios afluentes Corrente, Grande, Paramirim, Verde e Jacaré, Salitre, dentre outros, que dependem de todo o apoio da SEMA/INEMA para realizarem as suas reuniões plenárias e demais ações, o que muitas vezes não é priorizado pelo Estado. Não resta dúvidas de que a partir da cobrança os Comitês dos afluentes terão maior autonomia e melhores condições para o seu funcionamento. Na bacia do São Francisco, em sua porção baiana, não existe ainda a cobrança, mas foi editada Resolução CONERH 110/2017 e prevê a cobrança. Essa resolução prevê diretrizes gerais. As duas principais questões em debate são a possibilidade de cobrança sem plano de bacia, e a possibilidade de cobrar de pessoas que estão 
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usando águas, mas não possuem outorga. Tais aspectos estão sendo debatidos nos Comitês dos afluentes do São Francisco na Bahia, e em outros Comitês, tendo sido realizada reunião do Fórum Baiano de Comitês de Bacia, em 10 de abril de 2018, em Barreiras, em função da proposta da Resolução. Apreciando cuidadosamente a matéria, observa-se que a exigência de Plano de Bacia para estabelecimento da outorga decorre da norma geral que é a Lei 9.433/1997, como diretriz geral. Por essa razão, mesmo não havendo expressa menção a essa exigência na lei estadual, esse é um requisito da norma. Existe uma razão relevante para o estabelecimento dessa exigência, primeiro de ordem técnica, pois a partir do Plano é que se identificam os principais problemas com o diagnóstico da bacia, e segundo, porque com o levantamento das prioridades de investimentos é que poderão ser alocados os recursos advindos dessa cobrança. Com relação a cobrança de usos clandestinos, considera-se que não é o instrumento adequado para tal medida, uma vez que o uso clandestino não é parte do sistema de recursos hídricos, e deve para tanto se legalizar. Ao identificar tal situação o órgão gestor ao invés de aplicar a cobrança deve aplicar medidas que tragam o usuário para a legalidade, bem como aplicar multa pelo uso não autorizado.  Considera-se relevante destacar que os usos em menor proporção não serão cobrados, como é o caso dos usos pelas populações tradicionais. Sem dúvida essa é uma previsão acertada da norma, pois não teria sentido arcarem com essa cobrança.   Com relação ao instrumento Sistema de Informações na Bacia do São Francisco previsto no art. 26, da Lei 11.620/2009 é ainda parte do plano ideal. Vale dizer que o direito à informação está previsto, porém não é assegurado, pois tão difícil para a cidadania ambiental obter acesso as informações sobre as águas, muitas vezes somente conseguindo as informações através de requisições do Ministério Público, no estado da Bahia.  A proposta para esse instrumento é o de coleta, processamento de dados, armazenamento de estudos técnicos, de conhecimentos produzidos na bacia, publicização de processos, além de outras funções de modo a dar transparência a gestão das águas e ao mesmo tempo auxiliar na tomada de decisão. 
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Ao abordar sobre o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, Santilli (2001, p. 153) destaca que esse seria o espaço criado para sistematizar as informações de modo a permitir a participação: É fundamental que, para uma participação cidadã efetiva na definição de políticas públicas atinentes aos recursos hídricos, o Poder Público permita o livre e amplo acesso público a informações, o que, em tese, se pretende fazer através da criação do Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos, cujo acesso estaria garantido à sociedade.  Na prática o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos foi implementado na Bahia através do sistema SEIA, no entanto muitas informações, ou a maioria delas não estão disponíveis para o cidadão.  No Estado da Bahia, com a fusão do INGA com o IMA, houve um notório prejuízo para a gestão de águas que ficou com muito menor equipe e recursos. Isso teve repercussões diretas no controle das outorgas e até mesmo na divulgação das informações. Aqueles dados que são públicos e deveriam ser acessíveis por todos, são de grande dificuldade de acesso. As outorgas mais recentes estão no SEIA sistema atual, mas aquelas anteriores ao ano de 2013 não estão disponíveis para acesso público, sendo necessário requerimento quando há necessidade da informação. Quanto ao instrumento Enquadramento dos Corpos D’água Segundo os Usos Preponderantes, previsto no art. 14 da Lei 11.620/2009, o mesmo possui a finalidade de melhorar a qualidade das águas. Contemplar os diversos aspectos da realidade da bacia, sejam os ambientais e  sociais são de grande relevância para alcançar uma água de boa qualidade na bacia. (BRASIL, 2018)  O trabalho realizado pelo do MPF através do Manual de Efetivação das Metas Estratégicas de Qualidade das águas no Brasil (BRASIL, 2018, p. 68) demonstram a necessidade do uso desse instrumento para o planejamento dos usos das águas, para se alcançar águas de qualidade: É o enquadramento de meta ou objetivo de qualidade da água (classe) a ser, obrigatoriamente alcançado ou mantido em um segmento de água, de acordo com os usos preponderantes pretendidos a longo tempo. Trata-se de um instrumento de planejamento estratégico cujo objetivo é assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a que forem destinadas e diminuir os custos de combate à poluição das águas mediante ações preventivas e permanentes. Promove um verdadeiro zoneamento de atividades e ações para o controle da poluição.   
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O enquadramento deve ser elaborado em conformidade com o Plano de bacia, a partir de suas diretrizes.  Na bacia do São Francisco existe um enquadramento antigo instituído pela Portaria 715 Minter/IBAMA de 20.09.89 de enquadramento, qualidade de água do rio são Francisco e tributários. Está defasado e foi feita uma proposta na época da elaboração do Plano de Bacia em 2004, mas não chegou a ser apreciada, carecendo de retomada desse processo por ser instrumento essencial para orientação de qualidade das águas. Com relação aos afluentes foi aprovado recentemente para as bacias do Salitre, Paramirim e Santo Onofre e Verde e Jacaré na oportunidade do Plano. Não existe ainda para os demais. Como foi bastante recente a sua criação ainda não existem parâmetros para avaliar a sua eficácia. Na Bahia, foi acrescentado o instrumento monitoramento previsto pelo art. 27, da Lei das águas no estado, conforme abaixo:  O monitoramento da quantidade e qualidade das águas tem como objetivos: I - acompanhar as pressões antrópicas sobre os recursos hídricos de domínio estadual; II - identificar a quantidade e a qualidade das águas e dos ambientes aquáticos; III - avaliar a efetividade das medidas adotadas pelo sistema de gestão no controle e proteção dos recursos hídricos; e IV - gerar informações relativas às áreas prioritárias para a ação pública   Algumas ações de monitoramento têm sido feitas na Bahia, em especial com relação a balneabilidade das praias, e alguns parâmetros de água dos rios. Ocorre que, o instrumento não está sendo utilizado como precisa, pois não são monitoradas as águas com relação a agrotóxicos por exemplo, não são monitoradas as captações de água, inclusive, com outorga para saber os seus impactos, como discorrido acima. Desse modo, compreende-se como fundamental esse instrumento, mas que precisa ser melhor utilizado. Outro instrumento trazido pela lei estadual é a fiscalização, previsto no art. 28 da Lei 11.620/2009 :   A fiscalização do uso dos recursos será exercida nas águas superficiais e subterrâneas de domínio do Estado da Bahia e realizar-se-á com base nos fundamentos, princípios, objetivos e diretrizes estabelecidos por esta Lei e tendo como enfoques a orientação aos usuários, a fim de assegurar o cumprimento da legislação ambiental e a repressão às infrações administrativas de recursos hídricos.  
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 Diante do alto grau de usos clandestinos, observa-se que a fiscalização ocorre na bahia de maneira insuficiente. Na região dos afluentes do São Francisco é potencializado nas ações do Programa FPI, porém sabe-se que é extremamente insuficiente diante do alto grau de clandestinidade das captações de água. O órgão estadual INEMA reduziu consideravelmente a presença de técnicos inclusive na FPI , que é o maior programa continuado nacionalmente conhecido, pois na época do INGA chegavam a participar 10 técnicos e atualmente apenas 4 técnicos participam. Diante do alto grau de usos clandestinos em todas as bacias dos afluentes, pode-se afirmar que é insatisfatória a implementação desse instrumento, sendo grande parte dos usos clandestinos e desconhecidos dos órgãos de gestão.  Não é diferente a fiscalização em âmbito federal. A ANA não dispõe de equipe em quantidade suficiente para fiscalizar a bacia do São Francisco. No ano de 2014 , no Acórdão 258/2014 - Plenário do Tribunal de Contas da União foi registrado que o órgão gestor das águas possuía na época apenas 14 fiscais para todo o Brasil: Recentemente, esta unidade técnica realizou levantamento com o objetivo de identificar os principais atores institucionais, programas, ações, arcabouço legal e normativo e demais informações relevantes que promovam a obtenção de insumos para planejamento do controle externo da gestão federal de recursos hídricos, com enfoque na atuação da Agência Nacional de Águas. O relatório do trabalho encontra-se ainda em fase de elaboração (TC 012.609/2013-7), porém um dos riscos preliminarmente identificados diz respeito à baixa capacidade operacional da ANA para fiscalizar os usos múltiplos dos recursos hídricos. 27. Ressalte-se que o uso racional da água depende não apenas do estabelecimento de regras adequadas, mas também da fiscalização da aplicação dessas regras. Todavia, a ANA conta com quatorze técnicos para realizar inspeções em todo o país. Dessa forma, não é possível fiscalizar todos os usuários de recursos hídricos considerados prioritários pelas demais unidades da própria Agência. Certamente esse número de fiscais não é suficiente diante das dimensões do país. Argumentam os diretores da ANA, quando questionados sobre esse número insuficiente de profissionais da área técnica para realização das ações de fiscalização, que fazem os trabalhos por imagem satélite. De fato, as tecnologias e ferramentas de geoprocessamento tem qualificado e muito as ações de fiscalização, permitindo uma melhor atuação e mais eficiente com a identificação dos danos previamente. No entanto, alguns usos são desvios ilegais e não usam eletricidade de modo a que seja confrontada a captação com o uso de energia, técnica utilizada pela ANA. Instituiu-se, 
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por exemplo, o dia do rio na bacia, mas não houve a devida fiscalização. O número de  técnicos dedicados a fiscalização não é suficiente sequer para a análise e tabulação de dados confrontando imagens, áreas plantadas e de todo o Brasil.   Importa destacar que de acordo com o art. 17 da Lei Complementar 140/2011, a competência para fiscalizar os usos das águas sem autorização de uso é comum, sendo de responsabilidade da União, do Estado e dos Municípios. Por outro lado, observar se a captação de água está ocorrendo como outorgado, deve ser realizada pelo órgão que emitiu a outorga. Ao discorrer sobre o dever do Poder Público de realizar a fiscalização, Ligeiro (2014, 25) ressalta: A fiscalização é um ato privativo do Estado decorrente do seu Poder de Polícia repressivo, como definido pelo art. 78 do Código Tributário Nacional25 . O que nos faz salientar a responsabilidade do agente administrativo para exercê-la, exigindo-se, portanto, o agente capaz para a validade do respectivo ato administrativo. Ademais, as infrações ambientais estão sujeitas à fiscalização e repressão, tanto pela polícia administrativa como judiciária, sendo oportuno também salientar os diversos tipos dos crimes previstos na Lei de Crimes Ambientais, cuja interpretação não deixa dúvida sobre a responsabilidade do agente administrativo com relação ao dever legal de zelar pelos respectivos procedimentos de autorização ou de licenciamento ambiental, arts 66 e ss da Lei 9605, de 12 de fevereiro de 1998. De tal forma, a realização dos procedimentos de fiscalização deve ocorrer continuadamente, visando coibir ou evitar o dano ambiental, mediante as sanções de notificação, advertências, multas, interdição de atividade, fechamento do estabelecimento, a demolição de construção, o embargo da obra, a destruição de objetos, a inutilização de gêneros, a proibição de fabricação ou comércio de certos produtos, a vedação de localização de indústrias ou de comércio em determinadas zonas, para que seja eficiente no seu dever de proteção ambiental.  Diante da inobservância desse dever de fiscalizar e exercer o controle dos usos das águas, resta também a possibilidade de o Poder Público, diante da omissão de fiscalização, ser responsabilizado solidariamente junto ao particular, em razão de sua omissão, quando daí resultarem danos ambientais. (KHOURY, 2010)  Essa posição tem sido recepcionada pelos Tribunais, segue relevante acórdão do STJ nesse sentido: DANO. MEIO AMBIENTE. OMISSÃO. FISCALIZAÇÃO. UNIÃO. Em ação civil pública proposta pelo Ministério Público Federal contra município e outros sete réus devido a dano ao meio ambiente por construções em restinga (que fixa as dunas), pleiteou-se, além de perdas e danos, a demolição das edificações irregulares. Nos termos do art. 5º, § 2º, da Lei n. 7.347/1985, 
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consultada a União, ela requereu seu ingresso no polo ativo da demanda e o juiz o deferiu. Então o município, em agravo de instrumento, alegou a ilegitimidade da União porque ele detinha o domínio da área das construções. O Tribunal a quo acolheu o argumento do município, mas reconheceu também que a União foi omissa quanto a seu dever de fiscalizar e preservar o local e determinou que o parquet requeresse o ingresso da União no polo passivo da demanda, como litisconsórcio necessário. Contra esse litisconsórcio, insurge-se a União no REsp. Nesse contexto, observa o Min. Relator que a jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de reconhecer a legitimidade passiva da pessoa jurídica de direito público para responder pelos danos causados ao meio ambiente em decorrência de sua conduta omissão quanto ao dever de fiscalizar. Assim, não se trata de determinar previamente a responsabilidade da União, mas alocá-la adequadamente no polo passivo da ação, diante da presunção de sua responsabilidade em concorrer com o dano ao meio ambiente e, caso exista prova superveniente a isentá-la, o feito deverá ser extinto em relação a ela. Diante do exposto, a Turma conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento. Precedentes citados: AgRg no Ag 973.577-SP, DJ 19/12/2008, e AgRg no Ag 822.764-MG, DJ 2/8/2007. REsp 529.027-SC, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 16/4/2009.  Esse é um panorama dos instrumentos de gestão nas bacias afluentes do São Francisco na Bahia e, diante desse quadro descrito, fica evidenciada a contribuição significativa que possui a insuficiência da gestão para a crise hídrica vivenciada e para os problemas de quantidade e qualidade da bacia do São Francisco, não podendo ser atribuído apenas aos fatores climáticos. Diante desse contexto, são potencializados os conflitos na bacia, uma vez que é deficitária a gestão das águas, ainda mais em períodos de crise hídrica como tem sido vivenciado no São Francisco, conforme veremos no item a seguir.   3.3. CRISE HÍDRICA NA BACIA DO SÃO FRANCISCO NUMA PERSPECTIVA ECONÔMICA E SOCIAL  A crise hídrica é um dos problemas mais graves vivenciados no Brasil e nos demais países e já se encontra presente em diversas regiões. Chamou a atenção de toda a população brasileira nos últimos anos porque não apenas no nordeste foi registrada essa crise, mas também no Sudeste como São Paulo e Centro Oeste, em Brasília. No nordeste, a situação de crise hídrica tem sido vivenciada, com destaque 
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para a região do São Francisco, embora contraditoriamente com a presença desse grande manancial.  A grave crise hídrica-socioambietal vivenciada na Bacia do São Francisco e divulgada em todos os meios de comunicação é reflexo de um conjunto de fatores climáticos, políticos, gerenciais e antrópicos. Todavia, não vem sendo percebida pelo Poder Público e pela coletividade como fruto das deficiências na gestão de água e como consequência de diversos vetores de degradação ambiental que concorrem para provocar a redução crescente da quantidade e qualidade de suas águas, preferindo-se atribuir a uma causalidade única climática, como se a falta de chuva fosse a grande responsável pela situação de escassez e de conflitos crescentes de água que ocorrem na atualidade nessa Bacia. O presidente da bacia do São Francisco, Anivaldo Miranda, diz que a situação esta muito aquém do ideal e que a crise do rio são Francisco está muito mais atrelada a problemas de gestão do que dos próprios ciclos naturais, água no brasil tem, o problema é a exploração desregulada dessa água. (LYRIO, 2018) Portanto, junto à redução de chuvas, são causas dessa crise o atual estágio de degradação da Bacia e a deficiência de sua gestão. No que se refere à falta ou insuficiente gestão das águas, a falta de controle e de implementação dos instrumentos de gestão fica bastante evidenciada diante do descrito no item 3.2. deste capítulo, retratando o panorama sobre os instrumentos de gestão.  O processo de degradação ambiental com diversos vetores que afetam a um só tempo a bacia, em maiores ou menores proporções a depender da região, tais como: lançamento de esgotos não tratados, contaminação por agrotóxicos, desmatamentos, extração mineral, lançamento de efluentes líquidos não tratados, inadequação da disposição e manejo dos resíduos sólidos, captações irregulares e perdulárias de água para irrigação, geração de energia, produção de monoculturas em larga escala, barramento, dentre outros descritos no Plano de Bacia do São Francisco, dão causa também a essa situação de crise vivenciada pelo São Francisco. (CBHSF, 2015) De acordo com Palma (2017, p. 84), fica evidenciado que, embora essas crises tenham alarmado a todos, não teve o efeito desejado de mudança nas atitudes para de fato enfrentar a crise: 
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Toda a discussão sobre a seca no sudeste ressuscitou um importante debate nacional, mas que estava restrito a região Nordeste, que é a infraestrutura hídrica. Entretanto, apesar de ser um importante debate, não é acompanhado por outro debate tão importante quanto a intervenção física na bacia hidrográfica e no leito dos rios, a adoção de estratégia de conservação de floresta ciliar ou ripária e a conservação das áreas importantes para a captação e recarga das águas, como topos de morro e nascentes.  Daí, portanto, não se pode mais compreender as opções técnicas de intervenção sem compreender as relações de causa e efeito que o sistema natural de recursos hídricos proporciona entender. A interdependência dos elementos constituintes do sistema hídrico (a bacia hidrográfica e seus componentes) e os fatores que a dinamizam (clima, relevo, vegetação) devem ser compreendidos, monitorados e executados para que haja o melhor aproveitamento deste ativo ambiental. A falta de planejamento estatal no que tange o patrimônio natural, expõe as fragilidades do poder público na gestão técnica, política e administrativa no território, comprometendo suas ações em nome e em favor de todos os cidadãos.  O modelo de desenvolvimento vigente, concentrador de terra e água, exploratório, imediatista e pouco comprometido com as suas comunidades tradicionais, terminam por marcar esse quadro que contrasta as grandes captações de água e seus pivôs para produzir cada vez mais para a exportação, com a lata d´água na cabeça para muitas mulheres do sertão sanfranciscano.  A Bacia em território baiano possui identificação dessas causas de degradação, a partir da atuação do Programa de Fiscalização Preventiva Integrada – FPI, que teve início em 2002 e congrega 30 órgãos públicos, dentre eles o Ministério Público do Estado da Bahia, Ministério Público Federal, Ministério Público do Trabalho, órgãos de meio ambiente natural, cultural, construído, do trabalho e de saúde, federais e estaduais, além das polícias federal, rodoviária federal e militar e do Comitê de Bacia do São Francisco e Agência Peixe-Vivo. Esse programa é reconhecido como o maior programa de fiscalização continuada do Brasil e que o mesmo, a partir da metodologia desenvolvida na Bahia, vem sendo replicado em outros estados. Alagoas iniciou o Programa em 2014, Sergipe em 2016, Minas Gerais em 2017, e em 2018 será iniciado o Programa em Pernambuco. Esse programa teve a sua expansão para os outros estados da bacia e a sua ação tem sido efetiva no diagnóstico e busca de regularização dos diversos danos ambientais que ocorrem na Bacia. O seu aperfeiçoamento tem ocorrido com grande apoio do Comitê de bacia do São Francisco que tem, inclusive, aportado recursos da cobrança como uma prioridade de trabalho e também tem tido importante apoio dos comitês afluentes.  
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O Programa FPI na Bahia já percorreu os 115 Municípios diagnosticando os problemas ambientais vivenciados na porção baiana do Velho Chico e corroboram em indicar as causas apontadas pelo Plano de Bacia e acrescenta outras, a exemplo da piscicultura irregular, carvoejamento, geração de energia, tráfico e cativeiro ilegal de animais silvestres que são dispersores de sementes, contaminações por agrotóxicos, danos provocados por mineração, etc (KHOURY, ARAUJO, 2014)  Embora considera-se que as diversas atividades sejam impactantes a um só tempo na bacia, em maior ou menor proporção a depender da forma como estão implantadas, bem como da região, sabe-se que a atividade de agricultura é a maior demandadora de água, mais de 70%, bem como na região Oeste da Bahia, existe uma grande expansão dessa atividade, serão melhor detalhados os impactos dessas atividades no capítulo 4.     Diante de um cenário de crescentes degradações, impactando as águas em qualidade e quantidade, tem sido frequentes o desaparecimento de nascentes e riachos, a extinção de espécies da fauna e da flora e a contaminação das suas águas, violação de direitos de povos e comunidades tradicionais e destruição do patrimônio cultural. Paradoxal o fato de que, muitas vezes, é o próprio Estado que implementa ou impulsiona empreendimentos e atividades degradadoras do São Francisco.  A crise hídrica na Bacia do São Francisco chegou nos últimos anos a níveis alarmantes, o seu maior reservatório que é a Barragem de Sobradinho apresentou apenas 1,1% do seu volume, conforme noticiado pelo CBHSF (CBHSF; 2015). O volume de água vem sendo reduzido consideravelmente em seu leito. Nesse contexto, o Plano de Bacia previa a liberação de 1300 m3/s como vazão ambiental, também mantido pela atualização do Plano, para que exista um equilíbrio do rio ao chegar ao mar e para que a foz possua condições adequadas com a manutenção de um equilíbrio ecológico. A Agência Nacional de Águas – ANA e o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente – IBAMA, atendendo pedido da Organização Nacional do Sistema Elétrico – ONS, veem sistematicamente autorizando a Companhia Hidrelétrica do Vale São Francisco – CHESF a reduzir progressivamente para 1000 m3/s, 900 m3/s, 800 m3/s, 700 m3/s, e 550 m3/s defluente de Sobradinho. Atualmente, a partir da reunião realizada na Sala de 
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Crise do Rio São Francisco em 23 de abril de 2018, foi decidido o aumento da defluência mínima do reservatório de Sobradinho (BA), de 550m³/s para uma média mensal de 600m³/s em média a partir de 1º de maio. (ALVES, 2018) Essa situação leva a um efetivo conflito no uso das águas, pois quando reduzida a vazão ambiental, a região chamada Baixo São Francisco, que envolve os estados da foz, sofre as consequências ecológicas e sociais, pois o rio não chega no mar e é o mar quem adentra o rio. (ROCHA et al, 2018)  Estão sofrendo impactos da redução de vazão os peixes, muitos de água salgada estão sendo encontrados no São Francisco e os muitos endêmicos do rio na foz, já não existem mais. Sofrem também os impactos os pescadores e o próprio equilíbrio ecossistêmico do Rio. Em Nota Técnica emitida pelo IBAMA NOT. TEC. 02028.000016/2016-13 DITEC/SE/IBAMA, no ano de 2016, quando a vazão de defluência estava em 800 m³/s, já se constatou o seguinte em Penedo – Al, e em outras regiões da foz, Foi relatado intensa ocorrência de siris no rio São Francisco, o que vem danificando os materiais de pesca, como as redes, e que no passado não havia siris na região. Que as algas estariam prejudicando espécies de peixes como a Xira. Que tem sido identificado com frequência tartarugas marinhas desde 2015, o que não ocorria no passado. Foi relatado ainda, a ocorrência de outras espécies marinhas. [...] Aumento visual da transparência das águas com alteração na biodiversidade aquática com aparecimento de espécies invasoras de siris, peixes Pacu-CD, ocorrência de espécies marinhas mais a montante que o habitual entre elas tartarugas marinhas em Penedo, relato de mortandade anual de fêmeas ovadas próximo a UHE Xingó, aumento significativo das algas do tipo Elódea canadensis fixadoras dos bancos de areia.   Destaca-se que a salinização decorrente da redução de vazão impacta diretamente na saúde pública e no abastecimento da população. Segundo a Nota Técnica acima citada essa situação foi constatada na inspeção para identificar os impactos das alterações de vazão para menor (IBAMA, 2016) tendo como consequência:  Salinização de lagoas marginais e captações de abastecimento de água nos municípios de Piaçabuçú/AL e Brejo Grande/SE, gerando possíveis impactos econômicos e na saúde da população local  
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Outros impactos significativos foram verificados na navegação, embarcações veem sofrendo com essas reduções. A Canoa de Tolda Luzitânia em 2010 foi tombada pelo IPHAN em 2010 e é o símbolo maior da Bacia do São Francisco. Embarcação adaptada para descer o rio seguindo a direção dos ventos. Em 2016 quando da elaboração da Nota Técnica pelo IBAMA supramencionada, constatou-se como um dos impactos:  Dificuldade de navegação e encalhes relatados pelos entrevistados tanto em travessias de balsas quanto em navegações de longo curso turísticas Piranhas-foz, dificuldade de realização das regatas à vela e das navegações das canoas de tolda, incluindo a tombada pelo Iphan (Luzitânia).   Além disso, destaca-se as consequências atualmente vivenciadas nos Municípios de Paulo Afonso e Glória, que pela redução de vazão terminou gerando o aparecimento de baronesas, diante da água com menor fluxo e com menor volume, a concentração de matéria orgânica de lançamentos de esgotos não tratados, concentração de agrotóxicos, dentre outras causas, o que, pela ocorrência das baronesas, terminaram deixando o povoado de Quixaba em Glória sem abastecimento, diversos empreendimentos de piscicultura fecharam, a prainha, área de turismo em Paulo Afonso, está sem balneabilidade e os comerciantes desta área todos, com sérios prejuízos. Além dos prejuízos que os municípios de Glória e Paulo Afonso tiveram para retirada mecânica das plantas invasoras.  Por outro lado, se mantida a vazão ambiental do Rio, como previsto no Plano de Bacia, nas condições atuais de volume de água nos reservatórios, não teria água suficiente para os múltiplos usos na região fisiográfica do Submédio e nem do Médio  São Francisco. Sem a reservação maior, não seria possível também maior liberação de água nos períodos de maior escassez, inclusive para a foz. Essa é uma realidade complexa. Iniciativa de grande relevância, foi a criação da sala de situação pela Agência Nacional de Água, permitindo a participação de diversos atores, do Poder Público federal, dos estados, do Ministério Público, Comitê de Bacia, Chesf, ONS, dentre outros. Ocorre que, as medidas para controle da crise hídrica estão se restringindo aos controles de reservatórios (de Três Marias e Sobradinho)  e a criação de um dia do Rio, 
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todas as quartas-feiras, não sendo permitido usar água do Rio para irrigação, em sua calha.  Entretanto, considera-se insuficientes esses mecanismos de enfrentamento da crise, pois não está sendo feito qualquer plano de restrições de usos para os empreendimentos que mais demandam água. As medidas feitas estão apenas gerenciando reservação da água e regulando o fluxo de modo que não sejam causados ainda mais danos do que os que estão citados acima, e outros que não foram ainda registrados. Mas as causas não estão sendo enfrentadas. Nem com relação a gestão pelos estados, nem mesmo com relação a contenção de danos e impactos autorizados ou consentidos. Não estão sendo adotadas outras medidas de revisão das captações existentes, ou mesmo de conter e replanejar de modo a controlar o avanço do agronegócio. Não estão havendo replantio de áreas de recarga ou restrições para monocultura nessas áreas, não estão havendo ações de proteção efetiva das nascentes e outras medidas que pudessem significar alterações na quantidade de água, para além do controle dos reservatórios. Na época em foi elaborada a Nota Técnica pelo IBAMA NOT. TEC. 02028.000016/2016-13 DITEC/SE/IBAMA, considerou-se a necessidade de manutenção da vazão em 900 m³/s e para tanto sugeriu-se exatamente as medidas de racionar com as outorgas para a agricultura, conforme se vê: Em decorrência da necessidade de elevação da vazão para 900 m³/s, apontado na NT 10/2016 em 17/08/2016, foi sugerido diversas alternativas entre estas a restrição de outorgas de captação de água para atividades agrícolas, enquanto perdurar a crise de vazões, o que poderia gerar racionamentos de outorga de até 50% da utilização da água pela agricultura irrigada e assim economizar cerca de 100 m³/s necessários ao aumento da defluência de 800 m³/s para 900 m³/s.   De acordo com Palma (2017, p.84), seria indispensável pensar a bacia com as suas dinâmicas e recuperar os seus solos, sua vegetação, dentre outras medidas: A cobertura vegetal primária da maioria das unidades de elevação da bacia do São Francisco está fortemente descaracterizada em função do uso descontrolado do solo. No caso das formações vegetais secundárias, verifica-se a presença de distintos estágios de desenvolvimento, tendendo em algumas situações, onde os solos não foram fortemente deteriorados, para a reconstituição da floresta primária.  Por fim, cabe ressaltar que a degradação do potencial ecológico pode atingir estágios irreversíveis. As alterações no recobrimento vegetal tem afetado profundamente a estrutura e fertilidade dos solos, além de diminuir a 
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disponibilidade hídrica, comprometendo a qualidade edáfica, afetando a biodiversidade e a qualidade de vida das populações rurais.  Neste contexto, é imperioso a adoção de estratégias de conservação que emitam sinais de recuperação das condições ambientais originais, ou pelo menos, que se atenue a velocidade de descaracterização ambiental que esses espaços vêm sofrendo.    Precisa haver urgente um pacto federativo entre os Estados, já clamado pelo Comitê de Bacia do São Francisco, onde se defina efetivamente quanto de água irá ser assegurada para o São Francisco por cada um deles, Essa decisão não é meramente técnica, a tomada de decisão nesses casos pressupõe uma efetiva governança das águas, compartilhando as decisões com a sociedade. De igual maneira, é preciso considerar que os diversos fatores que dão causa à degradação precisam ser enfrentados, limitados e restringidos, não sendo possível conceber a continuidade dos mesmos, como se em nada interferissem na situação de crise hídrica vivenciada na Bacia do São Francisco, ou a crise tende a se agravar. Importa ainda destacar que a crise hídrica afeta a bacia como um todo, interfere na dinâmica das atividades produtivas, impacta as funções ecológicas e ecossistêmicas dos rios, mas de forma bastante significativa, os que mais têm sofrido com a crise são os povos da bacia, sendo mais uma vez comprovada a ocorrência de justiça ambiental, como será demonstrado no estudo de caso no último capítulo.  Diante da situação de crise, ficam ainda mais intensificados os conflitos em diversas regiões da bacia, e serão melhor detalhados aqueles relacionados as bacia em território baiano.   3.4. CONFLITOS DE USO DE ÁGUAS NA BACIA NA BAHIA E IMPLICAÇÕES PARA OS SEUS POVOS TRADICIONAIS Os conflitos gerados pelo uso da água têm sido registrados na história das civilizações humanas desde a antiguidade. Os ciclos de cheias e secas e as variações espaciais de disponibilidade de água ocorrem normalmente na natureza. Esses fenômenos naturais passam a ter impactos na sociedade na medida em que ocorre o crescimento em das populações e as atividades humanas. Os conflitos, segundo Rocha (2018), “ocorrem devido à dificuldade em compatibilizar, no espaço e no tempo, o 
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crescimento econômico, com a conservação ambiental, a qualidade de vida, a disponibilidade hídrica e a equidade social.” (ROCHA et al, 2018, p. 158) Os conflitos tendem a se agravar os conflitos, principalmente, se analisado o atual cenário de crise hídrica disposto no tópico anterior, quando os segmentos tendem a resolver o seu problema sem compreender a dimensão sistêmica dessa crise. Conflitos ocorrem na medida em que indivíduos ou grupo de indivíduos têm diferentes valores, prioridades, interesses e objetivos futuros. São “as ações de resistência e enfrentamento que acontecem em diferentes contextos sociais.” (CPT, 2011, p.184). Eles (os conflitos) podem ocorrer entre vizinhos, comunidades, estados, regiões e nações. Em relação à água, os conflitos tendem a ocorrer com mais intensidade em situações de escassez. Obviamente os conflitos se evidenciam a medida que as demandas aumentam em condições de escassez ou de incompatibilidade de coexistência de distintos usos em relação ao mesmo insumo. Esse trato com viés econômico, traz par a natureza uma série de danos, que terminam por ameaçar o meio ambiente de forma, muitas vezes irreversível. A partir da leitura de SCHIAVENETTI e CAMARGO (2005) foi possível reproduzir no quadro a seguir, algumas das características das principais ameaças ambientais.   Quadro 1 – Tipo, grau, amplitude geográfica e causas das principais ameaças ambientais observadas nas bacias hidrográficas TIPO DE AMEAÇA GRAU DE AMEAÇA AMPLITUDE GEOGRÁFICA CAUSAS PRINCIPAIS Perda da biodiversidade (ecossistemas, espécies e genes) Severo (nível genético principalmente)/ irreversível no caso de espécies em extinção 
Toda a bacia hidrográfica, incluindo as águas a jusante da mesma. Significado ecológico global, tendo em vista a riqueza de espécies endêmicas nos trópicos, e a falta de conhecimento científico. 

Desmatamentos para fins agrícolas/ pecuários em áreas de alta biodiversidade. Sobrepesca. Turismo desordenado. Metais pesados e outros produtos tóxicos derivados de atividades industriais e minerais. Outras substâncias tóxicas derivadas de biocidas utilizados na agricultura. Perda de recursos alimentares (pescado) Severo/ iminente. Danos às populações de áreas ribeirinhas que serão afetadas em seu único meio de sobrevivência 
Toda a bacia hidrográfica, incluindo as águas a jusante da mesma. Significado social e ecológico regional. Derivadas de biocidas utilizados na agricultura. Comércio ilegal de animais ou produtos derivados. Crescimento desordenado da malha urbana. Falta do saneamento básico. Crescimento das áreas de cultivo com cultura tecnificada. 
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Poluição das águas por matéria orgânica, nutrientes, patogenos e contaminação por produtos tóxicos 
Severo/ iminente. Tendo em vista a expansão das atividades urbanas/ industrias e agrícolas na bacia hidrográfica 

Toda a bacia hidrográfica,  incluindo as águas a jusante da mesma. Significado social e ecológico regional. Crescimento potencial de regiões especificas dentro da bacia hidrográfica após a implantação de infraestrutura (estradas, sistemas de geração de energia). Expansão das atividades agrícolas e pecuária – erosão dos solos na bacia hidrográfica Sedimentação precoce Severo Planícies (áreas alagáveis) e sistemas riverinos. Significado social e ecológico regional. Destruição de matas galera/ e demais áreas naturais protetoras. Obras de engenharia que modificam a geomorfologia fluvial. Fonte: SCHIAVENETTI e CAMARGO,2005, p.29  Nos recursos hídricos, as ameaças à qualidade e a quantidade estão diretamente ligadas  aos múltiplos usos. Segundo Lanna (1997), os conflitos de uso são múltiplos e podem ser tipificados em: 1) conflito de destinação de uso: utilização da água para finalidades diferentes daquelas estabelecidas pelo órgão gestor; 2) conflito de disponibilidade qualitativa: utilização de água proveniente de corpos hídricos poluídos para o fim a que se destinam; e 3) conflito de disponibilidade quantitativa: esgotamento da disponibilidade; e quantitativa devido ao uso intensivo da água Nascimento (2001) define que “todo conflito tem um conjunto de elemento que o caracterizam e regem sua evolução e intensidade” (Nascimento, 2001, p.94), dessa forma o autor destaca num quadro especifico, apresentado a seguir, alguns desses elementos e características:  Quadro 2 – Elementos para definição de conflitos ELEMENTOS CARACTERÍSTICAS Natureza Esse elemento pode ser econômico, politico, social, ambiental, cultural, doméstico, geracional, de gênero, religioso, ético, ideológico, geográfico, internacional, nacional e local. Portanto, pode ocorrer em época e espaços diferentes, sendo que os conflitos internos aos Estados-nações são os predominantes. Atores sociais diversos Esses se posicionam e se dispõem diferentemente entre si, articulam-se ou se opõem, possuem relação direta com a natureza dos conflitos. Daí ser fundamental a compreensão da ação dos atores dentro de cada conflito e sua caracterização como indivíduos, grupos sociais, organizações, nações, coletividades ou Estados. Assim os atores podem assumir diferentes posições dentro dos conflitos, sendo as mais comuns: promoção, apoio, neutralidade, oposição e veto. Campo do conflito Considerando como o “espaço definido que, por sua vez, limita os seus movimentos, mas também os recursos a que podem recorrer em suas disputas”. Um exemplo de campo de conflito são os Territórios geográficos e sociais, pois estes são “desenhados 
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pelos recursos a que os atores podem recorrer: materiais ou simbólicos, silenciosos ou midiáticos, regidos por regras implícitas o explícitas, normas morais ou jurídicas, a depender dos atores e da natureza”. Objeto em disputa Pode ser material ou simbólico, difícil ou indivisível, laico ou profano, real ou irreal, quase sempre caracterizado por bens ou produtos escassos. Assim, existem, pois por serem bens materiais, ideias, status, posição de poder que mobilizam os atores, que em função de serem distintos possuem leituras, compreensões e valorizações distintas dos objetos. Daí que, as percepções distintas dos objetos faz com estes assumam configurações diferenciadas (explícitas, implícitas, conscientes e inconscientes) diante dos conflitos. Os objetos podem, portanto serem materiais, por exemplo a luta pela terra ou territórios ou simbólicos, por exemplo o reconhecimento por determinados indivíduos, grupos, organizações ou Estados podem fazer determinadas coisas. Como os objetos possuem natureza polissêmica, “as motivações dos atores participantes de conflitos são também múltiplas”. Dinâmica do conflito (lógica evolutiva) Cada conflito possui uma dinâmica clara e distinta e podem ser classificadas como rápidos ou longos, intensos ou parcimoniosos, agudos ou crônicos. Também podem ser classificados por fases. Com três momentos distintos: 1) preparação ou aquecimento, 2) embate propriamente dito, e 3) conclusão, que pode ser desdobrada em vitória ou resolução e fase cronica ou dormência. Há outras análises que organizam a dinâmica de outras formas e citam oito fases: 1) preparação; 2) anuncio;3) desenvolvimento; 4) agudização; 5) estagnação; 6) institucionalização; 7)negociação e 8)acordo, pacto ou resolução. Há sempre uma possibilidade de institucionalização do conflito, que não ameniza a possibilidade de haver reações distintas dos envolvidos.  Mediadores (observadores) São considerados “personagens que se envolvem ou pretendem-se colocar a margem do conflito, não necessariamente tomam partido ou estão envolvidos, mas presenciam”. Esses poderão ser indivíduos ou grupos envolvidos marginalmente em um conflito sem interesse definido e, em geral, vítimas de seus efeitos.  Tipologia Este elemento está baseado na teoria dos jogos: luta, jogo e debate. Algumas tipologias dizem respeito a tipos de atores, natureza dos conflitos, seus objetos ou campos próprios, por exemplo, com relação a natureza dos atores, estes podem ser simples, atores de mesma natureza (indivíduos x indivíduos), ou complexos, com atores de natureza distintas (grupo de indivíduos x Estado). Poderão também ser classificados por sua forma de resolução. Assim, na busca pela resolução dos conflitos imprime-se regras e limites a suas manifestações, espera-se que estes “não tenham apenas a tendência a mudança ou a ruptura, mas tenham também a tendência a assegurar a coesão e a continuidade social”. Fonte: MPBA, 2014, p.357  Alguns dos principais conflitos pelo uso das águas na porção Bahia do Rio São Francisco já foram citados, a exemplo do que ocorreu com a Transposição do São Francisco. Esse conflito de uso foi suscitado na época por entidades da sociedade civil, e naquele momento histórico em que não havia previsão de como seria processado o conflito, o primeiro entendimento foi de que para ser caracterizado como conflito deveria ser provocado por usuários, tendo posteriormente usuários assinado também a provocação do conflito. Não houve, no entanto, conclusão do mesmo.  
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Na Bahia, os afluentes baianos são palco de muitos conflitos. A seguir, segundo Pedrosa (2017) e MPBA (2014) alguns desses conflitos são, brevemente, descritos, organizados por sub-bacia ou por região de planejamento hidrográfico e administrativo - RPGA: Salitre – A bacia hidrográfica do Rio Salitre é uma das regiões hidrograficas do estado da Bahia afluentes do rio São Francisco e está localizada ao Norte do estado, em região de clima semiárido, englobando parte das áreas dos municípios de Campo Formoso, Jacobina, Juazeiro, Miguel Calmon, Mirangaba, Morro do Chapéu, Ourolândia, Umburanas e Várzea Nova. Nos municípios da bacia hidrográfica do Salitre – BHS foram identificados conflitos relativos a problemas com os barramentos existentes, a atividade de mineração e outros conflitos de uso entre irrigantes gestores dos sistemas de captação e abastecimento, e a sociedade. Entre os problemas mais relatados ao longo de reuniões e plenárias de comitês de bacia, destacaram-se: a deficiência, irregularidade e baixa qualidade do sistema de abastecimento de água. Os poços, principais mananciais em muitas comunidades, não recebem manutenção adequada; e a geração de graves conflitos gerados pela agricultura irrigada, que usa água bombeada diretamente dos cursos d’água.  Longas estiagens agravaram os problemas causados pela exploração descontrolada dos mananciais superficiais e subterrâneos da BHSF. Durante a estiagem, o curso dos rios é interrompido, restando apenas, em vários trechos, poças de água deterioradas pelos resíduos de peixes e plantas mortas. Como decorrências deste processo ocorreram perdas de plantações inteiras, enquanto, à montante, não se parava de construir barragens que retinham a água já limitada pelas secas e pela quantidade de barramentos existentes, Essa situação permanece como característica da região, conforme relato da comunidade, que continua presenciando tal fato nas proximidades de algumas localidades do município de Juazeiro, sendo elas:  Santa Terezinha, Campo dos Cavalos e Tapera, conforme relatos de entrevistados e estudos da UFBA (2009), No ano de 1984 o problema da seca e do barramento do rio se repetiu. O rio já não corria. Moradores denunciaram que o rio estava sendo sugado por possantes bombas elétricas de grandes produtores e detido em outros trechos por pequenas 
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barragens de alguns lavradores do Salitre nos municípios de Morro do Chapéu e Várzea Nova.  Os pequenos produtores dos municípios do trecho baixo do rio, nos povoados do município de Juazeiro, se organizaram para resolver os problemas, usando pequenos barramentos que eles chamam de tapagens, e desligando os motores elétricos, a partir das conexões do poste de transmissão da rede elétrica, no entroncamento do povoado de Campo dos Cavalos (REIS, 1986). A ideia era que essa ação perdurasse até que as autoridades tomassem uma atitude para garantir acesso a água para atendimentos das comunidades. Em fevereiro de 1984, aconteceu o ápice do confronto entre os lavradores e dois proprietários de motores elétricos, decididos a religar a corrente elétrica, reagiram com violência contra os lavradores que vigiavam o poste, resultando em duas mortes, inquéritos, fugas, prisões, processos..., foi a água do rio Salitre que “era sugada por poderosas motobombas dos dois fazendeiros, deixando sem água as populações rio abaixo” (Diocese de Juazeiro, 1984 e REIS, 1986). A partir do final dos anos 70, a Comissão Pastoral da Terra, registrou a sequência dos conflitos no Vale do Salitre, através do caderno de “Conflitos no Campo no Brasil”. Esses conflitos continuam registrando a luta dos trabalhadores pela terra e pela água. Em grande parte deles fica evidente que a concentração de terra e água tem sua origem no processo político de facilitação do acesso à terra, através da grilagem, que tem início nas décadas de 1970 e 1980, que foi excluindo os trabalhadores das terras produtivas. Em abril de 2007, 300 famílias de Sem Terra ocuparam a área (30000 ha) do projeto Salitre, comprovando que os conflitos no processo de exclusão da terra e da produção têm deixado seu rastro no vale e que o Estado não tem tomado providências, e o conflito continua latente (CPT, 2007). A partir de 2008, as mineradoras intensificaram a atividade de extração de material em quase toda a bacia do Salitre e hoje os municípios de Juazeiro, Ourolândia, Jacobina, Várzea Nova e Campo Formoso apresentam os maiores conflitos socioambientais causados por mineradoras no processo de extração de diversos minérios, principalmente mármore, no Estado da Bahia. (GEOGRAFAR, 2010). No  primeiro semestre de 2010, o período de estiagem mais uma vez acirrou os conflitos entre os múltiplos usos da água, desta vez a relação entre irrigações de 
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diferentes portes culminou na derrubada de mais de 60 portes, 12 apenas na primeira quinzena de Julho/2010. Esta ação foi denunciada e mediada no CBHS e diferente dos conflitos anteriores conseguiu despertar a participação do Ministério Público Estadual, da SEMA, e de outros órgãos públicos em reuniões pelarias ocorridas em setembro, outubro e novembro/ 2010.  (INEMA, 2010) Por se tratar de uma bacia hidrográfica situada em região de semiárido, com baixa disponibilidade hídrica, as situações de conflito entre usuários são frequentes. Portanto, é necessário equacionar o problema da demanda relacionado tanto a quantidade quanto a qualidade da água disponível. Grande – Um dos grandes conflitos nessa bacia ocorre pela atuação do agronegócio, em razão do grande volume de água destinado a irrigação, gerando dificuldades de interação dos interesses e acessos à água por parte da população ribeirinha e comunidades tradicionais. Outro aspecto de conflito são os usos de agrotóxico comprometendo a saúde da população e do meio ambiente e os plantios dos pequenos produtores.  Ainda na bacia do rio Grande, a instalação dos PCHs conflitam com as necessidades da irrigação. Nesse caso, a maior vazão outorgada na bacia do rio Grande, foi concedida para uma Pequena Central Hidrelétrica (PCH), a PCH do rio das Fêmeas. As atividades dessa central hidrelétrica são consideradas como de uso não consuntivo, já que a sua principal função, a geração de energia elétrica, não consome água, mas usa a energia do movimento para girar as turbinas. Entretanto, a manutenção desse volume de água tem a finalidade de dar viabilidade à geração de energia elétrica, de modo que é necessário que ele esteja sempre disponível para a PCH. A vazão outorgada, portanto, não pode destinar-se a outros usos e deve ser considerada no cálculo da demanda de água na bacia. Assim, diante a extensão da bacia e as constatações de intenso aproveitamento agropecuário, esperava-se um número maior de outorgas superficiais vigentes, mesmo sabendo-se que grande parte da agricultura irrigada utiliza-se de águas subterrâneas. O baixo número de outorgas em relação a intensa agricultura evidenciada na região permite supor que as captações estão sendo realizadas sem outorga e dessa forma, sem controle por parte do estado, da demanda real de água. Soma-se a essa situação a ausência de saneamento básico 
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constituindo um forte elemento de conflito por comprometer a qualidade das águas para usos múltiplos Paramirim – A bacia hidrográfica do rio Paramirim é composta pelos municípios Paramirim, Santo Onofre, Caturama, Tanque Novo, Boquira, Botuporã, Érico Cardoso, Ibipitanga e Macaúbas. O conflito dessa bacia ocorre na barragem do Zabumbão, construível pela CODEVASF e atualmente fornecendo água para os municípios de Paramirim, Caturama, Botuporã e Tanque Novo. Recentemente o governo do Estado lançou um edital para construção de uma adutora, retirando água dessa bacia para outros 6 municípios, incluindo alguns que estão fora da bacia. Para o CBHPASO, a barragem não possui capacidade para liberar esse volume de água previsto com a instalação da adutora, e destacam que a construção de outras duas barragens poderia solucionar o problema de atendimento do abastecimento humano desse outros municípios, com menor custo, além da necessidade de serem tomadas outras medidas, como a modernização do sistema de irrigação e tratamento dos esgotos sanitários. As peculiaridades desse conflito, é que em primeiro lugar, foi realizada uma das maiores mobilizações populares em Paramirim, antes da audiência pública para apresentação do projeto, que ocorreu durante a Plenária do CBHPASO. Essa audiência pública contou com a presença de secretários do governo do estado e do ministério público, além de gestores municipais, usuários de água e sociedade civil em geral. Foram mais de quatro mil pessoas. Cabe destacar que ao analisar o projeto, o comitê de bacia se posicionou contrário a ação, o processo continuou avançando e como a outorga de uso foi emitida pela ANA, o comitê afluente do São Francisco, resolveu remeter o conflito ao comitê de calha. No momento que o CBH São Francisco, recebeu o processo encaminhado por associações de produtores rurais da bacia de um dos seus afluentes, submeteu o caso ao plenário, foi feito o acolhimento do pleito e encaminhado o processo para a CTIL, que então iniciou o processo de analise dos documentos e audiências de conciliação.  Após várias reuniões e apreciação de documentos, a CTIL emitiu um parecer que foi apresentado e aprovado pelo plenário, contendo recomendações para todas as partes, sendo: 
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1) Agência Nacional de Águas – ANA: Emitir outorga com o respectivo  parecer,  observando os aspectos técnicos e legais, bem  como  a  viabilidade,  a  disponibilidade  e  a  segurança  hídrica  do  reservatório,  sem esquecer o necessário “olhar” para as questões  sociais pela eliminação de pontos de conflitos, bem como, promover  sistematicamente,  a  fiscalização,  o  monitoramento,  o  ordenamento,  o disciplinamento e o controle do Reservatório do Zabumbão em qualquer situação de projeto a ser apresentado. 2) CODEVASF: Exercer, de forma efetiva, dentro de suas competências, a administração e operação do Reservatório do Zabumbão, observando os  regulamentos e as disposições legais requeridas para qualquer projeto hidroambiental que se apresente.  3) Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco – CBHSF: Promover  a  interlocução  com  os  órgãos  relacionados  para  que  cumpram  seus misteres institucionais como partícipes que são tanto do  Comitê  do PASO, quanto do  CBHSF,  concitando  o  órgão  gestor  de  recursos  hídricos  do  Estado  da  Bahia (INEMA) a orientar as políticas públicas  inerentes a  recursos hídricos,  sobretudo a revisão do  Plano  Estadual  de Recursos Hídricos  e  a elaboração  do  Plano de Bacia do PASO. 4) Governo do Estado da Bahia (em todas as suas instâncias relacionadas): Elaborar  um projeto racional,  viável  e  sustentável em todas as dimensões, capaz de dar segurança hídrica e de promover o desenvolvimento dos  Vales do Paramirim e Santo Onofre; Protocolar  novo pedido de outorga  na ANA, para análise e emissão  de parecer, na forma da lei e em consentaneidade com as deliberações do CBH-PASO.  5) CBH-PASO: Manter as  portas do Colegiado  “abertas”,  objetivando a  promoção  do  consenso possível com a Secretaria Executiva (INEMA), Órgão Gestor do Estado da Bahia;  Servir  de  interlocutor  entre  o  Governo  do  Estado  da  Bahia,  as  Prefeituras Municipais,  a  sociedade  civil  organizada,  os  membros  do  colegiado,  os integrantes  de  projetos  e/ou  usuários,  objetivando  se  chegar  a  um  Projeto  do Zabumbão  em  moldes  viáveis,  sustentáveis  e  que  atenda  além  dos  usos prioritários,  os  usos  múltiplos  para  as  atuais  e  futuras  gerações  atendendo  às necessidades na Bacia; Servir de interlocutor e facilitador entre as Prefeituras e o Governo do Estado da Bahia  na  realização  de  políticas  públicas  capazes  de  dar  
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concretude  às  ações necessárias  para  racionalização  e  melhoria  da  gestão  dos  recursos  hídricos,  a  exemplo da eletrificação rural; da construção de reservatórios complementares; da assistência  técnica  e  da  extensão  rural;  da  substituição  de  equipamentos  de irrigação,  da  readequação  de  práticas  e  técnicas  utilizadas  e  da  melhoria  no planejamento, na fiscalização, no ordenamento territorial e na gestão;  Cooperar para que o projeto apresentado seja readequado de forma a atender as necessidades hídricas, sociais, econômicas e ambientais da bacia e, ainda, envidar todos os esforços para que seja concretizado na devida forma. Esse conflito iniciou o questionamento sobre a necessidade de regulamentações legais que disciplinem a relação dos comitês afluentes (estaduais) em relação ao comitê de calha (federal). O rito de arbitragem do CBHSF se mostrou eficiente e contemplou momentos para escuta e apresentação de dados de todas as partes envolvidas.  Verde Jacaré – Os conflitos nessa bacia concentram-se nas cidades de Mirorós e Lapão. Em Lapão, desde 2009, surgiram grandes fendas no centro do Municíoio e rachaduras no solo, com a preocupação de novos rebaixamentos futuros, em parte causados pela super explotação de água extraída através dos poços instalados sem regularidade legal. Em razão do solo cárstico, e de novos riscos, o estado, na época através do órgão gestor INGA suspendeu a concessão de novas outorgas na região do entorno. Houve atuação da FPI na regisão que orientou medidas a serem realizadas pelo Estado e pelo Município. Foi instaurado Inquérito Civil 147.0.146315/2012 que deu continuidade a apuração dos problemas e das medidas que devem ser adotadas por todos os órgãos. Vale ressaltar que dentre as medidas que foram cobradas ao Estado da Bahia, através do órgão INEMA foi o monitoramento do lençol freático e das áreas afetadas o que não foi implementado, estando em risco de novas ocorrências e foi apresentada proposta de Termo de Ajustamento de Conduta para que os entes públicos adotem as medidas pertinentes, ainda em apreciação pelo Estado da Bahia.  Destaca-se que não apenas o Município de Lapão possui grande quantidade de poços clandestinos, mas toda a bacia do Verde Jacaré, sendo mais frequente esses fatos no muniípio de Irecê. Faltam medidas continuadas de fiscalização com as devidas medidas.  
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Na mesma bacia, em Mirorós com a inauguração e funcionamento da barragem Manoel Novais, criada para perenização do rio Verde e fornecimento de água para 2.159 hectares do perímetro irrigado de Mirorós, foi gerada uma grande expectativa por parte da população e produtores rurais, todavia, com os baixos níveis de água do rio Verde os conflitos se acirraram entre os irrigantes e CODEVASF, entre a Embasa e os produtores do perímetro irrigado. O conflito também envolveu os vazanteiros e os pecuaristas. Em 2004, a barragem de Mirorós chegou a duas décadas de existência. Durante esse tempo, o reservatório vem perdendo sua capacidade de armazenamento, principalmente pela prática de desmatamentos e queimadas que vem acontecendo ao longo das nascentes do Rio Verde. Foram criadas normas para utilização das águas da barragem e em 2011 chegaram a suspender as irrigações de acordo a Resolução da ANA 273/2010. Em 2013 foi construída uma nova adutora trazendo água do rio São Francisco para atender ao abastecimento humano e amenizar a situação de escassez, mas os conflitos ainda persistem. Os irrigantes do município de Itaguaçu vivem uma situação cada vez mais delicada, isto pela constância de degradações na bacia hidrográfica, sendo eles os mais prejudicados nesse conjunto de conflitos que envolve aa barragem de Mirorós, por estarem a jusante da barragem e terem a vazão desta zona reduzida. Levando em consideração a intensidade dos impactos e a inexistência de políticas públicas que busquem mitigar tanto as problemáticas ambientais quanto os conflitos pelo uso das águas, este litígio tende-se a intensificar. Alguns desses conflitos já estão formalizados perante os respectivos Comitês e outros ainda não. Muitos desses problemas são levados ao Ministério Público que deve sempre buscar encaminhar para que seja provocado o competente legalmente para a resolução dos conflitos de usos de água que é o CBH, instância mediadora, numa busca de fortalecimento e reconhecimento do papel legal e sociopolítico dos CBH. Uma das bacias com situação de conflito bastante complexa e atual, não foi destacada no aqui. Trata-se da bacia do Corrente, e sua situação será fruto de análise mais apurada no capítulo 4 dessa dissertação. Cabe destacar que desde a década de 1930, tem-se no Brasil, o Código de Águas – Decreto nº 24.643/1934 (BRASIL, 1934), entretanto, ele não previa meios de combater o desequilíbrio hídrico e os conflitos de uso em vista do aumento das 
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demandas e de mudanças institucionais. A Lei nº 9.433/1997 (BRASIL,1997) preenche essa lacuna, e o processo de arbitragem de conflitos de uso das águas, passa, a partir dela, a constituir atribuição legal do Comitê de bacia. Criado em 2001, o comitê de bacia do São Francisco, experimentou uma série de dificuldades em relação ao ato de acolher e arbitrar conflitos.  O CBHSF vem qualificando os seus membros no processo de arbitragem dos conflitos de uso que cada vez se tornavam mais complexos. A primeira capacitação ocorreu em 2014, pouco antes de ser aprovada a Deliberação CBHSF nº82 de 20 de novembro de 2014 que Institui e disciplina Procedimento Administrativo para a Resolução de Conflitos pelo Uso de Recursos Hídricos - PARH - no âmbito do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco. Essa deliberação considerou o artigo 1º, inciso V, da Deliberação CBHSF nº 26, de 09 de dezembro de 2005, que atribui competência à Câmara Técnica Institucional e Legal - CTIL do CBHSF para examinar os processos administrativos de conflito de uso de recursos hídricos e apresentar parecer ao plenário.  Dessa forma, ficou definido que o pedido de instauração de processo administrativo para apurar possíveis conflitos de uso de recursos hídricos deverá ser encaminhado ao presidente do CBHSF, por escrito e devidamente assinado, contendo o relato dos fatos, acompanhado dos documentos pertinentes. O presidente encaminhará à Câmara Técnica Institucional e Legal - CTIL para exame, na forma do  artigo 1º, inciso V, da Deliberação CBHSF nº 26, de 09 de dezembro de 2005. Em geral, a Câmara analisa o processo e julga sua pertinência. Caso não seja devolvido, ele é analiso, em 15 dias e as partes são convocadas para serem ouvidas numa audiência de conciliação. Uma vez considerado não se tratar de um conflito de uso de água, o processo será encaminhado à Diretoria Executiva-DIREX para arquivamento, dando-se ciência ao interessado. Dessa decisão caberá recurso a ser interposto no prazo de 15 (quinze) para apreciação em plenário.  Quando não ocorre conciliação, o grupo de trabalho ou comissão designada pela CTIL pode contar com a participação de membros de outras câmaras técnicas do CBHSF. Esse grupo realizará as diligências que julgar necessárias, considerando os 
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princípios do contraditório e da ampla defesa, essenciais ao atendimento da legalidade dos processos administrativos. ao final de 30 dias, deverá ser apresentado um parecer à CTIL que o analisará e emitira novo parecer para ser encaminhado a diretoria executiva do CBHSF, a fim de que ele seja submetido à deliberação do plenário. Cabe destacar que qualquer entidade, pessoa física ou jurídica pode encaminhar um processo de conflito de uso das águas para arbitragem do CBHSF, considerando de forma acertada que todos podem ter interesse na solução de um conflito, mesmo que não seja parte dele, como é o caso das entidades não governamentais que defendem o meio ambiente e a água, podendo denunciar a existência de conflito que está provocando danos às águas, sendo bastante pertinente que leve ao conhecimento do Comitê tal conflito. O primeiro processo instaurado foi entre as entidades Canoa de Tolda - Sociedade Socioambiental do Baixo São Francisco, Estrela Guia Navegação Fluvial e Companhia Hidroelétrica do São Francisco- CHESF, em 2015.  O presidente do Comitê de Bacia criticou a expansão das fronteiras agrícolas no oeste baiano e a perfuração dos poços de irrigação no aquífero Urucuia. (Lyrio, 2018)
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4. INJUSTIÇA AMBIENTAL NA BACIA DO SÃO FRANCISCO– ESTUDO DE CASO DA BACIA DO CORRENTE   A bacia do São Francisco, com sua rica biodiversidade e sua cultura pluriétnica, é marcada pela resistência dos seus povos e comunidades tradicionais diante de todo o processo de degradação ambiental que vem se agravando, provocada pelos diversos empreendimentos impactantes que vem sendo implantados no território dessa bacia, afetando diretamente suas águas em quantidade e qualidade, todo o ecossistema e o modo de vida dos seus povos.  Marcada por uma gestão deficitária de suas águas e dos demais bens da natureza, as suas populações tradicionais que lhe trouxeram a identidade sanfranciscana vão aprendendo a resistir e a defender a sua vida e o ecossistema.  Nesse capítulo, será melhor detalhada a situação vivenciada na Bacia do Corrente, importante afluente do São Francisco, situado no Oeste da Bahia. Junto com a Bacia do Rio Grande, são os tributários mais significativos na porção baiana do Velho Chico, em especial, pela presença do aquífero Urucuia que tem muita relevância para a região e para toda a bacia.  A bacia do Corrente possui uma área de 34.875 km2, com população de 196.761. Possui clima com variação de úmido, ao clima semiarido junto à calha do rio São Francisco, com maior predominância, cerca de 50%, de clima úmido. A maior parte do seu território possui a vegetação cerrado e, quase toda a área, situa-se no Planalto do Chapadão Ocidental do São Francisco.  Os principais rios tributários na bacia do corrente são: Corrente, Correntina, Formoso, do Meio, Arrojado, Guará, Mutum, dos Morinhos, das Éguas, Santo Antônio, Arrojadinho, Pratudão, Pratudinho, dos Angicos, das Cauans; os Riachos do Mato, Galho Grande, Baixão das Cordas, do Vau, da Onça, dos Três Galhos, Santana; os Córregos do Ribeirão, Barreiro; Veredãozinho, Veredão ou Ponta D’água e Vereda do Bonito. (BAHIA, 2018) Essa bacia merece ser destacada pela exuberância de suas águas, de sua fauna e de sua flora, mas principalmente, pelos contrastes que nela existem, demonstrando de forma consistente o que se caracteriza como injustiça ambiental, uma vez que está-se diante de uma conjuntura aonde a produção de commodities do agronegócio, com apropriação dos recursos naturais, acumulação de terra, água 
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e riquezas resultam na produção de grandes impactos ambientais, afetando de maneira mais significativa os povos e comunidades tradicionais da Bacia do Corrente, em especial as comunidades de fecho de pasto que estão vivendo por gerações de forma coletiva nos gerais. Mas, estes mesmos povos têm sido protagonistas de resistência em defesa da vida, do cerrado e de suas águas.    4.1. INJUSTIÇA AMBIENTAL NO CENÁRIO DE DEGRADAÇÃO DA BACIA DO CORRENTE   A bacia do Corrente como dito acima, possui o bioma o cerrado em seu território. Este é o segundo maior bioma da América do Sul, ocupando uma área de 2.036.448 km², cerca de 22% do território nacional e corresponde a 5% da biodiversidade do planeta, também considerada a savana mais rica do mundo (BRASIL, 2011). O bioma Cerrado está presente nos estados de Goiás, Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Bahia, Maranhão, Piauí, Rondônia, Paraná, São Paulo e Distrito Federal, além de áreas do Amapá, Roraima e Amazonas. É no Cerrado que estão as nascentes das três maiores bacias hidrográficas da América do Sul (Amazônica/Tocantins, São Francisco e Prata), tendo como consequência elevado potencial aquífero, o que se correlaciona de maneira direta com a sua biodiversidade (BRASIL, 2018). Importante hotspots mundial de biodiversidade, o Cerrado apresenta abundância de espécies endêmicas e tem sofrido grandes perdas de habitat. O Cerrado abriga 11.627 espécies de plantas nativas já catalogadas. Existe uma grande diversidade de habitats. Cerca de 199 espécies de mamíferos são conhecidas, e a avifauna compreende cerca de 837 espécies. Os números de peixes (1200 espécies), répteis (180 espécies) e anfíbios (150 espécies) são bastante representativos. Não se sabe o número de peixes endêmicos, sendo relevante a realização de mais pesquisas. Pelos estudos recentes, o Cerrado abriga 13% das borboletas, 35% das abelhas, 23% dos cupins, 28% dos anfíbios e 17% dos répteis.  (BRASIL, 2018). Embora exista essa rica diversidade de espécies, o cerrado está em perigo, ameaçado pelas diversas perdas que veem ocorrendo. Estima-se que 20% das 
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espécies nativas e endêmicas já não ocorram nas áreas protegias e cerca de 137 espécies de animais que ocorrem no Cerrado estão ameaçadas de extinção (BRASIL, 2018). Na Bahia, no Oeste em especial, onde a presença é predominante desse bioma, existe de igual modo, a constatação de ameaça ao Cerrado, à sua flora e  fauna, suas águas, e aos seus povos. Isso decorre, dentre outras razões, do alto índice de desmatamentos nessa região. É no Oeste que estão os municípios que mais sofrem com desmatamento no Brasil. Formosa do Rio Preto, São Desiderio, Correntina, Jaborandi, Barreiras e Riachão das Neves estão entre os 20 municípios que mais tiveram áreas desmatadas, entre os anos de 2002 e 2008. Essa é uma das causas que se somam às outras para a situação de crise hídrica vivenciada pelo São Francisco.  Os rios que são, em sua maioria, perene, vêm sofrendo considerável redução nos volumes, decorrentes da ocupação da terra por grandes áreas de monocultura, que terminam por dificultar a infiltração da água e a reposição dos aquíferos, afetando todo o sistema. (Barbosa apud SOUZA SOBRINHO, 2012) Considerando a sua área original de 204 milhões de hectares, o bioma já perdeu, até 2008, 47,84% de sua cobertura vegetal, dados do Projeto de Monitoramento do Desmatamento nos Biomas Brasileiros por Satélite. E, entre os anos de 2002 e 2008, houve uma perda de 4,17% da área total. É o bioma mais desmatado, levando em conta as proporções das áreas da Amazônia e do Cerrado. (BRASIL, 2018). Quadro 3 – Áreas desmatadas por tipos de bioma no Brasil  A tabela abaixo mostra que as 3 cidades com maior desmatamento absoluto do Brasil estão na região 
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oeste, e das 20 com maior desmatamento, 6 estão na região oeste da Bahia (BRASIL, 2018). O 2º, São Desiderio, o 3º, Correntina, e o 9º lugar, Jaborandi, em maiores áreas desmatadas estão situados na Bacia do Corrente. Quadro 4 – Municípios com maiores índices de desmatamento no Brasil              As principais causas desses índices de desmatamento são relacionadas à expansão agrícola, à pecuária e à demanda por carvão vegetal para a indústria siderúrgica de Minas Gerais.  Nesse contexto, o desmatamento no oeste da Bahia vem aumentando pela produção agrícola crescente, principalmente no caso da soja e outras monoculturas. Segundo dados da Associação de Agricultores e Irrigantes da Bahia (Aiba), a área plantada na safra de 2009/2010 foi de, aproximadamente, 1 milhão de hectares (BRASIL, 2018). Existe uma interação entre a fauna e a flora, entre a flora e a água, entre água e solo, e assim por diante. Essas interações ecossistêmicas interferem de maneira significativa para a quantidade e qualidade das águas. O Cerrado, enquanto bioma é bastante conhecido como de grande importância para as águas.  O Professor Altair Sales Barbosa formado em antropologia pela Universidade Católica do Chile, doutor em arqueologia pré-histórica pelo Museu de História Natural de Washington e professor aposentado da PUC-Goiás, esclarece 
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em entrevista concedida ao site BBC News – Brasil que muitas plantas do Cerrado têm só um terço de sua estrutura acima da superfície e possuem raízes profundas e bastante ramificadas, formando o que chama de esponja, que ajuda a levar a água da superfície para a reposição dos aquíferos. (Fellet, 2017) Nessa mesma entrevista, e em outras que o Professor tem concedido, demonstra a sua grande preocupação com o desmatamento do cerrado e a sua consequência direta para as águas do Cerrado, destacando a região Oeste da Bahia como um desses espaços de degradação do bioma em razão do agronegócio para a produção da monocultura e para o pastoreio.   Para entender melhor como o cerrado é tão importante para a proteção das recursos hídricos, o professor baiano Altair Sales Barbosa, conta que a água que alimenta o São Francisco e as represas de São Paulo e Brasília vêm de três grandes depósitos subterrâneos no Cerrado: os aquíferos Guarani, Urucuia e Bambuí.  Apesar do reconhecimento de sua importância biológica, de todos os hotspots mundiais, o Cerrado é o que possui a menor porcentagem de áreas sobre proteção integral. O Bioma apresenta 8,21% de seu território legalmente protegido por unidades de conservação; desse total, 2,85% são unidades de conservação de proteção integral e 5,36% de unidades de conservação de uso sustentável, incluindo RPPNs (0,07%) (BRASIL, 2018). E, a maioria das Unidades de Conservação que possui ainda não foram implementadas. Existe uma proposta de Emenda à Constituição (PEC) 504/10, que altera o § 4º do art. 225 da Constituição Federal, para incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas considerados patrimônio nacional. Em 2017 a PEC foi colocada em pauta 13 vezes, porém não foi apreciada. Atualmente, segundo a Constituição, são patrimônio nacional a Amazônia, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal e a Zona Costeira. Com o objetivo de alertar a sociedade para esse e outros impactos, mais de 50 organizações e movimentos sociais se uniram para lançar a Campanha Nacional em Defesa do Cerrado. A campanha busca valorizar a biodiversidade e as culturas dos povos e comunidades do Cerrado, que lutam pela sua conservação. A água é o mote atual da Campanha (Sem Cerrado, sem água, sem vida) para reforçar o papel central do Cerrado no abastecimento de água do país (CPT, 2017) 
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A devastação do Cerrado resulta no desaparecimento e na morte dos rios. Comentando sobre essa interação Barbosa (2018) esclarece: Nunca compreendi a atitude de certos funcionários públicos, que utilizando de imagens satélite argumentam que 40% ou 50% de cerrado ainda estão preservados. A imagem satélite para essa finalidade, mostra apenas o dossel arbórea restante , não mostra a vegetação rasteira , constituída basicamente por gramíneas, com uma grande variedade de capins nativos e bambuizinhos, que na realidade exercem uma função ecológica vital para o cerrado, pois é o tipo de vegetação que retém as águas das chuvas e que lentamente vão abastecer os lençóis subterrâneos e formarem os aquíferos – a insulina dos rios. Fico a indagar: a quem interessa esse tipo de informação descalçada de uma visão sistêmica do cerrado.   Importa relembrar que a Bacia do São Francisco vive atualmente uma crise hídrica-socioambiental, conforme descrito no capítulo anterior, provocada pela falta de chuvas, mas também pelas deficiências na gestão de suas águas, como foi explicitado no capítulo 3 do presente trabalho, e pelas diversas atividades produtivas impactantes, sendo assim uma crise multicausal. Há que se considerar que, para reversão deste processo acelerado de crise histórica, que a atividade produtiva que mais demanda água na Bacia do São Francisco é o agronegócio, responsável por 79% de demanda por água nesta Bacia, sendo bastante considerável essa demanda na porção baiana para o agronegócio, conforme dados do Plano de Bacia do São Francisco (2016-2025), trazendo como modelo o uso intensivo de agrotóxicos, e o desmatamento de grandes extensões de terra, gerando significativos impactos negativos no ambiente, o precisa ser melhor gerido e controlada pelo Poder Público. Barbosa (2018) ao comentar sobre esses impactos afirma: Não entendo [...] a visão obtusa de certos profissionais liberais, funcionários públicos ou free-lancers contratados para falarem que a vazão dos rios tenha diminuído em função de mudanças climáticas. [...] Não é preciso ser especialista para enxergar o prejuízo irreversível causado nas áreas do cerrado. Basta acessar uma imagem de satélite da região, para constatar grandes quadrículas nos interflúvios com monoculturas e grandes círculos demarcados pela irrigação de pivôs. Os motores que fazem funcionar as máquinas da irrigação são tão possantes que necessitam de baterias de motores auxiliares para funcionar, os rios sofrem impactos gigantescos, alguns param totalmente do ponto de captação para baixo.    Com a crise do São Francisco apresentada em item específico, no capítulo anterior, foi feita crítica ao fato de que o enfrentamento dela não tem se dado com a adoção de medidas que limitem as atividades impactantes. Ao contrário, as demandas para a produção do agronegócio na região Oeste da Bahia só fazem 
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aumentar. Como exemplo, apresenta-se a criação do MATOPIBA, região a ser estimuladora do agronegócio, desconsiderando a situação de crise já constatada. Sobre o MATOPIBA será melhor detalhado no próximo item deste capítulo. Durante as operações da FPI são fiscalizadas as diversas atividades produtivas que impactam a bacia e os diversos vetores de degradação como lançamentos de esgotos não tratados, agrotóxicos, disposição de resíduos sólidos, carvoarias, mineradoras, dentre outras. Nesse breve relato são destacadas as atividades em propriedades rurais, observando as intervenções em áreas de preservação permanente, bem como a existência e conservação da reserva legal dessas propriedades, uso de agrotóxico, regularidade na captação de água, responsável técnico, supressão de vegetação nativa, dentre outros aspectos. (KHOURY e ARAÚJO, 2014) Considerando as inspeções realizadas da 21ª Etapa da FPI de Juazeiro à 40ª Etapa da FPI de Ibotirama, foram levantados dados pela Autora, a partir dos relatórios técnicos de 150 propriedades rurais fiscalizadas que desenvolvem atividades de agricultura e pecuária, onde foram detectados diversos impactos ambientais negativos que trazem preocupações efetivas à proteção ambiental da Bacia, conforme demonstração abaixo.  Os empreendimentos fiscalizados pelas equipes da FPI referente à produção agrícola que apresentaram não conformidades, tiveram abertas 131 notícias de fato pelo Ministério Público da Bahia para apurar os impactos identificados pelos técnicos dos diversos órgãos com equipes multidisciplinares. Em todos os empreendimentos agropecuários fiscalizados pela FPI, foi avaliada a existência de degradação ambiental e/ou não conformidades ambientais, em razão de vários fatores, tais como: ausência de licença ambiental; ausência de outorga ou sua dispensa, ou outorgas vencidas; supressão irregular de vegetação nativa; existência e conservação de reserva legal; intervenções em áreas de APP; poluição dos recursos hídricos por uso de agrotóxicos e assoreamento do leito dos rios. Na grande maioria, se tratam de grandes propriedades. Do total de 150 empreendimentos agropecuários fiscalizados, foi detectada a ausência de licença ambiental em 57, perfazendo um percentual de 38% de propriedades atuando de forma irregular, sujeitando o meio ambiente a danos muitas vezes irreversíveis.  
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Desses, em 99 foram identificadas não conformidades no uso dos agrotóxicos, contaminação de recursos hídricos, do solo, uso de produtos proibidos ou vencidos, não devolução de embalagens e outras irregularidades, ou seja, 66% das propriedades apresentaram problemas no cumprimento da legislação de  agrotóxicos. Um dado relevante que chama atenção é que, dos 150 empreendimentos fiscalizados, houve supressão de vegetação nativa irregular em área superior a 105.559,39 ha ocasionando perda de biodiversidade do Cerrado e da Caatinga. Pode-se afirmar, dos diversos relatórios analisados, que a monocultura de soja, milho e de algodão, no Oeste da Bahia, foram as principais atividades vistoriadas. Das 150 propriedades rurais levantadas por amostragem, 44 apresentaram intervenções ilegais em áreas de preservação permanente ou na área da reserva legal. Nessa região, essa prática tem contribuído para impactar as áreas de recarga do aquífero Urucuia, principal responsável pela recarga do São Francisco nos períodos de estiagem.   Além disso, na em 111 empreendimentos visitados, em 74% deles, não foram apresentadas as outorgas para captação de água, dispensa da mesma ou foram apresentadas outorgas vencidas, durante a fiscalização. Vale destacar que muitos empreendimentos que possuem outorga na Bacia do Corrente, veem tendo questionada nos métodos de concessão, e serão objeto de maior detalhamento no último item deste capítulo.  Uma das equipes que atuam durante a etapa da FPI, a equipe de Combate aos Impactos dos Agrotóxicos, tem o papel de visitar as revendas de agrotóxicos para fiscalizar as inconformidades no armazenamento, transporte e comercialização de agrotóxicos, bem como realizar um diagnóstico da região com relação aos problemas relacionados ao uso de agrotóxicos.   A temática dos agrotóxicos é bastante séria e complexa. De modo a traçar um panorama da situação na Bacia do Corrente, vale-se dos dados obtidos durante a 42ª FPI, que teve como base o município de Santa Maria da Vitória, e abrangeu mais 10 municípios: Brejolândia, Canápolis, Cocos, Coribe, Correntina, Jaborandi, Santana, São Felix do Coribe, Serra Dourada e Tabocas do Brejo Velho. Destes, 5 municípios tinham pontos de fiscalização da equipe, são eles: Santa Maria da Vitória com 9 pontos, Correntina com 7 pontos, sendo que 4 estavam localizados na Vila de 
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Rosário, Santana e Serra Dourada tiveram 2 pontos de visita cada, e Jaborandi teve 1 ponto de inspeção. Desses 23 estabelecimentos fiscalizados, 12 eram casas que não comercializavam agrotóxicos, estando entre elas casa de produtos veterinários, material de construção e rações, 10 eram revendas de agrotóxicos cadastradas na ADAB e 1 era uma casa de veterinária que vendia agrotóxicos sem cadastro, sendo encontrado 15kg, o que resultou em medidas pelos órgãos de fiscalização. Dentre as 11 revendas de agrotóxicos encontradas, 1 (9,09%) não possui cadastro na ADAB, 4 (36,36%) não tinham local de armazenamento adequado, 1 (9,09%) não disponibilizava local de recebimento de embalagens vazias, 2 (18,18%) não utilizavam equipamento de proteção individual (EPI) e 1 (9,09%) não possuía responsável técnico. Pelo diagnóstico realizado nessa região, foi constatado que desses municípios, apenas 8 deles: Brejolândia, Canápolis, Correntina, Santana, Santa Maria da Vitória, São Felix do Coribe, Serra Dourada e Tabocas do Brejo Velho, realizavam o monitoramento de água tratada com relação a agrotóxicos para consumo humano, mas não a água bruta. Ocorre que esse monitoramento apenas avalia 27 produtos previstos da Portaria Concentrada 05/2017, deixando frágil esse monitoramento uma vez que nem sempre, ou quase nunca, esses produtos previstos na Portaria são os mais utilizados na região. Resta evidente o monitoramento frágil da água consumida diante de uso intensivo de agrotóxico na região.  Apenas 2 Municípios, Correntina e São Felix do Coribe, realizavam também o monitoramento da água bruta. No Município de Correntina inclusive, o SAAE constatou a presença de grande quantidade de alumínio na água e até o momento se encontra sem esclarecimentos. A principal linha de investigação está na grande utilização de agrotóxicos na região, o que está sob acompanhamento do Ministério Público.  Dados recentes publicados pela ONU demonstram a relação da prática da atividade agrícola com uso de agrotóxicos e a degradação da qualidade da água.  A contaminação da água por práticas agrícolas insustentáveis representa uma grave ameaça para a saúde humana e os ecossistemas do planeta, um problema frequentemente subestimado tanto pelos responsáveis por 
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políticas públicas como pelos agricultores, alertou um relatório divulgado na quarta-feira (20). Em muitos países, a maior fonte de contaminação da água é a agricultura — não as cidades ou a indústria —, enquanto, globalmente, o poluente químico mais comum nos aquíferos subterrâneos são os nitratos procedentes da atividade agrícola, advertiu relatório da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO). (ONU, 2018)  Observando os dados de intoxicação por agrotóxicos, no ano de 2015, tiveram 11 intoxicações na região por agrotóxicos, 5 em Serra Dourada, 4 em Jaborandi, 1 em Correntina e 1 em Santa Maria da Vitória. No ano de 2016 tiveram 27 intoxicações por agrotóxicos, destas, 22 foram em Serra Dourada, 2 em Santa Maria da Vitória, 2 em Correntina e 1 em Jaborandi. No ano de 2017 tiveram 2 intoxicações por agrotóxicos, ambas em Santa Maria da Vitória, como demonstra o gráfico 1 abaixo:  
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Gráfico 1 - Número de Intoxicações por Agrotóxicos  na região 

 Fonte: SESAB – DIVEP, 2018  A Bahia ocupou a sétima posição entre os estados brasileiros quanto ao número de casos notificados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação - SINAN, entre os anos de 2007 e 2014, com um total de 3.014 casos (BRASIL, 2016). Os dados em relação ao estado da Bahia são preocupantes, pois se considerarmos a subnotificação com base na estimativa da Organização Mundial de Saúde – OMS que é da ordem de 1 para 50, ou seja, para cada notificação, há 50 
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não notificações (PETERSEN, 2015), teríamos um total de 150.700 intoxicações por agrotóxicos entre os anos de 2007 e 2014. Isso dá uma média de 18.837 pessoas intoxicadas por ano, ou seja, cerca de 51 pessoas intoxicadas por dia, ou uma pessoa a cada 28 minutos.  Se levarmos em consideração esses dados, as intoxicações identificadas na região mudam drasticamente, em 2015 teríamos 550 casos de intoxicação, em 2016 teríamos 1350 casos e em 2017 teríamos 100 casos, totalizando 2000 casos de intoxicação na região em 3 anos, dados alarmantes. Um outro grave problema que merece destaque na bacia do Corrente com relação a qualidade da água é a questão do saneamento básico. Tanto existem graves problemas de abastecimento de água, do ponto de vista da qualidade que chega a população, quanto relacionados aos resíduos sólidos e esgotamento sanitário. Essas informações abaixo apresentadas são da 42ª etapa da FPI, ocorrida em abril de 2018. No que se refere ao abastecimento de água, percebe-se que as amostras de água coletadas e analisadas pela FUNASA em campo, apontam que 33,33% não estão dentro dos parâmetros de potabilidade, esse é um dado ainda que trás grande preocupação, chamando atenção para esse grande problema para a saúde pública.  Por outro lado, comparados às etapas anteriores da FPI, observa-se uma melhora nesse quesito, pois alguns Municípios tiveram avanços no tratamento da água.  Já a estrutura física dos Sistemas de Abastecimento de Água se apresenta com grande déficit, com 83,33% dos empreendimentos com estrutura considerada regular ou ruim. São tidas como estruturas regulares ou ruins aquelas que apresentam rachaduras, vazamentos, infiltrações ou inspiram quaisquer cuidados de manutenção ou reparação de danos.  Com relação ao Plano Municipal de Saneamento Básico, dos 18 municípios da Bacia (não foram contabilizados os 19 porque o município de Baianópolis não possui informações atualizadas da FPI) apenas 3 possuem PMSB, é importante ressaltar que o município de Santana possui o Plano porém incompleto, contemplando apenas as componentes de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Ou seja, 83,33% dos municípios da Bacia não possuem PMSB. 



118  

    

Certamente esse é um fator significativo que dificulta o planejamento e a implementação do saneamento na bacia. Chama a atenção o fato de que 55,56% dos municípios da Bacia não tem Sistema de Esgotamento Sanitário – SES –, e, dos 44,44% que possuem SES, 5,56% funciona de forma eficaz enquanto que 38,39% funciona de forma precária. Desses que possuem SES funcionando, todos foram implantados com investimentos do PAC e executados direta ou indiretamente pela Codevasf. 57,14% dos SES estão concluídos e em operação (ou seja, 4 municípios), 1 município se encontra concluído e sem operação, enquanto que 2 municípios ou 28,57% se encontram excluídos da carteira do PAC. Esses dados revelam o grave problema ainda vivenciado pela falta de esgotamento sanitário na Bacia.   Vale registrar que o NUSF – Núcleo do São Francisco e a CEAT – Central de Apoio Técnico do Ministério Público da Bahia, realizaram levantamento da situação de cada uma das obras de esgotamento sanitário na Bacia do São Francisco na Bahia, que foram realizadas na Bahia pelo PAC, tendo como implementadora a Codevasf, tendo confrontado as informações prestadas pela Embasa, pela Codevasf e pelas prefeituras municipais, acerca das obras dos SES. Foram diagnosticados diversos problemas, erros de projeto, erros na execução, falência das empresas, falta de diálogo entre Codevasf, Municípios e prestadores de serviço, terminaram traçando um retrato em que cerca de 63% das obras não foram concluídas ou não chegaram a operar por problemas diversos e que ainda requerem investimentos, sendo de grande monta esse percentual. (PESSOA e LIMA, 2016) Lima (2018) constatou em campo, através de visitas técnicas acompanhando etapas do Programa FPI em alguns desses municípios e registrou em Trabalho de Conclusão de Curso fotografias das obras paralisadas, sem conclusão, ou já bastante deterioradas por terem sido concluídas e não terem chegado a operar. Essa situação ocorreu porque ou a Embasa não recebeu a obra pois não considerou nos seus parâmetros de sistema, ou o Município não tinha estrutura para receber quando era de prestado o serviço de maneira direta ou pelos SAAEs. Lima destacou ainda como sendo essa uma das fragilidades trazendo insegurança jurídica.    Para as obras interrompidas e paralisadas não tem previsão orçamentária para sua conclusão, embora houve Recomendação Conjunta do Ministério Público 
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Estadual e  Federal para que a Codevasf concluísse as obras que deu início antes de realizar investimentos em novas obras.  Essa situação descrita revela o grande problema que ainda precisa ser solucionado de modo a evitar que os danos ambientais continuem se perpetuando e que haja ainda maiores prejuízos aos cofres públicos com tanto investimento feito sem funcionalidade. Registra-se ainda que no diagnóstico elaborado pelo Plano de Bacia do São Francisco, desde 2004 já aparecia a variável do lançamento de efluentes não tratados como uma das principais causas de dano e degradação a ser enfrentada.  No que se refere ao gerenciamento de resíduos sólidos, em todos os Municípios visitados durante a 42ª etapa da FPI e listados acima, constatou-se a presença de lixões, a inexistência de coleta seletiva, a falta de cobrança do gerador para que adote as medidas de gerenciamento dos resíduos gerados a partir da responsabilidade compartilhada prevista pela política nacional de resíduos sólidos, a existência de queima dos resíduos, provocando impactos significativos no entorno e outros problemas agravantes que terminam por contribuir com o processo de degradação da bacia do Corrente.  Existem ainda impactos relacionados à fauna, tendo constatado a partir dos registros da FPI, que muitas espécies estão sendo mantidas em cativeiro e traficadas, sendo que no processo de interação ecossistêmica isso possui interferência com a flora e com os demais elementos da natureza. São as aves, por exemplo, as dispersoras de sementes, além de outras relevantes funções ecológicas que estão sendo afetadas. Na etapa da FPI ocorrida em abril de 2018, houve uma apreensão de mais de 700 animais para que sejam reintroduzidos na natureza na medida em que tenham as condições para tanto. Alguns já tiveram análise conclusiva da possibilidade de soltura imediata, o que foi feito durante a própria operação, outras foram levadas para o CETAS de Vitória da Conquista, pois não puderam ser introduzidas de imediato na natureza. A bacia do Corrente tem sido mapeada para geração de energia através de PCHs, Estão previstas no inventário mais de 40 para a região, sendo motivo de grande preocupação. No rio Formoso em Jaborandi, houve proposta de construção de uma PCH que contou com a grande resistência das comunidades ribeirinhas e apoio do MAB de modo a não permitir a implantação da mesma, pois seria de 
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grande impacto para a Bacia e para o Rio Formoso e as suas comunidades de fecho de pasto.  Outros problemas ambientais com relação à extração mineral, cerâmicas, indústrias são noticiados na região. No entanto, fez-se a opção de um recorte para os danos que foram melhor detalhados acima, por existirem mais informações disponíveis.  Partindo-se da premissa de início do presente trabalho, que os impactos decorrentes dessa degradação, nas mais diversas formas, vão repercutir na água em quantidade e qualidade, e, não ocorrem de maneira isonômica, mas atingem de maneira mais intensa os povos e comunidades tradicionais e demais populações vulnerabilizadas. Acrescenta-se a esse respeito, a nítida compreensão de Zhouri apud Pacheco (2018): Estes projetos que geram conflitos socioambientais pela água são guiados por um modelo de desenvolvimento exportador de recursos naturais. Este modelo mesmo incorporando algumas medidas compensatórias e de mitigação ambiental, dá continuidade ao processo historicamente gerador de injustiça socioambiental na medida em que se constrói em detrimento dos pobres e das minorias étnicas, contribuindo para a perpetuação da desigualdade, da miséria e da dominação. Esses conflitos nos fazem questionar que modelo civilizacional queremos ao tempo em que denuncia a necessidade de descolonizar o pensamento e construir novos paradigmas e novas práticas sociopolíticas com vistas a construção de uma sociedade mais justa e verdadeiramente democrática.  Grande parte dos empreendimentos situados na Bacia do Corrente e no Oeste da Bahia são destinados ao agronegócio, destinados à exportação de commodities, voltados para a monocultura de milho, soja, algodão, dentre outros produtos, com o uso intensivo de agrotóxico e grande utilização de água, através das tecnologias de pivôs centrais ou grandes poços artesianos que utilizam água do Aquífero Urucuia, sem controle por parte do Estado. Desse modo, faz-se necessário ampliar o olhar sobre o espaço agrário no Oeste da Bahia, o seu processo de ocupação e os conflitos que têm surgido a partir do avanço dessa atividade produtiva nas bacias dos afluentes do São Francisco no Oeste da Bahia.    4.2. OCUPAÇÃO DO ESPAÇO AGRÁRIO NO OESTE - OS TERRITÓRIOS TRADICIONAIS E OS CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS COM O AGRONEGÓCIO  
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A ocupação do espaço na Bacia do São Francisco acompanhou o caminho de suas águas, a trilha por onde se formou grande parte do povo brasileiro. Essa ocupação do território vem sendo marcada pelos grandes latifúndios voltados ao agronegócio. O modelo de desenvolvimento do agrobusiness tem sido implantado com a acumulação de grandes áreas, de muita água e de diversos recursos naturais. Como consequência, a acumulação da terra passou a ser fator econômico e político na conformação da Bacia do São Francisco. A navegabilidade do rio e o seu potencial hídrico foram aspectos que contribuíram para a chegada do homem branco que trazia consigo gado, escravos e agregados e se instalavam nas barrancas do São Francisco, afugentando os índios que ali viviam para terras mais distante das águas, para as caatingas. Desse modo, tiveram início os latifúndios sertanejos com a atividade pecuária ou algodoeira, ou unindo ambas. No século XVI, essa ocupação foi responsável por conquistar grandes áreas do nordeste do país, com a formação do chamado complexo algodoeiro-pecuário que foi decisivo para a aquisição de mão de obra (BARROS, 2017) No começo, o destaque das atividades era na pecuária. Para Barros, naquela época de início da ocupação: “A atividade agrícola nunca alcançou a condição de atividade principal: desenvolveu-se à sombra dos currais, ocupando pequenas áreas” (BARROS, 2017, p 68). O Rio São Francisco ficou conhecido nesta época como Rio dos Currais, pelo trânsito e criação de animais. A agricultura era praticada para atender a subsistência de cada um desses currais, sendo assim a agricultura de vazante a mais praticada, também foram comuns as parcerias e os contratos de meeiros. Muitos agricultores não suportavam quando a seca se agravava e vendiam por módicos valores as suas terras, surgindo assim os grandes latifúndios.      A partir da década de 1970, ocorreu uma considerável mudança nessa dinâmica, pois passaram a existir investimentos governamentais para irrigação, passando a região do São Francisco a ser utilizada para a fruticultura irrigada, tendo grande destaque também, essa região, para geração de energia elétrica. 
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Passaram a ocorrer de maneira corriqueira a exploração dos camponeses, a produção em larga escala, a monocultura e a expulsão de muitos ribeirinhos para as caatingas. Assim, muitos passaram a ser catingueiros buscando soluções para a vida no sertão e nas caatingas. (Barros, 2017). No Brasil, o poder econômico concentrador dos latifúndios está diretamente relacionado com o poder político, eles se retroalimentam. Para Ribeiro e Oliveira: “O espaço agrário brasileiro foi organizado em um contexto no qual a terra era sinônimo de poder e, em consequência disso, concentrava-se nas mãos de alguns poucos proprietários. Quinhentos anos depois, esse cenário se mantém.” (RIBEIRO e OLIVEIRA, 2015) A acumulação dos meios de produção e a manutenção no poder não apenas econômico e também político, fez parte da formação da estrutura fundiária desigual do país. Essa formação calcou-se no modo de ocupação e produção capitalista, onde se faz necessário a presença de alguns elementos fundantes. Para Harvey (2001, p. 44) são indispensáveis os seguintes elementos para a produção capitalista do espaço: existir mão de obra excedente; meios de produção e matérias primas suficientes para reinvestimentos do capital; mercado para absorver as mercadorias excedentes. Fica evidenciado que esses elementos estavam presentes nessa conjuntura do São Francisco. A relação de concentração de terra e concentração de água no Nordeste estiveram sempre relacionadas.  Ioris (2006, p. 91-92), ao citar Hall destaca que, O problema da seca relacionava-se com a estrutura agrária nordestina, onde a terra historicamente se concentrava nas mãos de líderes políticos, deixando a maioria da população vulnerável mesmo às menores vicissitudes climáticas. Esse quadro de desigualdade hídrica continua até hoje, uma vez que os reservatórios de água ainda se concentram em terras de grandes proprietários, deixando cerca de 92% das famílias de agricultores sem acesso à irrigação   Esclarecendo o processo de ocupação do espaço agrário, e as suas diversas características, observa-se que todas elas levavam a essa concentração que ocorreu e ainda ocorre em nossos dias. Não foi por acaso. Para Germani (2006, p. 28): As condições históricas sociais que regularam a ocupação do espaço agrário brasileiro tornaram, pouco a pouco, as terras livres – onde se desfrutava de “paz e sossego” – em terras aprisionadas nas mãos de poucos onde se convive com manifestações constantes de violência sem igual. Uma história de ocupação que gerou e consolidou uma estrutura de 
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propriedade das mais concentradas do mundo e, o pior, uma imensidão de terras sem uso algum. Como consequência, uma legião de agricultores sem trabalho e sem terras.  Na Bacia do São Francisco, essa foi a regra e o pano de fundo do seu processo histórico concentrador de configuração do espaço. É o pensamento de Ribeiro e Oliveira (2015, p. 180):  O Velho Chico, na sua conformação, foi o território de renomados coronéis, onde o fenômeno do coronelismo mais resistiu ao tempo e a concentração do poder político-econômico está diretamente vinculada à concentração da terra. A presença de grandes propriedades numa região baseada, principalmente, na atividade agropecuária, que tem a terra como elemento primordial de produção, pode indicar quem são os detentores do poder e quem são os excluídos. Há muito tempo a posse da terra servia para mensurar riqueza, indicar poder, não somente se associando ao sistema de produção – intensivo ou extensivo –, mas também como reserva de valor, gerando assim pouco emprego e renda.  A presença de diversas características climáticas, com maior disponibilidade de água e de terra, trouxeram o Brasil para uma das principais fronteiras do capital do agronegócio.  Ao comentar essa expansão da fronteira agropecuária no país, o Autor esclarece que o modelo agrícola, calcado na Revolução Verde, usa de modo intensivo terra, água e energia. (ALATEJANO, 2014) A propagada disponibilidade de terra e água, trouxe para o imaginário dos investidores a ideia de que no Brasil, existem terras e águas em abundância e que seria o espaço ideal para o desenvolvimento do agronegócio, desconsiderando que nessas terras existiam e existem diversos povos originários, os povos e comunidades tradicionais. Importante alerta faz Alantejano (2014, p. 7),   A partir disto constrói-se uma “visão triunfalista dos agronegócios articulada com uma imagem hiperbolizada do Brasil e de seu potencial agrícola” (Almeida, 2010: 110), como parte das estratégias de expansão do grande capital na agricultura brasileira (agroestretégias na expressão de Almeida), como se nestas terras não houvessem indígenas, quilombolas, geraizeiros, seringueiros, quebradeiras de coco de babaçu e tantos outros que ocupam de maneira diversificada o espaço agrário brasileiro. Estas agroestratégias articulam-se com o crescente movimento de internacionalização da agricultura brasileira verificada nos últimos anos, no qual destacam-se a intensificação: (1) do controle das transnacionais do agronegócio sobre a agricultura brasileira – seja pela determinação do padrão tecnológico (sementes, máquinas e agroquímicos), seja pela compra/transformação da produção agropecuária (grandes traders, agroindústrias); (2) da compra de terras por fazendeiros, empresas e grupos estrangeiros.  
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A irrigação foi uma das bases para a produção do agronegócio e foi um dos pilares para a Revolução Verde.  Na análise de Ioris (2006, p.91): As áreas de irrigação cresceram a uma taxa de 30% por década, desde 1950, e expandiram-se do Sul para outras regiões do país, especialmente para o Sudeste e Nordeste (...)  A irrigação foi um dos pilares da Revolução Verde, que fez do Brasil um dos principais exportadores mundiais do agronegócio mundial, ainda que tenha sido responsável por impactos ambientais e crescentes conflitos pela água.       O agronegócio na Bacia do São Francisco teve como um elemento central, a forte concentração de terra. Ao analisar o índice de Gini, que mede o grau de concentração da terra, variando entre zero e um, quanto mais próximo de um, maior é a desigualdade e, quanto mais próximo de zero, menor a desproporção, constatou que no Território Velho Chico, de acordo com os dados de 2006 do senso do IBGE, dos dezesseis municípios, nove apresentam um grau de concentração de “forte a muito forte”, tendo os municípios de Barra, Muquém do São Francisco e Malhada, com 0,906, 0,886 e 0,876, respectivamente (Projeto Geografar, 2008).  Serra do Ramalho tem um índice de 0,463, único com baixo índice, concentração que segundo a classificação é de “fraca a média”, sendo este município oriundo de reassentamento da Barragem de Sobradinho.  (RIBEIRO e OLIVEIRA; 2015).  Importa ressalvar, como feito pelas Autoras, que o Município de Serra do Ramalho é um espaço oriundo da reforma agrária. Por isso dividido em lotes para a destinação de reassentamentos de impactados da hidroelétrica de Sobradinho.  Os dados acima apresentados são do território Velho Chico, mas nem todos os municípios pertencem a Bacia do Corrente e vice-versa. Para melhor compreender a realidade da bacia, a partir dos dados do Programa Geografar, apresenta-se abaixo o quadro com o índice de Gini de todos os Municípios da Bacia do Corrente. Quadro 5 – Índice de Gini dos Municípios da Bacia do Corrente Índice de Gini para os municípios que compõem a Bacia Hidrográfica do Rio Corrente - 2006 
Município Gini (2006) BAIANÓPOLIS 0,896 BOM JASUS DA LAPA 0,792 CANÁPOLIS 0,796 COCOS 0,906 
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CORIBE 0,695 CORRETINA 0,934 JABORANDI 0,904 SANTA MARIA DA VITÓRIA 0,721 SANTANA 0,836 SÃO DESIDÉRIO 0,891 SÃO FÉLIX DO CORIBE .0,766 SERRA DO RAMALHO 0,463 SÍTIO DO MATO 0,724   Fonte: Geografar   Esse quadro revela a forte concentração de terra que existe na Bacia do Corrente, uma vez que a grande maioria dos Municípios apresentam índices bem próximos de 1. Destaca-se os Municípios de Correntina e Cocos os de maior índice denotando o aspecto de concentração que lá existem.  Na agricultura, passou-se a existir o processo de sujeição da renda da terra ao capital. Essa é a forma de expansão do capital no campo. O modelo de desenvolvimento adotado na Bacia do São Francisco, vem sendo caracterizado, desde o início, pela acumulação de terra e também de água, sendo assim, demandador em grandes proporções de recursos naturais, com sérias consequências ambientais e sociais.  Mas, essas consequências não estão sendo capazes de refletir em reanálise e mudança de paradigma do modelo proposto. Ao contrário, o avanço desse modo de atuação está sendo consolidado e avançando cada vez mais, porém sem os limites da sustentabilidade, estimulado pelos investidores, pelos produtores e pelo poder público para o Oeste da Bahia. É o que se depreende da criação do Matopiba, que é conceituada pela Embrapa como a região considerada a grande fronteira agrícola nacional da atualidade, compreendendo o bioma Cerrado dos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia e responde por grande parte da produção brasileira de grãos e fibras:  Segundo levantamento feito pelo Grupo de Inteligência Estratégica (GITE) da Embrapa, o Matopiba reúne 337 municípios e representa um total de cerca de 73 milhões de hectares. Existem na área cerca 324 mil estabelecimentos agrícolas, 46 unidades de conservação, 35 terras indígenas e 781 assentamentos de reforma agrária. O pesquisador Leonardo José Motta Campos, da Embrapa Soja, ressalta que esta nova fronteira agrícola vem atraindo sojicultores interessados em terras com valores mais acessíveis, quando comparados às do Centro-oeste, Sul e Sudeste do Brasil. “Além disso, a região apresenta topografia plana, solos 
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profundos, alta luminosidade e uma estação chuvosa bem definida, características que favorecem a introdução da soja”, explica. (EMBRAPA, 2018) Para além dos conflitos pela terra, do modo com vem sendo estruturado o agronegócio tem trazido de maneira correlacionada conflitos por água. Segundo Pacheco (2018, p. 128): O agronegócio no Brasil é um dos principais responsáveis pelos conflitos envolvendo água. É importante explicitar que produtos como soja, café, algodão açúcar e carne bovina, enviam para o exterior, conforme dados do Fórum Alternativo Mundial da Água – FAMA 2018, mais de 112 trilhões de litros de água doce, equivalente a cerca de 45 milhões de piscinas olímpicas. Esses números nos coloca entre os maiores exportadores da chamada água virtual, um conceito que mede a quantidade de água utilizada e absorvida na produção de commodities agrícolas voltadas à exportação.    Essa é a realidade da bacia do São Francisco e da Bacia do Corrente. Na porção baiana, existe uma grande demanda por água para o agronegócio no Oeste da Bahia, região fisiográfica do Médio São Francisco, tendo contrastes de grandes captações de água enquanto muitas comunidades tradicionais ficam prejudicadas no seu acesso diante das grandes captações de água sem controle. Esses impactos sociais são frequentes e pouco mensurados quando da concessão de outorgas para os grandes empreendimentos, conforme explicitado diante dos questionamentos apresentados à concessão de outorgas, no capítulo 3.  A consequência desses antagonismos é que muitos conflitos relacionados à terra e à água estão ocorrendo e se acirrando. Para maior compreensão do campo desses conflitos, Acselrad (2004; 18) conceitua: (...) aqueles envolvendo grupos sociais com modos diferenciados de apropriação, uso e significação do território, tendo origem quando pelo menos um dos grupos tem a continuidade das formas sociais de apropriação do meio que desenvolvem ameaças por impactos não desejáveis – transmitidos pelo solo, água, ar ou sistemas vivos – decorrentes do exercício das práticas de outros grupos.  Nesse contexto, são frequentes e têm se acirrado os conflitos por território e água, pois são insumos indispensáveis a produção, portanto, instrumentos de poder.   Se por um lado os problemas ambientais e a crise hídrica não possuem fronteiras, é certo afirmar que os seus efeitos são sentidos de modo mais significativo pelos grupos mais vulneráveis. A esse respeito Pacheco (2008, p. 13) ressalta que: 
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 “talvez sejam as grandes obras de infraestrutura, como a construção de hidrelétricas e mudanças de curso dos rios, assim como os megaempreendimentos da monocultura, que causam danos irreversíveis à vida de povos indígenas, de remanescentes de quilombos e de populações tradicionais. Na ocupação desordenada e gananciosa do território, a invasão da monocultura leva não só a expulsão sumária de alguns desses povos como a diminuição das reservas já existentes e a um confinamento que impede a manutenção de suas tradições, dos seus meios de vida e da sua própria subsistência.”    Revela-se desse modo que os grandes empreendimentos do agronegócio disputam água e território com as comunidades tradicionais, muitas vezes invisíveis. Muitas vezes os resultados são de grandes perdas para as comunidades nessa correlação de forças desiguais. Para Rocha (2008, p.34) “...pesquisas têm evidenciado a existência de impactos ambientais adversos e desproporcionais atingindo comunidades carentes. Diversos autores denominam tal situação de injustiça ambiental.”   Os povos e comunidades tradicionais necessitam como condição indispensável para a sua forma de vida, do espaço destinado às suas práticas culturais, espirituais, sociais e econômicas. O Decreto 6.040/2007 assim conceitua em seu art. 3º, inciso II:  Territórios Tradicionais: os espaços necessários a reprodução cultural, social e econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma permanente ou temporária, observado, no que diz respeito aos povos indígenas e quilombolas, respectivamente, o que dispõem os arts. 231 da Constituição e 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e demais regulamentações.  A Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho, convenção internacional ratificada pelo Brasil por meio do Decreto n.º 5051/2004 e que tem o status de norma supralegal em nosso ordenamento jurídico, prevê que grupos sociais que exercitem o uso comunitário das terras, têm direito ao reconhecimento de seus territórios pelos Estados signatários da referida convenção. Essa convenção adota o termo território para se referir à “totalidade do habitat das regiões que os povos interessados ocupam ou utilizam de alguma outra forma” (art. 13). Em seu artigo 14, ainda determina ao Estado Brasileiro que  Art. 14. 1. Dever-se-á reconhecer aos povos interessados os direitos de propriedade e de posse sobre as terras que tradicionalmente ocupam. [...] 2. Os governos deverão adotar as medidas que sejam necessárias para determinar as terras que os povos interessados ocupam tradicionalmente e garantir a proteção efetiva dos seus direitos de propriedade e posse. 
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 Ocorre que as políticas públicas de garantia desses Territórios Tradicionais não possuem uma dinâmica que garanta a sua materialização. A omissão do Poder Público em assegurar a identificação desses povos, a partir do seu auto reconhecimento, e a garantia dos seus direitos, em especial a do Território, chamado por Leroy (2016) de Bem Comum: “pelo sentido de práticas e das relações sociais na sua constituição, bem como seu compartilhamento de maneira justa e sustentável” (LEROY, 2016, p. 6) têm sofrido constantes ameaças e violações de direitos.  Esses espaços têm sido objeto de constantes formas de luta e resistência, pois esses territórios são cobiçados pelo capital para os diversos empreendimentos, mas pertencem historicamente aos povos e comunidades tradicionais que não obtiveram do poder público a regularização e providências devidas, no tempo necessário.  Problema ainda mais grave é o fato de que, em muitas áreas de avanço do agronegócio estão ocorrendo sobre terras devolutas, e que foram alvo de grilagem. Não se pode generalizar que todo o agronegócio está situado em terras públicas, essa generalização seria equivocada. Porém, é necessário aprofundar o conhecimento sobre a ocupação do Oeste da Bahia, pois ocorreu de maneira bastante frequente sobre terras devolutas e que precisam ser efetivamente demarcadas e não foram. Essa é uma atribuição do órgão de terras do Estado, a CDA. Em muitas dessas terras é que estão vivendo diversos povos e comunidades tradicionais.  Essa realidade é retratada por Souza Sobrinho (2012, p.40) o discorrer sobre o processo de avanço do agronegócio na região Oeste, ao que chamou de privatização capitalista da terra, a grilagem, juntamente com títulos fraudulentos de propriedade. Apresentou exemplos de que em Municípios da região Oeste possuem pelas matrículas registradas, duas ou três vezes a área do Município.  Citou como exemplo, ilustrando a sua sustentação a matrícula 2280 que é conhecida pelo amplo questionamento que vem sofrendo, e, segundo o Autor, é de fácil comprovação a sua ilegalidade, mas não veem sendo adotadas as providências pelo Estado.   Ocorre que, nem as terras devolutas são devidamente conhecidas e demarcadas pelo Estado e nem os territórios dos povos e comunidades tradicionais. 
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Essa é a realidade da maioria das comunidades do Oeste da Bahia que são em sua maioria Fechos de Pasto e Quilombolas. Essa condição os torna invisibilizados e de igual modo os seus territórios, sendo assim mais fácil a apropriação pelas diversas atividades econômicas do modelo capitalista de produção. Muitos estão em conflito com a mineração, outros com a geração de energia hidroelétrica ou eólica, e o agronegócio que disputa de forma rotineira o mesmo espaço que o território tradicional. Aqui, pretende-se focar nos conflitos ocasionados pelo avanço significativo do agronegócio sobre os territórios tradicionais.  Apenas como ilustração do quanto afirmado, apresentamos alguns exemplos abaixo, de casos que foram exitosos até o momento para as comunidades, mas existem muitos outros, em que não é feita a mesma justiça e estão ocorrendo a expulsão das comunidades dos seus territórios, junto com outras violações de direitos. A Comunidade Quilombola Fazenda Grande situada no Município de Muquém do São Francisco, possui autorreconhecimento e é certificada pela Fundação Cultural Palmares. Porém, foi vítima de Ação de Reintegração de Posse nº 8000037-45.2015.8.05.0099 ajuizada por Fazendeiro que alegava ser o proprietário da área. Em audiência de justificação, perante a Comarca de Ibotirama, os representantes da comunidade desacompanhados de advogados, afirmaram ao Juiz que já existia processo de regularização territorial perante o INCRA.  Ocorre que o Magistrado, sem oficiar o INCRA, concedeu a reintegração de posse ao Fazendeiro.  A polícia militar chegou a se dirigir à comunidade para cumprimento da decisão, mas a comunidade não acatou a injusta decisão. O INCRA, a SPU, o Ministério Público Federal e Estadual, todos foram uníssonos em juntar aos autos petições e documentos comprovando que se tratava de imóvel da União e que estava em fase regularização perante os mesmos, portanto a competência para apreciar tal pleito seria da Justiça Federal.  O Juiz de Ibotirama, posteriormente reconheceu a sua incompetência para decidir o feito. Mas, antes a comunidade foi submetida a uma situação de medo e constrangimento. O processo em seguida foi remetido para a Justiça Federal que não foi favorável ao Fazendeiro e sim à comunidade. O Quilombo Fazenda Grande já está tendo o seu território demarcado, foi iniciado o processo por ocasião da 40ª 
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etapa do Programa FPI, quando a SPU adotou as providências iniciais para a demarcação dando mais um passo em direção a concretização desse território. São inúmeros casos de resistência que têm ocorrido na Bacia do São Francisco, alguns deles estão relatados na Revista publicada No Rastro da Grilagem - Formas Jurídicas da Grilagem Contemporânea, dando conta de que a “grilagem” tem ocorrido em terras devolutas e em terras originárias dos povos e comunidades tradicionais. Relataram a ocorrência de diversas formas, desde a falsificação no cartório, a ampliação da área sem chamar as partes interessadas e as comunidades, até acordos que estão sendo feitos pelo Estado da Bahia, quando realizam a discriminatória e identificam a terra devoluta, mas fazem acordo para que o restante da área permaneça com quem está na posse, legitimando a “grilagem” (AATR, 2017). Caso de destaque é a Comunidade de Couro de Porco, em Correntina, na Ação Discriminatória nº 0000121- 88.2009.805.0069, envolvendo conflito com uma Fazenda em que o estado fez a ação discriminatória e reconheceu a área da comunidade como devoluta. Entretanto, após essa constatação propôs manter o restante da área para o empreendedor, mais de 20 mil hectares. O Ministério Público manifestou parecer em sentido contrário ao acordo, sustentando que a parte que foi discriminada e constatada a devolutividade, deve ser assegurada para a comunidade, e a outra parte em que não foi feita a discriminatória deve ser realizada e não ser cedida ao particular, pois essa não é a previsão legal para as terras devolutas. A prioridade seria para preservação ambiental ou para comunidades. Com relação ao particular não seria adequado haver a doação das terras, “legalizando” a grilagem da área devoluta. O processo ainda se encontra em andamento.  Outro exemplo de conflito do agronegócio com comunidades tradicionais é o da Fazenda Talismã e outras, com a Comunidade de Fecho de Pasto Capão do Modesto, no Município de Correntina. Através de uma ação de manutenção de posse de nº 8000574-63.2017.8.05.0069, em tramitação em Correntina, ajuizada pelas Fazendas contra a comunidade Capão do Modesto, que alegam, em síntese que possuem a posse da área registrada como reserva legal e que a comunidade Capão do Modesto está impactando as suas áreas para criação de gado.  A 
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comunidade por sua vez sustenta que essa terra é devoluta e que ocupam a área secularmente, se tratando de comunidade tradicional.  Ocorre que, na 42ª etapa da FPI, a equipe de povos e comunidades tradicionais visitou esta comunidade de Capão do Modesto e constatou que a mesma vive nesse território, por várias gerações, há mais de 200 anos. Essa Comunidade possui Certidão de reconhecimento junto à SEPROMI. Se organizam em Associação comunitária legalmente constituída desde 2014, inclusive registrada com o endereço da área em litígio. A equipe da FPI identificou que a comunidade pratica agricultura em regime de economia familiar, aliada à pecuária em regime de fecho de pasto. Na região, as famílias plantam feijão, milho, mandioca, extraem frutos típicos do cerrado e criam pequenos rebanhos de gado bovino.  Ocorre que, a Juíza concedeu liminar em favor das Fazendas, ao que o Ministério Público juntou relatório da equipe e pediu a reconsideração, tendo sido negado pela Justiça em primeiro grau. Contra a decisão liminar foi interposto recurso de agravo de instrumento pela comunidade, através da AATR e pelo Ministério Público e posteriormente, houve decisão do Tribunal de Justiça da Bahia, suspendendo a liminar, de modo que a comunidade permanece na área, mas ainda em litígio, causando instabilidade, medo e constrangimentos para a comunidade.  Essa forma de utilização das áreas que são terras devolutas e veem sendo ocupadas pelas comunidades tradicionais, mas que as Fazendas estão indicando para sua regularização ambiental, com a indicação de reserva legal, tem sido chamada de grilagem verde. Desta forma, existem casos, e não é correto qualquer generalização, em que produtores grilam as áreas de baixão para usá-las como reserva legal segundo as exigências do Código Florestal e usam também o Cadastro Ambiental Rural (CAR) de modo a apontar as áreas verdes que precisam possuir uma vez que as terras que griladas, localizadas nas serras e chapadas, já foram totalmente desmatadas para o plantio de monocultura e as áreas que sobram conservadas são as dos baixões, onde vivem as comunidades. (COMBATE AO RACISMO AMBIENTAL, 2017) As ações de violência e ameaça sobre os territórios e sobre as lideranças e a própria comunidade, no Oeste da Bahia, estão sendo cada vez mais frequentes. As denúncias de que empresas de segurança privada estão praticando atos ilegais nessa atividade, constrangendo e ameaçando as comunidades. Corriqueiros são os 
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relatos de que esses seguranças estão praticando ameaças, impedindo as comunidades no direito de locomoção, liberdade de ir e vir. Já existem relatos de terem agredido fisicamente pessoas, além de terem disparado tiros, dentre outros fatos de gravidade.  Na ocasião da 42ª etapa da FPI, na região da bacia do Corrente, quando a equipe de comunidades tradicionais estava em visita a aldeia indígena de Cocos dos Xacriabás, os policiais da companhia de policia ambiental CIPPA – Lençóis que acompanhava a equipe flagrou uma empresa de segurança patrimonial dessas fazendas quebrando a cerca que estava sendo construída pela comunidade  e deflagrando tiros para cima, amedrontando mulheres e crianças que estavam fazendo as cercas. Diante dos procedimentos ilegais praticados, os policiais que estavam na FPI conduziram presos em flagrante os 5 representantes que estavam na diligência. Por se tratar de segurança patrimonial não poderiam estar fora do seu perímetro, não possuíam porte de arma, não poderiam dar tiros para cima, não poderiam agir como se fossem uma milícia, e por isso foi registrado o flagrante pela delegada de polícia de Cocos, pela hipótese do art. 288-A do Código Penal. Essa situação foi flagrada por policiais e pela equipe da FPI que estava em campo, mas quantas outras situação como essas acontecem no cotidiano dessas comunidades e não são registradas e não são sequer conhecidas. Tal cenário evidencia grande violação de direitos humanos, exigindo a pronta atuação do Estado e de todos os órgãos públicos que possuem deveres correlacionados a essa problemática, de modo a um só tempo coibir práticas como essas e promoverem ações afirmativas para assegurarem esses territórios. Ao abordar essa problemática, Alantejano (2014) busca demonstrar como o poder do latifúndio e do agronegócio tem bloqueado a democratização da terra e impede a implementação de direitos dos camponeses, indígenas, quilombolas, dentre outros, através de ações violentas, de expropriação, devastando o ambiente e explorando o trabalhador.  Afirma o Alantejano (2014, p. 3):  Nos últimos anos, diante da expansão do agronegócio, de sua crescente importância para a sustentação do modelo econômico e de sua legitimação político-ideológica pela propaganda midiática, os sucessivos governos abandonaram a reforma agrária e a política de demarcação de terras indígenas e quilombolas.  
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Não é demais citar a sua complementação ao analisar a baixa titulação de territórios quilombolas quando afirma:  De tudo isso apreende-se que a expansão e o fortalecimento do agronegócio no Brasil nos últimos anos teve como efeito colateral direto o estancamento da tímida distribuição de terras para camponeses, indígenas, quilombolas que a duras penas vinham sendo conquistadas desde as lutas dos anos 1980 e que nem de longe arranha a história da desigualdade na distribuição de terras no Brasil (...) os latifúndios permanecem controlando mais terras no Brasil do que qualquer outro segmento da nossa sociedade. (ALANTEJANO, 2014, p.5)   O Autor deixa evidenciar que existe uma relação direta no comprometimento dos territórios tradicionais, pois tais áreas são buscadas para ampliar cada vez mais os latifúndios:  Apesar de dominar a maior parte das terras no país e manter boa parte delas (120 milhões de hectares) improdutiva, o latifúndio/agronegócio segue buscando ampliar seu controle sobre estas e pressionando o governo a não destinar mais áreas para unidades de conservação, terras indígenas, territórios quilombolas e assentamentos rurais, e, ainda pior, segue pressionando pela revisão das áreas já destinadas a estes fins [...] (ALANTEJANO, 2014, p. 5)    O que tem ocorrido e as estatísticas estão comprovando é que é crescente o conflito por terra e com ele atreladas diversas formas de violência. São muitos os casos em que são relatados fatos envolvendo ameaças, impedimento de direito a liberdade de ir e vir.   O caderno de Conflitos no Campo da CPT destacou:  O que tem acontecido, os dados demonstram, é um crescimento impressionante e preocupante das ocorrências de conflito por terra onde está presente algum tipo de violência contra a ocupação e a posse (expulsão, despejo, destruição de bens, famílias submetidas a ações de pistoleiros) ou contra a pessoa (assassinatos, tentativas de assassinato, ameaças de morte e outras) que tiveram um “crescendo” constante nestes últimos dez anos, passaram de 615 em 2007 para 1079 em 2016. (CANUTO;2016, p. 28-29).    Um importante caminho é priorizar, colocar na ordem do dia, o processo de identificação dos povos tradicionais da Bacia do São Francisco na Bahia e a regularização dos seus territórios, incluindo a realização das ações discriminatórias nas terras devolutas requeridas pelas comunidades.   Uma outra ação necessária é que o órgão ambiental solicite informações ao órgão de terras do Estado da Bahia, para que informe se existe indício de devolutividade daquele imóvel para o qual se pleiteia Autorização de Supressão de vegetação e Outorga para uso de água, de modo que não sejam concedidos pelo 
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órgão estadual INEMA autorizações para uso de terra grilada, como tem ocorrido, sendo muitas vezes essas áreas reivindicadas pelas comunidades tradicionais. É imperioso atuar de modo a coibir a impunidade nos crimes praticados contra as lideranças dessas comunidades que vem sofrendo sérias consequências dessa atuação frontal contra os seus territórios. Nessa linha de identificação dos povos do São Francisco é fundamental a utilização dos instrumentos como a Cartografia Social, proposto por Alfredo Wagner para proporcionar a visibilidade dos seus povos e comunidades, e que sejam acolhidos e respeitados em seus direitos.      Segundo Almeida (2004), embora parte de suas demandas instituídas no texto constitucional de 1988 e reafirmadas em dispositivos infraconstitucionais (constituições estaduais, legislações municipais e convênios internacionais) , há muita dificuldade na efetivação desses direitos justamente pelas transformações que exigem na estrutura agrária e na reestruturação formal do mercado de terras.  Para o Autor: “A efetivação dos novos dispositivos da Constituição Federal de 1988, contraditando os velhos instrumentos legais de inspiração colonial, tem se deparado com imensos obstáculos, que tanto são urdidos mecanicamente nos aparatos burocrático-administrativos do Estado, quanto são resultantes de estratégias engendradas por interesses de grupos que historicamente monopolizaram a terra. Mesmo considerando a precariedade dos dados quantitativos disponíveis é possível asseverar que os resultados de sua aplicação pelos órgãos oficiais tem se mostrado inexpressivos, sobretudo no que tange às terras indígenas, às comunidades remanescentes de quilombos e às áreas extrativistas.” (ALMEIDA; 2004, p. 13)  Diversos sujeitos sociais com existência coletiva, que se autoreconhecem como seringueiros, quebradeiras de coco babaçu, quilombolas, ribeirinhos, castanheiros e pescadores tem se mobilizado e buscado alcançar esse reconhecimento jurídico-formal das “terras tradicionalmente ocupadas” pelos mesmos, porém, aponta que ainda assim tem sido burocrático e conflituoso esse processo de garantia e reconhecimento. (ALMEIDA; 2004) Com a implementação dos grandes empreendimentos e, em especial com o agronegócio, muitas vezes as comunidades tradicionais são afetadas de tal maneira que são expropriadas do território. Outras vezes, terminam permanecendo por 
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resistência no mesmo lugar, porém o mesmo já completamente desfigurado em sua materialidade e simbologia.  Zhouri (2013) analisa essas práticas à luz do conceito de “deslocamentos in situ”: tratam-se de processos em que as pessoas permanecem no lugar, mas têm suas condições de existência significativamente alteradas, modificando sua posição social, em especial suas condições de vulnerabilidade e risco. Para a mesma, o deslocamento é "uma forma particular de movimento da população no espaço, marcada por uma dinâmica que entrelaça violência e conformação dos sujeitos" e que assume múltiplas configurações, não sendo condição necessária a relocação física para caracterização do deslocamento compulsório".  Os grupos podem experimentar a compulsoriedade sem efetivamente deixarem seus lugares de origem, na medida em que veem seus recursos e formas de reprodução social comprometidos pelos efeitos de outras intervenções. Assim, o deslocamento compulsório diz respeito não ao movimento físico em si, mas às relações de inclusão e exclusão a partir das quais as pessoas perdem acesso e controle sobre suas condições de existência e reprodução social, incluindo, recursos naturais e materiais, moradia, segurança, redes de solidariedade, confiança e parentesco (ZHOURI; 2013). Nos conflitos entre o agronegócio e as comunidades tradicionais do Oeste da Bahia é bastante comum a prática de que as comunidades fiquem cerceadas no seu direito de ir e vir, pois as fazendas colocam guaritas com seguranças particulares armados, e controlam o acesso dos moradores das comunidades. Isso é o que ocorre com a situação do Condomínio Estrondo, em Formosa do Rio Preto, já existindo ação de manutenção de posse nº 800289-34.2017.8.05.0081 pelas comunidades, com o apoio das entidades 10envolvimento e AATR, para a manutenção dos seus territórios. Essa ação teve decisão liminar favorável e foi mantida pelo TJBA no recurso Agravo de Instrumento 8005930-18.2018.8.05.0000 interposto pelo Condomínio.  Esse é um típico exemplo, e que ocorre de maneira frequente com as comunidades de fecho de pasto do Oeste da Bahia que se encontram em conflitos com dos empreendimentos do agronegócio, as que resistiram e estão no mesmo lugar, mas em uma vida completamente diferente, sem ter a liberdade de ir e vir, sem poder realizar as suas atividades de subsistência como vinham fazendo 
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secularmente, e sempre com bastante constrangimento e até medo e receio do que podem sofrer nos caminhos e na sua própria localidade.  No conflito narrado acima da Comunidade Capão do Modesto, antes de ser cassada a medida liminar a favor da empresa, relatos foram feitos pelas lideranças que não podiam passar qualquer hora, se saíssem da comunidade para retornar, tinham que esperar os seguranças particulares saírem do local para retornarem para sua comunidade. Fatos como esses, de muita violação de direitos humanos, lamentavelmente, são comuns nas comunidades que resistem para proteger o seu modo de vida e o seu território.  No próximo item será abordado mais sobre os povos do Corrente, com destaque para os Fundos e Fechos de Pasto que possuem grande presença no Oeste da Bahia e em especial, na Bacia do Corrente, e estão sofrendo os fortes avanços do agronegócio sobre os seus territórios, mas têm sido exemplo de resistência, a partir da sua organização e articulação, solidariedade e disposição para a luta.  4.3. VISIBILIZANDO OS SUJEITOS DO CORRENTE: FUNDOS E FECHOS DE PASTO   As comunidades de fundos e fechos de pasto estão marcadas por laços de solidariedade, que incluem o acesso e o uso comum de terra, em porções específicas; a permanência, por gerações num determinado lugar, historicamente sem titulação individual da terra. Pautadas nesses três eixos estruturantes, as comunidades de fundo e fecho de pasto guardam umas das mais fascinantes histórias de luta para defesa e preservação dos seus modos de vida e de produção, pois envolve luta por reconhecimento, por terra, por permanência e por justiça. Uma luta que data desde o período de colonização, quando os vaqueiros abriam caminhos, ocupando terras do sertão nas sesmarias dadas pela coroa portuguesa aos indivíduos cristãos privilegiados, como descrito por Souza Sobrinho (2012, p. 119) e encontraram nessa jornada, várias etnias indígenas que resistiam bravamente a ocupação de suas terras, como discorrido no item anterior sobre a ocupação do Oeste da Bahia. Ressaltando que muitos escravos negros eram usados no pastoreio e adentravam o sertão (DIAMANTINO, 2007, p. 17) 
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Inicialmente cabe destacar que a denominação Fundo de Pasto, surgido em 1970, não se origina nos moradores destas comunidades, embora hoje seja adotada como elemento de identificação/identidade comunitária. Em 1999, a Comissão Pastoral da Terra (CPT) da Diocese de Barra, com o objetivo de trabalhar a questão de Fundo de Pasto nas comunidades, e com mais espaço, diante os anos de ditadura militar em que a atuação junto aos camponeses tornou-se algo muito difícil frente à repressão militar, foi publicada uma cartilha intitulada “O que é Fundo de Pasto” na sua revista popular intitulada Caderno de Estudos e Debates Para as Comunidades, definindo o Fundo de Pasto da seguinte forma: O Fundo de Pasto é um jeito tipicamente nordestino de ocupar e utilizar as terras. São organizações comunitárias, nas quais a maioria é parente ou  compadre  que  se  dedicam  a  criação de  pequeno  porte  e  algumas cabeças  de  gado. As  terras de Fundo de Pasto não são cercadas, mas abertas e comunitárias os limites são definidos pelo  uso tradicional da comunidade,  ou  variantes  na  vegetação.  No  tempo  seco,  os  animais soltos  buscam  comida  e água  a  distâncias  grandes.  Essas  áreas  são conhecidas  como  Fundo  de  Pasto,  solta,  a  caatinga,  a chapada  ou  as terras devolutas. (CPT apud GEOGRAFAR, 2010 ).   Apesar da imagem dos Fundos e Fechos de pasto estar associada à caatinga, atualmente a variação  de  biomas  ocupados pelas comunidades já ultrapassa este limite territorial. Além da diversidade em função das variações  da  caatinga, existem muitas dessas comunidades nos Brejos da Barra e nos  gerais  do  Cerrado e dessas que será melhor discorrido na Bacia do Corrente. Sobre os fechos de pasto, que são mais usuais no Cerrado, em especial na região Oeste e da Bacia do Corrente, essas comunidades usam a expressão de área de solta dos gerais para se referir aonde o gado fica durante período do ano para se alimentar. (SOUZA SOBRINHO, 2012)  A concepção de uma comunidade de fundo de pasto implica em uma variedade de situações ambientais, sociais, culturais e econômicas. Embora os antepassados, os fundadores das famílias de Fundos de Pasto reporte a vaqueiros e agregados, a  evolução da categoria agrega cada vez mais diversidade na sua composição. Afirma Diamantino (2007, p. 46) que, A Articulação Estadual de Povos de Fundo e Fecho de Pasto apresenta os fundo de pasto como ‘sistema de ocupação coletiva de terras por comunidades’ formadas a partir de laços de parentesco, compadrio e proximidade  
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No que tange às principais ocupações econômicas, há de se destacar que, no início da formação, a categoria era composta majoritariamente por criadores de animais soltos na caatinga, em áreas originadas dos currais das sesmarias. Atualmente esta situação também já é diversificada, englobando, por exemplo, aqueles que dependem da caprinocultura extensiva e de pequenos roçados, como as comunidades localizadas em regiões mais secas (Uauá, Curaçá, Canudos, leste de Monte Santo). Em outras regiões, mantém-se a presença da bovinocultura e dos   roçados, com eventual geração de renda para as famílias. Em diferentes níveis de intensidade, é possível também identificar a complementaridade da renda com produtos do extrativismo (mel, umbu, cascas, outras frutas).  O regime de economia familiar é regido por um sistema de consórcio de bens, que inclui equipamentos, animais e culturas agrícolas essenciais para as comunidades. O critério geral para a inclusão na categoria é tão somente o uso, eventual ou permanente, de áreas para pastoreio em comum. Entretanto, há também propriedades individuais nesta composição singular, com preservação das práticas culturais coletivistas, lutas comuns por direitos e reconhecimento público de suas práticas e saberes. A luta pelo reconhecimento de direitos das comunidades de Fundo e Fecho de Pasto na Bahia tem um marco significativo, com a promulgação da Constituição do estado da Bahia, em 1989, que no artigo 178 reconhece oficialmente tais comunidades e implica em processos  de  regularização das terras:  Art. 178 - Sempre que o Estado considerar conveniente, poderá utilizar-se do direito real de concessão de uso, dispondo sobre a destinação da gleba, o prazo de concessão e outras condições.  Parágrafo único - No caso de uso e cultivo da terra sob forma comunitária, o Estado, se considerar conveniente, poderá conceder o direito real da concessão de uso, gravado de cláusula de inalienabilidade, à associação legitimamente constituída e integrada por todos os seus reais ocupantes, especialmente nas áreas denominadas de Fundos de Pastos ou Fechos e nas ilhas de propriedade do Estado, vedada a essa transferência do domínio.  Posteriormente veio a Lei 12.910/2013 a regulamentar a CE.  Ocorre que, essa lei tem sofrido sérias críticas dos movimentos sociais ligados a defesa desses povos, a exemplo de prazo limite até 2018 para que fossem identificados os grupos através de busca ativa, sendo essa previsão limitante temporal inconstitucional, e a 
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Articulação Estadual de Fundo e Fecho de Pasto da Bahia já promoveu representação a PGR, que ajuizou ADI 5783 e tramita no STF, conforme noticiado no sitio deste Órgão, A fixação do prazo de 31 de dezembro de 2018 para a regularização fundiária dos territórios das comunidades tradicionais de fundo e fecho de pasto, no semiárido da Bahia, é objeto de ação no Supremo Tribunal Federal (STF). A data limite para a regularização está prevista no artigo 3º, parágrafo 2º, na Lei 12.910/2013, da Bahia, questionado por meio da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5783, ajuizada pela Procuradoria-Geral da República.[...] A ação informa que estimam-se mais de 500 comunidades de fundo e fecho de pasto no Estado da Bahia, as quais compreendem cerca de 11.431 famílias, segundo dados oficiais, e 17.758 famílias, em 42 municípios, conforme dados da Articulação Estadual de Fundos e Fechos de Pasto. Assim, segundo a ADI, “não é possível afirmar com exatidão o número dessas comunidades, tendo em vista o longo período de invisibilidade, isolamento e desinformação que viveram”.  A ADI relata que tais comunidades começaram a sofrer intensa e constante pressão de fazendeiros interessados na apropriação de suas terras, agravando os conflitos agrários na região. Acrescenta que os direitos dessas comunidades estão previstos no artigo 215 da Constituição Federal, segundo o qual deve ser garantido o amplo exercício de direitos culturais. (BRASIL, 2018)    Outra crítica apresentada pela Articulação desses povos é a existência do contrato de cessão de uso para o território dessas comunidades e não a dominialidade do território, como ocorre com outros povos tradicionais como indígenas e quilombolas. Existiram outras críticas, ainda, ao modelo proposto de contrato, por exemplo, que previa que poderia ser revogado por interesse público, dentre outras questões que fizeram com que esses povos questionassem a proposta de regularização do Estado e que está em tratativas através da Procuradoria do Estado, tendo alguns dos pontos sido aceitos conforme reivindicações, porém algumas das significativas reivindicações não foram acatadas. A regularização da ocupação das terras por parte do Estado, obviamente é  uma importante ação, todavia, com a estratégia estatal de regularizar individualmente as posses termina por ser mais uma ameaça aos modos de vida e de produção dos povos de fundo e fecho de pasto continuam, agora pela delimitação de uma terra medida e cercada, destoante da cultura de produção coletiva.  Na região do oeste baiano, a expansão do modo capitalista de expansão fundiária, traz consigo não raro o uso da grilagem, como já aprofundado no item anterior, tal como aponta Alcantara e Alcantara (apud Souza Sobrinho, 2012, p. 124), ao ressaltar que, 
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“um livro publicado pelo grupo de estudos agrários/ Salvador apresentou um estudo que mostra que em apenas dois anos na Bahia ocorreu grilagem de terra em 25 municípios do Estado, sendo que as terras disputadas somavam cerca de 86.881 hectares, afetando 10500 pessoas.”  Os conflitos envolvendo os povos de fundo e fecho de pasto, acirraram-se não somente pelo reconhecimento mas também pelas constantes intervenções externas nas áreas em posse desses povos, afetando a costumeira produção camponesa, e fortalecendo, segundo Souza Sobrinho (2012), a ação das centrais de associações de fundo de pasto, que junto com outras organizações pode contribuir para avanços jurídicos, políticos e fundiários. No Vale do Arrojado, as comunidades geraizeiros desenvolveram um modo de vida peculiar, contando com vastas terras devolutas e com o rio arrojado, desenvolveram a agricultura familiar até a ação fundiária capitalista os atingir, gerando uma série de conflitos, pois são cerca de 90 comunidades de fecho de pasto, já reconhecidas e com território organizado, todavia ameaçadas pelos disputas em razão das terras devolutas que cercam as terras parceladas. Das comunidades, é possível citar algumas como: Brejo Verde, Catolés, entre outras listadas no quadro 6 a seguir. Todas vivendo sob ameaça de pistoleiros e sofrendo com a constante redução da disponibilidade hídrica diante a instalação dos grandes empreendimentos. Hoje, as comunidades de fundo de pasto, “enquanto ressignificação das terras soltas apresentam um mosaico de indefinições sobre sua situação jurídica, assim como a de seus limites.” (Diamantino, 2007, p. 35) Na Bahia, de relevante atuação os trabalhos de pesquisa feitos pelo Projeto Geografar da Universidade Federal da Bahia, em parceria com movimentos sociais. À título de ilustração, cite-se o sítio eletrônico do Projeto Geografar onde estão destacados na Tabela de Fundo e Fecho de Pasto na Bahia,  do ano de 2011, 464 comunidades, sendo que apenas 80 não estão na Bacia do São Francisco, enquanto que 384 estão ali inseridas. Sabe-se que o Projeto Geografar está iniciando um novo trabalho de mapeamento destas comunidades que trará dados de outros grupos ainda não identificados até o momento e em muito contribuirá com a proteção desses povos.    
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Quadro 6 – Comunidades tradicionais de Fundo e Fecho de Pasto do Oeste da Bahia, 2018 COMUNIDADES MUNICÍPIO Morro do Guará; Vaca Morta;  Canapólis Capão do Modesto; Cabresto; Morrinhos; Clemente; Brejo Verde; Entre Morros; Gado Bravo; Tarto; Porcos; Guarae Pombas;  Vereda do Rancho; Barreiro Vermelho; Boi a rib’abaixo; Bom sucesso; Vereda Grande; Bonito de Cima; Capão Grosso; Campo de Flores; Salto; Tatu do Meio; Cupim; Capão das Antas; Fecho do Lobo;  Vereda Grande A; 7 Galhos;  
Correntina 

Vereda da Felicidade Correntina Clemente; Morrinho; Vereda do rancho; Fecho do Lodo; Quinhões;Brejo Verde Correntina Bonsucesso Correntina Cabeceira do Sucuriu; Águas Claras; Bananas; Cascavel; Barbatimão; Barreirinho; Ribeirão; Saco da Boa Vista;  Jamborandi Jacurubu; poço de Dentro; Cortesia;  Santa Maria da Vitória Parteira de Santa Cruz Serra Dourada Fonte: Adaptado a partir dos relatório da 42ª operação FPI, 2018   As comunidades de fundo de pasto do Corrente há muito, vem lutando por reconhecimento, por garantia de direitos, e principalmente pela legalização de seu direito à terra e pela manutenção de sua permanência nos territórios historicamente ocupados. A visibilidade desse povo precisa extrapolar os limites do campo e para tanto, contar com o apoio de diferentes órgãos, para que junto ao Estado garantam justiça socioambiental em detrimento dos avanços capitalistas que lidam com a terra como propriedade privada para interesses especulativos e exploratórios. A terra, as águas e o povo das comunidades de fundo de pasto do Corrente precisam ser visibilizados e defendidos, e um pouco mais desses aspectos será visto no capítulo a seguir.  4.4. O CONFLITO DE CORRENTINA E SEU POVO ARROJADO  A região Oeste da Bahia vem vivenciando um contexto de grave crise hídrica e socioambiental, como dito acima, também identificada em toda a bacia. Crise multicausal, envolvendo os fatores climáticos, mas não apenas eles, insuficiência na implementação dos instrumentos e deficiência na gestão das águas e em decorrência dos impactos socioambientais dos grandes empreendimentos, 
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especialmente os advindos do avanço do agronegócio na Bacia do Grande e do Corrente, como já dissecado nos itens anteriores deste capítulo. O Município de Correntina foi destacado como o 3º município com área desmatada para a produção de commodities, a partir dos levantamentos feitos pelo Ministério do Meio Ambiente, conforme apresentado no Quadro 4.  A OXFAM Brasil apresentou publicação “Terrenos da Desigualdade: Terra, Agricultura e Desigualdades no Brasil Rural” e o município de Correntina-BA foi citado, em razão das grandes concentrações de terra e desigual distribuição de renda no município (OXFAM, 2016, p.32):  Box 2: O caso de Correntina, na Bahia  Um dos municípios classificados no grupo dos 1% com maior concentração fundiária e que atende ao critério de relevância agropecuária utilizado neste estudo é Correntina, na Bahia. A partir da década de 1980, o agronegócio passou a ser dominante na produção e na economia do município, favorecido pela disponibilidade hídrica oriunda de poços tubulares profundos que atingem o aquífero Urucuia. Os dados do Censo Agropecuário 2006 apontam que Correntina apresenta os maiores índices de  PIB municipal (R$ 786.118.000) e PIB per capita (R$ 25.096,34) entre o grupo de maior concentração fundiária. A população rural compõe 59,67% da população total da cidade. O índice de Gini para concentração fundiária teve uma pequena redução entre os Censos, passando de 0,940 em 1996 para 0,927 em 2006 (ou seja, ainda muito próximo a 1, o índice máximo de concentração) Dados do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais do INCRA mostram que os latifúndios ocupam 75,35% da área total dos estabelecimentos agropecuários no município. Informações do Cadastro Único para Programas Sociais de 2012 demonstram que a pobreza atinge 45% da população rural e 31,8% da população geral. O IDHm de 0,603, referente ao ano de 2010, está abaixo da média nacional. Os dados de financiamento obtidos no Censo Agropecuário apontam ainda que, diferentemente do cenário nacional, onde o Pronaf demonstrou importância, em Correntina o acesso ao crédito ocorre majoritariamente nos estabelecimentos com 500 ou mais hectares de terra.   Nesse contexto, os conflitos por terra a partir do avanço de ocupação do espaço pelo agronegócio, sobretudo nos territórios tradicionais no município de Correntina, ocorrem da mesma maneira que está descrito no ítem 4.2 deste capítulo. Os territórios tradicionais mais afetados por esse processo de ocupação são os dos fechos de pasto da região. Em Correntina, como pode ser identificado pelo Quadro 6, grande parte das comunidades tradicionais estão ocupando tradicionalmente essas áreas que estão sendo buscadas para a produção agrícola.  Os conflitos por água, por sua vez, têm se agravado nos últimos anos a partir da redução das vazões de rios e até de desaparecimento de riachos e nascentes na região, sentidos e percebidos pelas comunidades de fecho e outras 
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comunidades tradicionais da região, que conhecem e identificam cada vereda, cada fio d´água que ali existe.       A redução das vazões dos rios da região – Rio Arrojado, Rio Correntina ou das Éguas, Rio Guará e outros, todos eles afluentes do Rio Corrente, que por sua vez deságua no Rio São Francisco – vem sendo denunciada ao Ministério Público pela população desde 2015, que por meio da Promotoria Regional Ambiental de Bom Jesus da Lapa, instaurou o inquérito civil nº 676.0.219381/2015 para apurar a situação das reduções de vazões desses rios e a regularidade da concessão de outorgas para grandes empreendimentos pelo Inema. As denúncias também dão conta de que os povos tradicionais estão sendo impactados em seus usos, e consequentemente, no seu modo de viver, com a redução das vazões. Como é sabido, os usos prioritários das águas devem ser previstos nos Planos de Bacia e aprovados pelos Comitês, e é através dos planos que são feitos os balanços hídricos de disponibilidade e demanda, sendo definido pelo Comitê qual a vazão máxima alocável para os múltiplos usos, assegurando que exista uma vazão ambiental chegando na foz. Entretanto, a Bacia do Corrente não possui Plano de Bacia para determinar a capacidade hídrica dos rios e as prioridades do uso, nem mesmo existe um cadastro dos usuários que captam água na região, demonstrando o completo descontrole por parte do Estado. Essa realidade já foi retratada no item 3.2. quando abordado o panorama dos instrumentos de gestão, onde está melhor detalhado.  Assim, a concessão de outorgas sem a existência de plano de bacia termina por não considerar os instrumentos de gestão relacionados ao planejamento, e tampouco a participação na definição das prioridades para os usos na bacia do Corrente.  A despeito da falta do plano, o Inema vem concedendo outorgas para grandes empreendimentos na região de Correntina de forma continuada, sendo que existe uma fragilidade nos dados utilizados para a medição dos critérios técnicos do órgão. Esse fato tem provocado o agravamento dos conflitos com as comunidades locais, acirrando ainda mais os ânimos da população, numa região onde já existem diversos conflitos pelo uso da água.  
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Em razão da grande preocupação da população com a redução do nível de vazão do rio Corrente, e de seus afluentes, foi realizada uma passeata e elaborado um abaixo-assinado em defesa dos rios de Correntina, o qual relata a diminuição do volume dos rios, sendo atribuída essa situação à concessão de outorgas de grande porte pelo Estado da Bahia, inclusive com a utilização do aquífero Urucuia. Esse movimento e abaixo-assinado impulsionaram a instauração do Inquérito Civil acima citado.  A denúncia de que essa redução é provocada por grandes captações foram constatadas pelo Comitê de Bacia do Corrente, que expediu a Deliberação nº CBHRC nº 01 de 11 de dezembro de 2015, dispondo sobre Outorgas e Monitoramento para racionalização do uso das águas do rio Corrente. De acordo com a Deliberação: não existem estudos que balizem as outorgas que estão sendo emitidas pelo INEMA, já sendo percebida por toda a coletividade que a captação de água com as grandes bombas e com as inúmeras perfurações de poços de alta vazão estão impactando a quantidade e a qualidade das águas desta bacia, provocando a mortandade de nascentes, de riachos e a redução do nível das águas superficiais dos principais rios dessa Bacia e do Aquífero Urucuia  E ainda a Deliberação do CBHRC determina ao Inema:  Art. 1º - Que o INEMA deverá abster-se de autorização de novas Outorgas de Direito de Uso de Recursos Hídricos na RPGA do rio Corrente e dos Riachos do Ramalho, Serra Dourada e Brejo Velho no que tange a extrações, captações e derivações de água até que sejam definidos os critérios e diretrizes gerais advindas do Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Corrente e dos Riachos do Ramalho, Serra Dourada e Brejo Velho, excetuando-se as Outorgas de Direito de Uso de Recursos Hídricos para abastecimento humano, dessedentação animal e Agricultura Familiar;  Art. 2º – Que deverão ser revisadas pelo INEMA as outorgas já existentes emitidas para grandes empreendimentos conforme a Resolução 96/2014 do CONERH na Bacia do Corrente, diante da necessidade de preservação da bacia e do cenário identificado conhecimento popular e histórico; Art. 3º – Que deverá ser promovido pelo Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos – INEMA o cadastramento de uso de Recursos Hídricos, em parceria com outras instituições na área da Bacia Hidrográfica do Rio Corrente e do Aquífero Urucuia, bem como que sejam realizados monitoramentos do Rio Corrente, dos seus afluentes e do Aquífero Urucuia, dando conhecimento aos Comitês do Corrente e do São Francisco;  Essa Deliberação foi encaminhada ao Inema, porém não foi acatada, tendo o órgão continuado a emitir novas outorgas de uso de água e não realizaou a revisão 
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daquelas já concedidas para grandes empreendimentos, nem o cadastro dos usuários.   O MP, então, convocou audiência pública para ouvir a população em julho de 2016, e expediu a recomendação nº 03/2016 para que o Inema acatasse a deliberação do Comitê e não concedesse novas outorgas para grandes empreendimentos sem que haja definição da capacidade hídrica da região pelo Plano de Bacia e promovesse a revisão das outorgas levando em consideração a situação dos rios da bacia nos últimos anos.   Como o órgão ambiental não acatou a deliberação do Comitê e a Recomendação do MP e continuou concedendo outorgas para grandes empreendimentos em Correntina, ovos conflitos na região se intensificaram, culminando em grandes manifestações realizadas no final de 2017.    No dia 02 de novembro de 2017, foi realizado um protesto no Distrito de Rosário, em Correntina-BA, contando com a participação de cerca de 1.000 (mil) pessoas da Comunidade local que ocuparam duas fazendas, responsáveis por grandes captações de água da Bacia do Corrente. Na fazenda houve dano às grandes tubulações que captam água do Rio Arrojado. Esse fato chamou a atenção de toda a população e ganhou a mídia internacional. Houve reações dos produtores, através de suas associações denunciando a manifestação como sendo um crime, houve manifestação de Deputados Estaduais e do Governo como sendo ato ilegal a ser reprimido e responsabilizado. Houve também reações de muitos movimentos sociais, e de muitas pessoas do Oeste da Bahia apoiando a ação, considerando como um fato para chamar a atenção para a situação vivenciada no Oeste da Bahia de conflito e de não adoção de providências por parte do estado, num conjunto de questões relacionados às questões agrárias e aos conflitos por água.  A comissão de agricultura exigiu uma resposta criminal para os fatos ocorridos no dia 02 de novembro nas Fazendas foi noticiada em toda a mídia, A comissão de Agricultura na Assembleia Legislativa da Bahia discutiu nesta terça-feira (7) a situação na qual se encontra o município de Correntina, no Oeste baiano, que teve uma fazenda invadida por um grupo sem identificação, gerando um prejuízo de quase 60 milhões. O grupo argumenta que a irrigação feita nas fazendas causa falta de água e queda de energia na região. Produtores da região apontam que os manifestantes destruíram cerca de 20 pivôs, queimaram 11 tratores, duas máquinas colheitadeiras, três caminhões, uma pá carregadeira, uma retroescavadeira e uma patrol.  
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 O deputado Eduardo Sales (PP), um dos representantes da região na Alba, afirmou que a Comissão repudiou o fato e presta solidariedade aos proprietários da fazenda Rio Claro, pertencente à empresa Lavoura e Pecuária Igarashi. “Sem dúvida alguma um ato de vandalismo e terrorismo, um ato sem precedente na história. Em minha vida dedicada a agricultura nunca ouvi falar em algo semelhante. (FERNANDO e MACHADO, 2017) E continua a matéria descrevendo o pensamento de grande parte dos políticos, dos produtores do Oeste e do Governo, Os proprietários da empresa prestaram queixa do ocorrido à Polícia Civil de Correntina, município de 33 mil habitantes, a 914 km de Salvador. A fazenda foi praticamente destruída. Os manifestantes que residem ao longo do Rio Arrojado, nos povoados de Praia, Arrogeando, São Manoel, entre outros, entraram no local para protestar contra os prejuízos que suas propriedades estariam tendo com a captação de água para o sistema de irrigação da empresa. A maioria está a aproximadamente 40 quilômetros da nascente do rio. O parlamentar destacou ainda que não se trata de uma ação de movimentos sociais e o governador Rui Costa busca saber quem está por trás disso. “Não são movimentos sociais, foi um bando de pessoas. Ninguém assumiu a autoria. O governador quer saber quem está por trás dessa articulação, se são políticos, se são entidades internacionais e punir essas pessoas”.  (FERNANDO e MACHADO,2017) Foi instaurado Inquérito Policial para apurar os fatos ocorridos nas Fazendas amplamente noticiado pela mídia e ainda está em tramitação buscando informações sobre autoria dos fatos.  Ocorre que, a reação de busca de criminalização das condutas por parte dos produtores e principalmente do Governo, gerou maior indignação na população da região que sustenta que os fatos ocorrem dentro de um contexto de denúncias sem providências por parte do Poder Público que não adota providências e induz, com a concessão de outorgas para grandes empreendimentos, novos conflitos.    Assim, posteriormente, no dia 11 de novembro de 2017 foi realizada uma grande manifestação pela população de Correntina, e de muitos outros que se solidarizaram com os problemas vivenciados, contando com a participação de mais de 10.000 (dez mil) pessoas. A população que foi às ruas em Correntina estavam segurando cartazes e exigindo do governo medidas de controle para o agronegócio. Pediam providências para frear a redução das vazões dos rios que estavam sendo vistas e testemunhadas pela população que estava alarmada.     Essa manifestação teve como objetivo chamar a atenção da população baiana, nacional e internacional para os problemas dos conflitos de água no rio 



147  

    

Arrojado, em Correntina, na bacia do Corrente e na Bacia do São Francisco. E conseguiu atingir esse objetivo pois foi amplamente divulgada a manifestação e a luta. Pelos cartazes expostos e pelas falas dos participantes que foram postadas em vídeos, a população clama por uma resposta firme do Estado de controle de gestão das águas e de controle dos desmatamentos para o agronegócio. Existe uma nítida preocupação com a proteção das águas do Cerrado e uma denúncia de que as águas estão sendo impactadas pelo modelo de desenvolvimento praticado na região. Também está sendo denunciado que as comunidades tradicionais da região estão sendo prejudicadas e serão cada vez mais afetadas por esse modelo desenvolvido na região. Durante as investigações criminais houve denúncia de violação de direitos humanos, tendo sido encaminhadas para o Comitê Nacional de Defensores e Defensoras de Direitos Humanos, que emitiu o seguinte posicionamento: O Comitê Brasileiro de Defensoras e Defensores de Direitos Humanos (CBDDH), vem a público manifestar extrema preocupação com o atual cenário em Correntina/BA, em especial com a condução das investigações referentes às manifestações ocorridas neste mês, onde a população local questiona o poder público sobre a utilização indiscriminada da água do Rio Arrojado por empresas privadas ligadas ao agronegócio. Denúncias apresentadas ao Comitê apontam que, após manifestação de aproximadamente 600 ribeirinhos ocorrida no dia 02 de novembro, na Fazenda Igarashi, em Correntina-Ba, o governo estadual enviou ao município uma “Força Tarefa” composta exclusivamente por policias civis e militares. Trata-se, portanto, de uma decisão política que endossa a vocação histórica das elites dirigentes do estado em dar tratamento às manifestações populares, motivadas por causas profundas e estruturantes, optando pela via repressiva, a exemplo do envio de forte aparato militar, perseguição e criminalização de lideranças sociais, como ocorre com o movimento em defesa das águas de Correntina. Atualmente, há relatos de que a investigação, conduzida pela Polícia Civil, está sendo levada adiante de forma supreendentemente célere, utilizando-se de práticas questionáveis e arbitrárias. São três delegados responsáveis pela investigação, incluindo o coordenador regional lotado em Santa Maria da Vitória, município vizinho, além de suporte significativo de outras equipes enviadas da capital. Até o momento, dezenas de pessoas, dentre homens, mulheres, idosos, em sua maioria moradores das comunidades ribeirinhas, foram inquiridas na delegacia local, que funciona em ritmo nunca antes registrado na história de Correntina. Em paralelo, temos informações de que ocorrem, de forma ostensiva e sem autorização judicial, buscas pelas comunidades, com a participação ativa da Polícia Militar, na tentativa de obter informações das pessoas em suas residências e locais de trabalho, sem sequer uma intimação formal. Já aqueles que eventualmente receberam intimação são chamados para prestar informações poucas horas após o recebimento da notificação, o que impossibilita o acompanhamento do ato por um/a defensor/a. Houve ainda situação em que um adolescente de 17 anos foi constrangido e ameaçado a 
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assinar uma intimação dirigida a um parente. Neste contexto, um clima de medo e apreensão predomina nas comunidades locais e muitos que estão sendo procurados para depor temem, com razão, por sua vida e integridade física. Há relatos de que durante as oitivas na delegacia, os delegados gritam, socam a mesa e ameaçam prender quem se recusa a falar os nomes que eles desejam ouvir, demonstrando assim o clima de intimidação e arbitrariedade na investigação em curso.  (Comitê de Defensores e Defensoras de Direitos Humanos, 2017) Diante desse contexto, no dia 22 de novembro de 2017, foi realizada reunião emergencial do Ministério Público da Bahia com o governo do Estado. Na oportunidade foi apresentada a complexidade do problema na região que precisa de uma atuação mais firme do Poder Público gestor das águas. O Inema, no entanto, sustentou mais uma vez que estão usando os critérios técnicos para a concessão de outorgas que é o Q90. O MP questionou como pode estar correta uma forma de análise de concessão de outorgas que está deixando o rio sem água e o povo sem água, discordando do posicionamento do órgão gestor das águas. Na oportunidade foi apresentada propostas para que seja firmado um Termo de Ajustamento de Conduta, prevendo uma série de obrigações, dentre as quais a) a conclusão dos estudos para elaboração do Plano de Bacia Hidrográfica para o Rio Corrente; b) que o Inema se abstenha de autorizar novas outorgas de direito de uso de água, sejam superficiais ou subterrâneas, até a aprovação pelo Comitê do Plano de Bacia; c) a suspensão das outorgas concedidas após a Deliberação nº 01/2015; d) a revisão das outorgas de direito de uso de água concedidas para grandes empreendimentos; e) a realização de um cadastramento para o uso dos recursos hídricos na Bacia do Rio Corrente e do Aquífero do Urucuia; f) e o monitoramento de vazões.   Essa proposta de TAC ainda está sob análise do Estado, que deu alguns passos importantes para elaboração do Plano de Bacia pois já iniciou o processo licitatório, bem como o cadastro de usuários. No entanto, nos pontos mais controvertidos, que são a suspensão de novas outorgas enquanto elabora o plano, que dura em média um ano a um ano e meio e a revisão das outorgas concedidas não estão sendo aceitas pelo Governo. O MP está em constante tratativas na perspectiva de pactuar soluções consensuadas para o conflito. Essas medidas pleiteadas e, até o momento não acatadas pelo estado, são de grande relevância. Não houve ainda respostas formais quanto a assinatura ou não do TAC proposto. Posteriormente, em 01 de dezembro de 2017 foi realizada nova Audiência Pública convocada pelo Ministério Público em Correntina para discutir com a 
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população a situação da redução da vazão dos rios da Bacia Hidrográfica do Corrente e apresentar os encaminhamos já realizados pelo MP. Para esta audiência foram convidados todos os órgãos públicos relacionados ao tema de meio ambiente, à questão agrária, movimentos sociais, entidades ambientalistas, comunidades tradicionais, membros de Comitê de Bacias. Mais de 2,5 mil pessoas participaram da Audiência teve sua transmissão ao vivo pela internet e contou com mais de 70 mil acessos.  Muitas manifestações que estão registradas em vídeos e na ata, demonstram a preocupação real da população com a situação do Cerrado e das águas, bem como dos conflitos de terra, diante da grande expansão do agronegócio. Vale transcrever um trecho da fala de Samuel Britto da Comissão Pastoral da Terra: [...]o principal é que todos percebessem que o povo da região é que é importante e foi o protagonismo do povo que fez com que as autoridades olhem agora por essa região. Disse que o pessoal do oeste da Bahia vem sofrendo há vários anos devido a violência, a grilagem de terras, pistolagem, com os impactos sociais, que o sofrimento é muito grande. Disse que existe uma disputa de discursos e modelo de desenvolvimento.  Disse que o professor Altair Sales diz que esse modelo é absenteísta, porque está acontecendo no Oeste mas vai passando e acontece em outros lugares. Por outro lado, existe na região um outro modelo, das comunidades tradicionais na região, das pessoas que vivem em harmonia com a natureza, com os rios e da agricultura camponesa. [...] Que há 50 anos tem um modelo baseado na violência, na pistolagem, na grilagem, nos danos ambientais irreversíveis e nos impactos sociais e que são imensuráveis. Disse ainda que o povo depende da água, mas está sendo chamado de terrorista, o povo não é terrorista apenas esta defendendo o seu território. A autonomia das comunidades está sendo atingida pela ganância do agronegócio.   Outras falas também denunciam a ocorrência de grilagem de terras públicas e de conflitos com os territórios tradicionais das comunidades, que podem ser conferidos na ata da audiência. Foi referido pelo presidente da Câmara de Vereadores uma situação de pistolagem agregada ao processo de grilagem. Uma agricultora presente na audiência disse que o que está ocorrendo no Rio Arrojado, com os seus povos de fecho de pasto tendo seu território e suas águas prejudicadas, levando à manifestação no dia 02 de novembro, também acontecem no rio do meio e que o povo está reagindo: Há mais de 100 anos que os povos tradicionais vivem na região, os geraizeiros, legítimos posseiros das áreas. O Agronegócio está ai buscando tomar os territórios. Querem que sejam feitas as discriminatórias e garantir os territórios. Disse que o estado tem conhecimento, já fizeram manifestações públicas e nunca foram ouvidos. Disse que estão querendo 
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pisar no povo e não vão aceitar porque o povo unido jamais será vencido. Querem justiça e que falam as discriminatórias dos territórios das comunidades tradicionais. Disse que o povo está encurralado e quando está encurralado arrebenta o curral e foi isso que o povo de Correntina fez. Gritou Águas para a Vida e não para a morte. Ainda reforçando a falta de água, senhor Anderson de 67 anos se manifestou: é filho do município de Correntina com água de cacimba, criou os filhos. Disse que está vendo o sofrimento do povo que está na beira dos rios. O capão está seco, pois não tem água. Estão morrendo as nascentes. O trabalhador tá tendo que comprar água de pipa pra sobreviver. As palavras de ordem chamadas na Audiência Pública reforçavam a luta pela água para as comunidades tradicionais e entoavam “ninguém vai morrer de sede nas margens do rio arrojado, ninguém vai morrer de sede nas margens de nenhum rio”.  Ocorre que mesmo diante desse conflito denunciado pelas comunidades tradicionais de fecho de pastos do Rio Arrojado e pelas demais comunidades continuam sendo emitidas outorgas para grandes empreendimentos e que comprometem as vazões dos rios. O que se percebe é que o Inema se recusa a aceitar rever a sua forma de atuação na concessão de outorgas e continua desconsiderado os impactos que ocorrem das mesmas para o ambiente, para equilíbrio ecossistêmico dos rios e para a garantia do direito das populações e comunidades terem acesso à água. Como já explicitado no ítem 3.2., existe o uso do critério Q90. No entanto, conforme já demonstrado, esse critério não está levando em consideração séries históricas atuais, quando o rio se apresenta em outras condições, uma vez que de  2013 em diante, os rios da região oeste são outros rios, com vazões significativamente reduzidas.  De acordo com Lima e Siqueira (2018) o gráfico da situação das vazões do Arrojado elaborado pelas mesmas constante Nota Técnica Preliminar demonstram que com base no sistema Hidroweb agregando os dados das vazões dos últimos 5 anos, que estavam sendo desconsideradas para encontrar o Q90, certamente terá alteração das vazões outorgáveis para esse rio e para os demais na Bacia. Essa nota ainda será concluída com a definitiva quando o Inema remeter ao Ministério Público as informações que iniquem quais as bases usadas para o seu cálculo de Q90. Sem essas informações mais detalhadas fica prejudicada a confrontação real dos dados.  
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 Gráfico 2 – Vazões médias anuais do rio Arrojado 
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    Fonte: Elaborado por Lima e Siqueira (2018)    Fica evidenciado pelo gráfico acima a redução de vazões do rio Arrojado, local onde ocorreu o principal conflito em novembro de 2017 o que também será confirmado em relação aos outros afluentes, após o recebimento dos dados do Inema, quanto ao período que levou em consideração para o seu cálculo.   A Nota Técnica Preliminar elaborada por Lima e Siqueira (2018) demonstra os sérios problemas da falta de informação para o cálculo da Q90, desde a falta de estações pluviométricas, quanto a insuficiência de medições, e a inexistência em pontos estratégicos:  As localizações dessas estações estão apresentadas na Figura 1. Dessas 30 estações, apenas 11, ou seja, 37% contém as informações de medição das vazões e séries históricas disponibilizadas na base de dados. A Nota Técnica de número 24/2018 do INEMA informa que o órgão utiliza apenas 5 estações fluviométricas na Bacia do Rio Corrente, justificando que são as estações que apresentam séries históricas com o maior número de registros e menor quantidade de falhas, além de 1 estação de monitoramento complementar. Existem captações superficiais e subterrâneas de fazendas que tem outorga concedida pela INEMA que não possuem estações fluviométricas em pontos estratégicos próximos às fazendas (Figura 1 e Figura 2). Analisando a Tabela 1 e a Figura 1 ainda pode-se perceber que alguns dos rios considerados como principais da Bacia pelo CBHSF não têm estação fluviométrica. Assim, pode-se afirmar que são insuficientes a quantidade de estações, visto que das 30 existentes apenas 11 têm informações disponíveis, e essas 11 não estão presentes em todos os principais rios da Bacia, bem como não estão todas localizadas em pontos 
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estratégicos próximos das grandes captações das fazendas com outorgas concedidas pelo INEMA. Desta forma, sugere-se que sejam implantados novos postos fluviométricos em locais estratégicos e que englobem senão todos, mas a maioria dos principais rios da Bacia segundo o CBHSF. Foram feitos gráficos na Nota Técnica acima citada que demonstram que em todos os rios houve decréscimos de vazões. E em suas conclusões afirmam que precisam dos dados do Inema identificando qual período está sendo considerado para o cálculo do Q90 para que se façam as comparações com a inclusão dos últimos 5 anos de modo a verificar o percentual a ser reduzido para as outorgas e a nova base para novas outorgas. Afirmam as Autoras da Nota Lima e Siqueira (2018): Dessa forma, caso se comprove que foram concedidas outorgas baseadas em um Q90 com séries históricas que não incluem os últimos 5 anos, que foi um período de grande estiagem na Bacia e a vazão do rio não é a mesma de antes, serão necessárias a revisão de todas as outorgas concedidas.  De forma a confirmar a posição das Autoras, registra-se aspectos de perícia técnica elaborada por Professores da UFBA, no Agravo de Instrumento nº 0015376-55.2016.8.05.0000 que tramita no Tribunal de Justiça da Bahia, sob a relatoria do Desembargador Mario Albiani Júnior, tendo como ação originária uma ação civil pública que tramita em Correntina. Trata-se da fazenda Sudotex, situada na zona rural do município de Correntina, e tem previsão de instalação de 17 poços tubulares de alta vazão e 03 piscinões, com capacidade para 194 milhões de litros cada, havendo previsão para construção de mais 07 piscinões de igual porte. A outorga concedida a esse empreendimento foi após a deliberação do Comitê de Bacia do Corrente e após a recomendação do MP. Houve decisão da Juíza de primeiro grau para suspender a outorga, tendo em vista a falta de plano de bacia e outros fundamentos. O Desembargador relator manteve a decisão da Juíza de primeiro grau e determinou a realização de perícia técnica.   Importa ressaltar que a avaliação dos impactos ambientais causados ao meio ambiente e às comunidades direta e indiretamente afetadas pela instalação de empreendimento de alto potencial de impactos – como é o caso da Sudotex – deve levar em consideração a análise das impactos cumulativos e efeitos sinérgicos desses impactos. Entretanto, o Inema ao analisar separadamente e conceder outorgas de captação de água para empreendimentos na mesma região, sem considerar a cumulatividade desses efeitos, bem como uma diversidade de outros 
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possíveis impactos pondo em risco o equilíbrio do ambiente, podendo acarretar danos ambientais irreversíveis e profundos.  No laudo pericial juntado aos autos do agravo de instrumento supramencionado, os peritos reconheceram que a demanda crescente por água para a irrigação ocasionou o esgotamento da disponibilidade hídrica de alguns mananciais superficiais na região oeste, mais precisamente na bacia do corrente, como se depreende do trecho abaixo:  [...] com a expansão das fronteiras agrícolas, a demanda por água para irrigação foi crescente a ponto de alguns mananciais superficiais, submetidos ao bombeamento direto (e.g. rio das Fêmeas e rio Grande), ficarem com a sua disponibilidade hídrica para outorga esgotada, fato que conduziu os segmentos produtivos a intensificar a explotação e uso das águas subterrâneas, tendo em vista a baixa densidade de drenagem existente, através da perfuração de poços tubulares profundos com obtenção de altas vazões e capacidades específicas. Por conseguinte, a água subterrânea tem sido procurada intensamente como fonte de abastecimento para suprir a crescente demanda das sedes das fazendas, vilarejos e projetos de irrigação voltados ao abastecimento dos pivôs centrais. Diante desse cenário, o órgão governamental de gestão de recursos hídricos do estado da Bahia à época, a Superintendência de Recursos Hídricos (SRH-BA), concedeu números cada vez mais crescentes de outorgas de uso da água subterrânea.    O citado laudo pericial afirma que “a expansão da fronteira agrícola tem ampliado os conflitos de uso de águas na região, sobretudo na época de estiagem, gerando tensões sociais”, prejudicando a vida das comunidades tradicionais e o equilíbrio ecossistêmico. E que “uma possível utilização, em larga escala, das águas subterrâneas possa interferir diretamente no volume de água que escoa superficialmente, causando modificações geo-ambientais significativas e talvez irreversíveis”.  O laudo sustenta que a falta de atualização do Plano de Bacia do Corrente prejudica a análise técnica para concessão de outorgas na região, possibilitando a emissão de autorizações acima da capacidade das potencialidades hídricas, podendo provocar o desequilíbrio entre os usos entre os usuários dos recursos hídricos da bacia, mormente no que se refere aos cenários de restrições de disponibilidade e ou escassez hídrica. É o que se constata no trecho a seguir extraído do mesmo:  [...] a ausência do Plano de Bacia atualizado dificulta a análise técnica das concessões de outorgas de direito de uso dos recursos hídricos tanto nos aspectos quantitativos como qualitativos. Como exemplo importante de prejuízo para a análise técnica pode-se citar o fato de um eventual 
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desconhecimento ou mudança nos padrões de disponibilidade de águas superficiais e/ou subterrânea estarem sendo emitidas outorgas acima da capacidade das potencialidades hídricas, provocando desequilíbrio dos sistemas ambientais, prejuízos para as comunidades e demais usuários dos recursos hídricos da bacia. O Plano de Bacia vigente, elaborado em 1995 em momento de fragilidade de dados, possui informações e orientações bastante desatualizadas e, portanto, não atende as significativas mudanças no cenário atual.    Portanto, a falta de informação sobre o número real de captações de água na Bacia do Corrente impacta diretamente no cálculo da disponibilidade existente, restando claro que as informações fornecidas pelo Inema foram insuficientes para mensurar as demandas existentes. Outrossim, o Laudo Pericial afirma que o Aquífero do Urucuia é um dos mais importantes mananciais de água subterrânea do País, “sendo responsável pela perenidade das nascentes de vários afluentes das bacias hidrográficas dos Rios São Francisco, Tocantins e Parnaíba, durante o período de estiagem e que aproximadamente 90% da vazão dos rios na bacia do Corrente depende dos processos de recarga, circulação e descarga das águas subterrâneas do aquífero do urucuia, de modo que a utilização em larga escala das aguas subterrâneas pode interferir diretamente no volume de água que escoa superficialmente.  Diante de tal quadro, constata-se que o laudo pericial em um processo já judicializado, elaborado por professores abalizados da UFBA corrobora o quanto disposto no tópico anterior sobre a situação de crise hídrica vivenciada na Bacia do Corrente, justificando uma atuação com cautela por parte do órgão ambiental na concessão de outorgas de uso de água, mormente quando não se tem cadastro de usuários e real conhecimento da captação de água na Bacia e da disponibilidade hídrica.  Outrossim, discordando do laudo em apenas um aspecto, aduz-se que apesar de, na visão dos técnicos, não se observar uma correlação consistente entre a redução da vazão dos rios e a concessão de outorgas subterrâneas profundas e de alta vazão, não se pode garantir ao certo que essas captações não impactem no rebaixamento do rio, visto que os dados apresentados não levam em consideração a totalidade ou quase totalidade das captações na Bacia. É preciso que antes que o órgão ambiental conceda novas outorgas, realize os estudos necessários, promova as ações necessárias para atualização do Plano de Bacia para que se conheça a 
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real capacidade hídrica da Bacia do Corrente, que leva em consideração as águas superficiais e subterrâneas, que possuem inclusive interferências. Inclusive como afirmado no primeiro capítulo deste trabalho O próprio laudo sustenta em suas conclusões a necessidade de se promover a revisão dos critérios de outorga vigente como é o caso da Q90 praticado para outorga das águas superficiais na Bacia do Corrente, pois as vazões usadas como referência para o cálculo de quanto de água pode ser captada da bacia não está levando em consideração as vazões atuais dos últimos anos, em que há uma mudança significativa no regime hidrológico.  Reforçando a conclusão a que chega a Autora do presente trabalho (Leal et al, 2018) Na região Oeste do estado da Bahia a água subterrânea tem sido progressivamente procurada como fonte de abastecimento, em consequência da baixa densidade de drenagem da região e a crescente demanda de água para o suprimento das sedes de fazendas, vilarejos e projetos de irrigação. O Sistema Aquífero Urucuia ocorre principalmente na região do oeste do estado da Bahia, estendendo-se desde o extremo sul do Maranhão e Piauí, até o extremo noroeste de Minas Gerais. Seus limites meridionais são balizados a oeste pelo limite da Serra Geral de Goiás, desde a região nordeste de Goiás até o sudeste de Tocantins; e, a leste na altura das sedes dos municípios de Barreiras (BA), Correntina (BA), Cocos (BA), Formosa do Rio Preto (BA) e Gilbués (PI) (Figura1). A área efetiva do sistema, ou seja, regiões onde há armazenamento de água, estende-se por cerca de 76.000 km² na região do oeste da Bahia e sudeste do Tocantins. O Sistema Aquífero Urucuia representa o principal manancial subterrâneo do Oeste baiano. Sua importância estratégica remete-se, não somente pelas crescentes demandas de água, mas também pela sua função de regulador das vazões dos afluentes da margem esquerda do médio rio São Francisco no período de recessão das chuvas; e pela alimentação de nascentes de tributários da margem direita do rio Tocantins, na borda ocidental da Serra Geral de Goiás (GASPAR e CAMPOS, 2007, p.217). Segundo Barbosa (2016, p9), “é um manancial estratégico e responsável pela perenidade das nascentes de vários afluentes das bacias hidrográficas dos rios São Francisco, Tocantins e Parnaíba, durante o período de estiagem, entre os meses de abril e outubro, sendo responsável por aproximadamente 90% de sua descarga de base.   
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Ainda segundo esse autor, desse modo, estima-se que uma possível utilização, em larga escala, das águas subterrâneas interfira diretamente no volume de água que escoa superficialmente, causando modificações geo-ambientais significativas e talvez irreversíveis.(BARBOSA, 2016, p.9)  Este Sistema corresponde a uma bacia hidrogeológica assimétrica, devido a presença de um eixo divisor longitudinal que separa o fluxo subterrâneo para oeste em direção à bacia hidrográfica do rio Tocantins-Araguaia e para leste à bacia hidrográfica do São Francisco.   Figura 1 – Mapa de localização do Sistema Aquífero Urucuia 

 Fonte: (Gaspar & Campos, 2007)  Os conflitos já intensificados na região, tendo como protagonista da resistência o povo do rio Arrojado, tem trazido para a luta e para a reivindicação de direitos, as diversas comunidades impactadas, dentre elas os fechos de pasto do Município de 
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Correntina e toda a população que se mobiliza em defesa do Cerrado e da vida dessas comunidades.  Como bastante elucidativos os esclarecimentos dos documentos técnicos trazidos para aprofundar as reflexões, o INEMA na gestão de águas na bacia do rio Corrente não está cumprindo com a legalidade que afirma. Não existem os instrumentos norteadores para a tomada de decisão, como o Plano de Bacia, cadastro de usuários e registros mais precisos de controle de vazões. O cálculo elaborado para a Q90 estão ultrapassados e deficitários, incompatíveis com a realidade. Não é possível afirmar que as outorgas estão sendo concedidas dentro das normas. E para tanto, é preciso que o Estado reconheça essa fragilidade e que apenas a análise quantitativa de séries históricas antigas não se aplicam à realidade dinâmica.     Resta demonstrado ainda que os conhecimentos populares, os saberes daquelas comunidades que conhecem os rios, com o ambiente e com ele interagem de forma tão intensa precisam ser valorizados. Esses saberes estão sendo desconsiderados nas análises técnicas matemáticas. Essa é uma diretriz do Movimento por Justiça Ambiental, para que haja a produção de conhecimentos próprios diante de tantos reducionismos às análises tecnicistas que desconsideram o social e o político. Assim, o caminho de avaliação da equidade ambiental que apresente contrapontos aos estudos técnicos a partir dos saberes tradicionais e dos saberes locais. (ASCERALD, 2009) Essa abordagem necessariamente precisa ser feita nos espaços coletivos de decisão que é o comitê de bacia e que manteve posicionamento coerente com o reconhecimento dessa necessidade. O Estado que não acatou a deliberação do Comitê de Bacia, deixando assim de respeitar a decisão colegiada, consensuadas pelos atores da bacia.  O caminho para o respeito a esses saberes não hierarquizados e complementares e que precisam obter o devido reconhecimento dos técnicos e dos políticos tomadores de decisão. Precisam ser reconhecidos e valorizados nas suas diferenças, embora possuam inegável direito de igualdade de direitos e de respeito. Traduzindo bem essa compreensão, Santos (2013) afirma, Há alguns anos, resumi essa grande transformação na luta pelos direitos humanos com a seguinte formulação: temos o direito a ser iguais quando a 
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diferença nos inferioriza e temos o direito a ser diferentes quando a igualdade nos trivializa.     Fica evidenciado que nesse conflito além dos sérios prejuízos ambientais e ecossistêmicos para a bacia e para todas as formas de vida, com sérios e irreversíveis prejuízos para populações que estão sofrendo por ter abalada a sua história, a sua vida, já que o seu valor de defesa dos rios e do Cerrado está sendo desconsiderado, estão sofrendo todas as consequências do modelo que privilegia alguns poucos em detrimento daqueles que estão por gerações convivendo com o Cerrado. Não estão ficando sem água os grandes empreendimentos, esses estão captando as águas e trazendo impactos nos rios, quem está ficando sem água e tendo os seus territórios impactados são os povos tradicionais do Cerrado em Correntina, reclamando uma atuação consciente e firme para a mudança dessa realidade de injustiça ambiental sofrida.      
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5. CONCLUSÃO  O enfrentamento da crise hídrica ambiental da Bacia do São Francisco perpassa pela compreensão das suas reais causas e enfrentamento das mesmas. Atribuir apenas aos fatores climáticos de redução de chuva, parece ser posição confortável para os gestores e para os empreendedores, atribuindo nenhuma responsabilidade para os atores e suas ações e omissões na bacia. O olhar que não descortina as reais causas da crise não poderá jamais enfrenta-las e perpetuará o ciclo e agravamento dessa situação alarmante que tem sido vivenciada na Bacia do São Francisco.  Desse modo, é preciso ter o diagnóstico correto para se planejar e ter a coragem de mudar os rumos do que está sendo trilhado pelos caminhos tortuosos. A constatação de que essa crise é multicausal, sendo provocada pelas deficiências na gestão das águas e pelos graves danos ambientais diários que ocorrem na bacia, são um bom começo para essa tarefa de mudança. A compreensão de que o modelo de desenvolvimento proposto e praticado pelo agronegócio nessa região é acumulador de terra, utilizador em grande escala de água e de produtos que a contaminam e empobrecem o solo, além de excluírem as populações das regiões em que o projeto desenvolvimentista se instala, é fundamental para a superação dessa crise.  A Bacia do São Francisco apresenta-se como espaço fértil para esse interesse exploratório e descomprometido com a sustentabilidade. A propagação do agronegócio em razão das suas características climáticas, a presença de terra em maior quantidade, e antes com valor reduzido, dentre outras variáveis têm buscado o Oeste da Bahia, em destaque para a região da bacia do Corrente como espaço atraente para o agronegócio, sendo constatado a sua acumulação de riqueza e de terra.  Todavia, precisa-se questionar a quem está servindo esse desenvolvimento implantado na região Oeste da Bahia. Questiona-se se os povos e comunidades tradicionais que deram vida, que protegem o cerrado, que protegem a água e a vida, estão sendo considerados nesse modelo de desenvolvimento.  Pela crescente redução das águas, nascentes e riachos, constata-se que o modelo está em crise, e que a sua superação precisa enfrentar os conflitos que estão subjacentes e que precisam ser superados.  
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 Não há como superar a situação de degradação atualmente vivenciada na Bacia do São Francisco, e em especial na bacia do Corrente, sem que efetivamente sejam superadas as questões da apropriação de terras e dos recursos naturais pelo agronegócio, e sem que sejam assegurados os territórios tradicionais dos seus povos, pois além de lhes ser devido pela farta legislação e previsão normativa, terminam por alcançar uma proteção ambiental que não acontece com a produção em larga escala para o agronegócio diante dos diversos impactos já apresentados na Bacia do Corrente sendo clara a insustentabilidade do modelo.  Diante do cenário apresentado, constata-se que são grandes os impactos negativos decorrentes da falta de licenciamento ou afrouxamento das regras para as atividades agrossilvopastoris na Bacia do São Francisco.  É grande a perda de biodiversidade de Cerrado na Bacia do São Francisco, em razão da supressão ilegal de vegetação nativa e de intervenções irregulares em área APP. Esse dano compromete ainda a reprodução animal e manutenção das espécies, como também impacta no nível de erosão e empobrecimento da fauna e flora, e afetam diretamente as águas, como demonstrada a relação relevante entre Cerrado preservado e água protegida, como também o contrário.  A água como Direito Humano, bem público de uso comum, não pode ser descuidada, precisa ser controlada e bem gerida, o que não vem ocorrendo na Bacia do São Francisco em sua porção baiana. A falta de implementação dos instrumentos de gestão, as deficiências em assegurar apoio aos Comitês de Bacia e a manutenção de suas decisões, a insuficiente participação das comunidades tradicionais nesses espaços de decisão, terminam por afetar sobremaneira a governança das água. Diante dos diversos impactos que vem ocorrendo provocados pelos diversos empreendimentos implementados na bacia do São Francisco, constata-se que precisa haver maior controle das atividades produtivas de modo a se alcançar uma sustentabilidade compatível com a proteção ecossistêmica e com as formas de viver e de fazer das comunidades tradicionais, pois todos os impactos estão sendo repercutidos nas águas, seja em quantidade ou qualidade afetam de maneira mais significativa os povos e comunidades tradicionais.  
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   Além disso, constata-se que embora os órgãos técnicos afirmem que estão atuando dentro da legalidade na concessão de outorgas, na Bacia do Corrente evidenciou-se que não estão sendo considerados fatores relevantes da realidade, inclusive dados de atualização dos seus processos diante das dinâmicas dos rios e até mesmo da ocupação dos empreendimentos na região, comprometendo a capacidade hídrica da Bacia do São Francisco e demandam efetivamente uma adequação a capacidade de suporte ecossistêmico que considere a vida, o ecossistema e os povos tradicionais dessa bacia.   Destacam-se os diversos impactos socioambientais provocados pelos empreendimentos agrossilvopastoris, com a expulsão de comunidades tradicionais de seu território ou mesmo quando ali permaneceram, passaram a ter alterações significativas na sua forma de vida e impactando sobremaneira o seu acesso aos recursos ambientais, sofrendo de forma mais acentuada todas as consequências da degradação.      A crise hídrica é o resultado do modelo de desenvolvimento exploratório e expropriatório que não percebe e não valoriza as águas que lhes proporciona riqueza e as pessoas, as gentes que dão vida a esse lugar singular e único que é a bacia do Corrente com os seus fundos e fechos de pasto, a criar um modo de vida próprio, a partir do seu jeito de conviver com a natureza, criam a força para resistir nessa correlação de forças para que seja assegurada, cobrada e disputada, em cada gota d’água e em cada pedaço de chão, a sua visibilidade e a luta pelos  seus direitos e de todos os povos do Velho Chico, além da sua biodiversidade, lugar onde o ambiente e as pessoas se completam numa simbiose, e clamam por Justiça Ambiental. 
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